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a luz

Há uma lei luz que nasce em nós. Vejamos como ela nos ilumina para enfrentarmos o problema da agressividade, da violência, da criminalidade e do terror. Estamos preocupados com o claro enigma (esse oxímoro é de Drummond
) de que tudo começa na inocência da infância. Imaginar o mal que se desdobra do bem dá arrepios. 
Poderíamos iniciar recordando que nas casas que têm quintal as crianças ainda se relacionam com o que – entre empoeiradas pedrinhas inanimadas - a natureza tem de orgânico e vivo: pequenas aranhas, formigas, caramujos, ácaros. Bichinhos cada vez menores. 
A curiosidade infantil constata que a natureza tende ao ...”cada vez menor”, no mundo do ...”cada vez maior”, o mundo...descomunal, para uma criança, das salas, das praças, dos adultos. Todos enormes. Quando crescem, as crianças vão recalibrando a extensão de tudo isso, e aprendem a ...iluminar a relatividade das coisas brutas. E das coisas brutais (que são aqui a nossa preocupação). 
Cada um ao seu modo. Mesmo sem a percepção das grandes extensões cósmicas, nem das ínfimas dimensões microscópicas, só acessíveis com aparelhagens sofisticadas, a meninice já pinta o elo entre o infinitamente bom e bem e o infinitamente mau e mal. 
Para não complicar, deixando de lado o que dizia Zenão, o eleata, tudo que conseguimos medir, pesar, contar - sem exceção - pode ser dividido ou multiplicado por dois até o infinito. A metade da metade da metade, ou o duplo do duplo do duplo.  Nossa tendência ao fenômeno da indução faz o resto. Desde a infância. 
O infinitamente grande e o infinitamente pequeno tendem a habitar cada coisa vista, sentida, tocada. Seja uma concha marinha, um sentimento de orgulho ou vergonha, uma caverna, ou mesmo – como no filme 2.001Uma Odisseia no Espaço - uma nave espacial...

a  lei

Mas, afinal, se tudo pode ser exageradamente grande ou pequeno, e se nós somos, com nosso próprio tamanho, a medida de todas as coisas (deixemos de lado Protágoras, o primeiro – dizem - a dizer isso), como encaixar nesses limites tão distantes um do outro, o que é da matéria bruta, o que é vividamente orgânico, e o que é cafonamente ...sentimental? 
Tendemos a perceber que é ...repetitivo tudo que tem uma lei vinda de cima (muitos dizem que as leis vêm, sempre, ...de baixo). Veja, por exemplo, leitor, o artigo 5º da Constituição brasileira:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade...
Tal princípio emitido, de baixo, pela sociedade politicamente organizada (a sociedade que, de cima, é o Estado), ao dizer que ...”todos são iguais perante ela, lei” na verdade quer a ...repetição de uma igualdade (todos iguais) numa desigual repetição da natureza (todos diferentes). Nesta, (na natureza), o que cai se repete, o que sente ressente, e o que vive revive. 
Todo DNA é repetição atávica. Aí incluídas as repetições do não repetir. Feixes de repetições e falhas deeniânicas nos circundam. Tendemos a racionalizar tudo que sentimos. Quando muito jovem li um livro de E. Nagel (1901-1985) que diz que toda técnica racional (imagine, leitor, a técnica de combater o mal, a maldade, o mal-estar) baseia-se numa explicação teórica. 
Já Fernando Pessoa (1888-1935) pergunta “de que vale uma sensação se é preciso uma explicação racional para ela?” (de que vale o que sentimos?). Nesta metade da segunda década do Século XXI, o Brasil está preocupado exatamente com o que há de racional, sensível, de igual ou desigual, na agressividade, na violência, na criminalidade, no terror...
o grito

Para dar resposta a tudo isso, uns querem mudar as leis do país. Outros dizem que as crianças não habitam o mundo da cidadania. Outros negam que as leis digam o que dizem. Há os que ...sabem que as leis da cultura ...invadem as leis da natureza (a vontade quer ...comandar - ou seja, quer determinar - determinismos naturais). 

Alguns querem ...retribuir ao mal punindo o perpetrador, outros falam em retribuir com mediação, conciliação e perdão a ser concedido pela vítima (sob o nome de  ...justiça restaurativa
).  Há ainda os que só pensam em se livrar dos malfeitores com a pena de morte, com prisão perpétua, ou revivendo a velha Lei de Linch...  
O quadro de Edvard Munch (1863-1944), o Grito, tem ressurgido nas mentes como aquele que grita, ou o seu contrário, aquele que se aturde, se desespera diante do grito. Tanto faz. São nossas a agressividade, a violência, a criminalidade. E o terror... 

Balbúrdia, anarquia, falta de um ponto comum de pacificação.
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o mundo 
O fato é que – nesse mundo maluco – vivemos uma ...Distopia. Uma antiUtopia indisposta, mórbida, acamada por uma patologia social agressivamente criminógena. 

Nela, a criança, ao crescer, e a aprender a “formular juízos próprios”, nem sempre – ou quase nunca – tende a se aproximar do que seria uma saudável sensatez (buscar o que é ...bom), uma justa prudência (opor-se ao que é ...mal), ou um correto discernimento (fazer distinção) entre o que é bem e o que é mal (embora fale-se muito nas ...comunidades: “fulano é do bem”. Ou então, “fulano é do mal”). 

É evidente o ajuste, cada um à sua maneira, ao modo de agir dos usos e costumes à sua volta, e para racionalizar, explicar, justificar, desconversar as condutas praticadas. 

Num grosseiro senso comum, toda criança, a caminho da maturidade, tende a aprender a distinguir dois tipos de ...repetitividades sistemáticas ao seu redor: Aquilo que se repete na natureza (as coisas caem, as noites se alternam com os dias, as feridas doem em nosso eu) e as repetitividades que vêm da cultura (há quem manda e há quem obedece, os ricos têm e os pobres não têm, malandro não estrila). 

Vistas essas coisas, aqui de nosso ângulo de observação
, passa então a ser também um lugar comum dizermos que a cultura é uma vulgar  ...segunda natureza que o humano, através de usos comunitários e costumes tradicionais faz emergir ... na natureza. Em todo o mundo. E que cada criança tende a construir sua maneira própria de participar de tais usos e costumes, através de hábitos, na sua individualidade. 

Todas as nações do mundo (menos os EUA) promulgaram na ONU o seguinte princípio, constante do artigo 12 da Convenção dos Direitos da Criança de 1989:
Art. 12 da Convenção - Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e da maturidade da criança.

Daí, aquela distinção famosa entre o que é fato (ocorrências na natureza: folhas que caem, meteoros que riscam o céu, galáxias que se afastam), o que é ato (fatos produzidos pelas pessoas: criança que brinca ou mata, adulto que trabalha ou mata, artistas que cantam ou matam), e o que é conduta (atos dotados de um valor ou desvalor: gente que ama, pessoas que matam, políticos que mentem). 

A Assembléia Geral das Nações Unidas, em 1989, reconhecendo, portanto, no século XX, essa tendência potencial ou real a uma ...capacidade infantil de produzir ...condutas pessoais (produzir atos humanos com valor ou desvalor), promulgou, para o mundo do Século XXI (este em que nos equilibramos), a Convenção acima mencionada.

a cidadania

O conceito atual de cidadania é abrangente e tem muito a ver com a conferência “Cidadania e Classe Social” que T. H. Marshall (1893-1981) pronunciou em 1949 na Inglaterra. 

Com a Convenção de 1989 (explicitando à maneira de Marshall, a ...promulgação de direitos humanos de 1948 e a ...declaração de direitos da criança de 1959), as crianças passaram a ser reconhecidas, leitor, em seus ...direitos civis (efetivação da dignidade humana). 

E também reconhecidas em seus direitos sociais (atendimento de necessidades básicas, principalmente dos despossuidos). Isso, sem que se descurasse do tradicional aspecto político (aprenderem continuamente – as crianças - a votar e serem votadas, ou seja, a ...escolherem e a serem ...escolhidas). 

Neste século XXI estamos descobrindo a dimensão ...ética da cidadania: Honestidade, retidão, respeito ao próximo que se constroem ou não, de dentro para fora, pela criança que adquire, no seu desenvolvimento pessoal, a ...capacidade humana de aprender a formular juízos próprios, e de agir, atuar, e se conduzir, segundo tal juízo e tal entendimento. 

A História nos tem mostrado, com persistência, a escalada socialmente construída da agressividade anticidadã, da violência, da criminalidade e ...do terror. Culpa nossa. Aqui ao nosso redor, com a exceção de Argentina, Brasil, Cuba, Equador, Uruguai e Venezuela, TODOS os países, nossos vizinhos, escreveram textualmente em sua Lei Maior (a Constituição de cada um desses países) que só os que têm mais de dezoito anos estão incluídos na dignidade constitucional da cidadania moderna. 

Veja leitor, como cada um deles verbalizaram a exclusão cidadã de crianças e adolescentes, de seu Diploma Constitucional (lei fundamental da cidadania moderna):

Constitución Boliviana: Artículo 144 I – Son ciudadanas y ciudadanos todas las bolivianas y todos los bolivianos, y ejercerán su ciudadanía a partir de los 18 años de edad, cualesquiera sean sus niveles de instrucción, ocupación o renta.
Constitución Chilena: Artículo 13 - Son ciudadanos los chilenos que hayan cumplido dieciocho años de edad y que no hayan sido condenados a pena aflictiva.
Constitución Colombiana: Artículo 98. PARAGRAFO. Mientras la ley no decida otra edad, la ciudadanía se ejercerá a partir de los dieciocho años. 
Constitución Costarricense: Artículo 90.- La ciudadanía es el conjunto de derechos y deberes políticos que corresponde a los costarricenses mayores de dieciocho años.
Constitución Salvadoreña: Artículo 71.- Son ciudadanos todos los salvadoreños mayores de dieciocho años.

Constitución Guatemalteca: Artículo 147.- Ciudadanía. Son ciudadanos los guatemaltecos mayores de dieciocho años de edad. Los ciudadanos no tendrán más limitaciones, que las que establecen esta Constitución y la ley.

Constitución Hondureña: Artículo 36.- Son ciudadanos todos los hondureños mayores de dieciocho años. 

Constitución Mexicana: Artículo 34 Son ciudadanos de la República los varones y las mujeres que, teniendo la calidad de mexicanos, reúnan, además, los siguientes requisitos:  I.  Haber cumplido 18 años, y II. Tener un modo honesto de vivir. 

Constitución Nicaraguense: DERECHOS POLÍTICOS Artículo 47.- Son ciudadanos los nicaragüenses que hubieran cumplido dieciséis años de edad. Sólo los ciudadanos gozan de los derechos políticos consignados en la Constitución y las leyes, sin más limitaciones que las que se establezcan por razones de edad.

Constitución Panameña: Capítulo 1o. – De la Ciudadanía Artículo 125.- Son ciudadanos de la República todos los panameños mayores de dieciocho años, sin distinción de sexo.

Constitución Paraguaya: Artículo 152 – De la Ciudadanía - Son ciudadanos: toda persona de nacionalidad paraguaya natural, desde los dieciocho años de edad, y toda persona de nacionalidad paraguaya por naturalización, después de dos años de haberla obtenido.
Constitución Peruana: Artículo 30°. Son ciudadanos los peruanos mayores de dieciocho años.  Para el ejercicio de la ciudadanía se requiere la inscripción electoral.

Constitución Dominicana: ART. 12.- Son ciudadanos todos los dominicanos de uno y otro sexo que hayan cumplido 18 años de edad, y los que sean o hubieren sido casados, aunque no hayan cumplido esa edad.

O Brasil não faz essa exclusão explícita (não escreveu a exclusão em seu Direito Positivo), mas ...não aprendeu a agir com hábitos/usos/costumes (em seu Direito Consuetudinário) segundo o entendimento de que criança e adolescente devem ser tratados com a dignidade de cidadã, de cidadão. 
Não aprendeu que devem ser tratados segundo o conjunto dos direitos (o que devo esperar dos demais) e também dos deveres (o que os demais devem esperar de mim), como habitantes do mundo dos direitos (e consequentemente do mundo ...dos deveres) humanos.  

Este ensaio pretende mostrar os muitos ângulos através dos quais vimos praticando também a exclusão político-administrativa, nos hábitos, nos usos, nos costumes de nossas políticas públicas que teriam o condão de produzir o combate civilizatório a toda forma de agressividade, violência, criminalidade e, no limite, a toda forma ...de terror. Aguarde aqui, leitor, sua explicitação...
a conduta

A História nos mostra que a civilização vem sendo construída pela resultante do que é produzido no ativismo (mania de fazer), na ciência (mania de estudar), na filosofia (mania de pensar), na arte (mania de criar). A dinâmica civilizatória, por sua vez, é a matéria prima de que se valem os juristas para sistematizar o que notam, percebem, testemunham, na formação dos princípios, das normas, das regras de conduta (mania de conduzir). 

Tais ...repetitividades são as que presidem, desde a infância, os costumes, os usos, os hábitos da cultura. Ou seja, leitor, o Direito é necessariamente ...consuetudinário (é ...costumeiro). Todos concordam que ele consiste ...de comandos para agir (norma não praticada na ação dos indivíduos e dos grupos humanos não é ...Direito e norma não escrita mas, sim, sistematicamente praticada, ...é Direito), mas nem todos percebem que tais comandos, ou estão ...dentro das pessoas, ou não estão em lugar algum. 

Mesmo nos textos legislados, aqueles textos que dormem nas estantes, ou no HD das máquinas, as condutas, porque ...humanas, são feitas de emoções, de nervos, de ...atitudes: tendências a fazer ou não fazer. 

Quando, portanto, leitor, dois terços dos países latino-americanos dizem - em sua lei maior - que a cidadania só começa ...depois dos dezoito anos, como acabamos de mostrar aí atrás, o que estão dizendo no corpo do que seria sua LEI MAIOR – a Constituição – é que até os dezessete anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinquenta e nove minutos, cinquenta e nove segundos, ninguém é ...cidadão. 

Ou seja, na perspectiva moderna do que seja cidadania, estão dizendo que as crianças e os adolescentes não são reconhecidos em sua dignidade de serem ...seres humanos. Pois tal dignidade, nos termos dessas Constituições equivocadas e discriminatórias (com o respeito devido aos seus povos), só começa ...aos dezoito anos. 

Cidadania nelas só formal de caráter ...político, com exclusão (excludente, pois) da dimensão ...civil e da dimensão ...social de que fala T. H. Marshall aqui citado. E da dimensão ...ética por mim abordada neste ensaio. Ou então, para eles, cidadania é coisa para falar, fazer discursos, retoricar, mas, não ...para praticar. Não para ...efetivar.  

Isso, leitor, por um lado. Por outro, a contrário senso, para os demais seis países da região
 que, na lei escrita, NÃO RETIRAM crianças e adolescentes da dignidade cidadã, a pergunta básica seria se, nesses países (entre eles o Brasil), crianças e adolescentes são, nas condutas do dia a dia, respeitadas em sua dignidade cidadã...

o delito
  Então, leitor, em nossa região, em termos mundiais, há países que, para combater os delitos, não excluem, em seu ...Direito escrito, crianças e adolescentes da dignidade da cidadania. E há países que os ...excluem dessa dignidade civil-social-política-ética, dignidade essa por eles reconhecida no âmbito do ... Poder Legislativo, o Poder (note o “P” maiúsculo) que cria normas, que cria regras, que institui o dever-ser da sociedade organizada. 

  Ocorre que todos os países do mundo (menos os EUA) firmaram em 1989 um compromisso ...mundial para, no Século XXI, ...efetivarem tal conjunto de direitos e deveres que formam o que se convencionou chamar de ...direitos/deveres humanos. Os que somos reconhecidos em ...nossos direitos, necessariamente, no mundo da cidadania, somos reconhecidos em nossos ...deveres. 

  Essa ...efetividade foi assumida pelos muitos países porque ...o Direito, todo e ...qualquer Direito (todo conjunto direitos/deveres, ou, se preferir, todo complexo de direitos/obrigações, toda dualidade direitos/responsabilidades) é moeda social de duas faces: Aquilo que, socialmente, esperamos dos demais e em que os demais esperam de nossas práticas, de nosso agir, de nossa conduta. 

  Na vida vivida, portanto, se nos hábitos das pessoas, se em seus usos e costumes, não está presente o sentimento, o compromisso, a exigência da dupla-face direitos/deveres, pouco importa se o país em que as pessoas vivem escreveu ou não que as crianças e os adolescentes devem habitar o mundo da cidadania. 

  Escrever no papel é uma coisa. Inscrever no sentimento, na convicção, na conduta, outra muito diferente. Isso porque ...a dupla-face estará sempre presente, seja na conduta de ...respeito ao humano, seja na conduta que ...viola tal respeito, que é ...o delito. 

  Todo jurista sabe que os antigos romanos, ancestrais da civilização dita ocidental, já reconheciam isso, ao dizerem, em sua língua, o latim:  Ubi societas, ibi jus. Onde houver sociedade há Direito, ou seja, há a dialética da dupla-moeda da cidadania (cidadania que pode ser justa ou injusta, respeitável ou delituosa). 

  A História nos tem insistentemente mostrado que a lei que se escreve, ou é comando para a lei que se pratica, ou é farsa e alienação legislativa... Toda comunidade que se organiza ou se instrui para a justiça social deve saber disso: Há meios, modos, instrumentos, técnicas de ação para a prática de um Direito que seja ...Alterativo (não confundir com ...alternativo). 

  Como dizia Nagel, toda técnica racional (a que muda, transforma, altera) funda-se numa ciência teórica. Este é um ensaio que busca coisas desse tipo para combatermos os padrões de maldade, de delito, de mal-estar social. Aguarde, leitor...
alternativo versus alterativo

Como explicar o que é “alternativo” e o que é “alterativo” no esforço de construção social? Vejamos se, a partir de um fato do cotidiano, podemos iluminar a questão. Tomemos, não sei o que aconteceu, mas dizem teria ocorrido no Rio Grande do Sul, nesta semana (em maio de 2014): Mãe, flagrada dando um tapa no filho, teve o garoto retirado sumariamente – de forma irregular e ilícita - de sua guarda. Sem defesa, e sem processo, diz o noticiário.

Coisa horrorosa de nosso tempo é o hábito, o uso, o costume de humilhar, destratar, maltratar crianças e adolescentes. Desrespeitar direitos, em claro detrimento da construção dos ...deveres de ...cidadania. A História tem demonstrado, na infância e na adolescência, as fases ...cruciais para estruturarmos ...convicções, burilar ...habilidades, formar o ...caráter humano. 

No gênero de maltrato a pessoas, avulta por sua indecência, a espécie ...maltrato dos pais sobre os filhos. E, na espécie, existe ...o crime de MAUS-TRATOS (cuja autoria é apurada pela polícia e o processo conduzido EM JUIZO CRIMINAL). Tal crime é assim definido no Código Penal brasileiro:

Art. 136 - Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo, ou inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina:
A Constituição, lei MAIOR, define que OS PAIS, tendo os filhos sob sua GUARDA, são a primeira FONTE de educação de crianças e adolescentes:

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.
Entretanto, se não sabemos, devíamos todos aprender que, se alguém ...agride outra pessoa, inclusive se agredir os filhos, “abusando dos meios de correção ou disciplina”, essa pessoa deve ser processada para que racionalmente se tenha certeza de como as coisas aconteceram. E possa haver punição ...justa para o vitimador (além da devida ...proteção justa à vítima). Essa é uma das consequências do que Nagel quis dizer: A eficácia da apuração e do juízo depende da explicação racional do ocorrido... 
No processo racionalmente ...contraditório, é sempre um ...juiz imparcial, na balança da Justiça, que julga tal ...explicação. O acusado deve ser respeitado em seu amplo direito ...de defesa por profissional habilitado, que é o ...advogado. É função do ...advogado, por exemplo, impedir que quem ...não-é juiz venha a submeter pessoas a irracionais situações não previstas em lei...
Se provada a culpa, a pessoa denunciada pode ser sentenciada através do ...uso das regras da lei (sem omissões e sem abusos). Mas, só um juiz DA VARA DA INFÂNCIA pode, se for o caso, retirar ...a guarda, ou pode transferir essa guarda de uma mãe para a ...avó, por exemplo (nesses casos, a guarda transferida é sempre ...provisória). 

Há, portanto, nessa complicadíssima sociedade do Século XXI, que se quer racional, o aspecto CRIMINAL da questão e há o aspecto ...CIVIL. O perigo tem sido a tentação de procurar meios ...alternativos, que se dizem descomplicados, simplificados, melhor seria dizer ...simplistas de encaminhar a questão. 

Contra ...a racionalidade dos bons hábitos, usos e costumes. Em detrimento de saudáveis meios ...alterativos, meios que corrigem, transformam, alteram o que é mau, feio, injusto, como a ameaça ou violação de direitos a que se refere o artigo 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente:

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;

II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 

III - em razão de sua conduta.

Em âmbito civil, a regra está no artigo 148, § único do Estatuto:

Art. 148. Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses do art. 98 é também competente a Justiça da Infância e da Juventude para o fim de:

b) conhecer de ações de destituição do poder familiar, perda ou modificação da tutela ou guarda; (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Mas, no caso de Porto Alegre, eu não acredito – pois os conselheiros devem ser muito bem capacitados - mas a mídia afirmou que uma só pessoa, um ...não-juiz (um conselheiro), ou um grupo de pessoas, um grupo de não-juízes (vários conselheiros) teriam agido de forma autocrática (simplificada, descomplicada, ...simplista, e ...autocrática), segundo noticia a imprensa. 

Essa pessoa, ou essas pessoas, violando a racionalidade desse artigo 148, § único, “b”, teriam passado a guarda (sumariamente) da mãe para a avó pelo alegado tapa da mãe no rosto da criança. 

Veja, leitor, se as coisas de fato assim se passaram, o ...crime que esses ...não-juizes podem ter praticado, se realmente transferiram a guarda da mãe para a avó, sem juiz, sem defesa racional, sem processo contraditório, sem julgamento justo:

Art. 237. Subtrair criança ou adolescente ao poder de quem o tem sob sua guarda em virtude de lei ou ordem judicial, com o fim de colocação em lar substituto:
Pena - reclusão de dois a seis anos, e multa.

Até que, no ...devido processo legal, um juiz não haja destituído pai e ou mãe da guarda (guarda de pai e mãe é um dos atributos do Poder Familiar, sendo, pois, guarda ...permanente), veja o princípio garantido pelos Direitos Civis de pai e mãe:

Código Civil, art. 1.634. Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores:

VI - reclamá-los de quem ilegalmente os detenha;

Ou seja, burocracia, conselho, órgão nenhum podem interferir no modo como os cidadãos se organizam e se tratam mutuamente em sua família. A não ser que, garantido o direito de defesa, um juiz julgue que os pais hajam praticado atos ilícitos contra os filhos.

E todo julgamento, se civilizado, é cheio de formalidades, requisitos, ...incidentes, para ...racionalizar a busca da ...verdade, para a qual a pessoa do réu é ...sagrada. Na língua dos deuses dos tribunais: “reus sacra res est”. 

Sagrada é a família e as relações que os pais estabelecem com os filhos, como querem o artigo 226 de nossa Constituição e o artigo 1.513 do Código Civil:

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.

Código Civil, Art. 1.513. É defeso (quer dizer ...é proibido) a qualquer pessoa, de direito público ou privado, interferir na comunhão de vida instituída pela família.
Por outro lado, transferir ...guarda, nos termos do artigo 28 do Estatuto da Criança e do Adolescente, é forma de ...colocação em família substituta ou em ...colocação familiar. 

Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos desta Lei.
Art. 34. § 2o  ... a pessoa ou casal cadastrado no programa de acolhimento familiar poderá receber a criança ou adolescente mediante guarda, observado o disposto nos arts. 28 a 33 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Sem processo, sem defesa, sem as ...formalidades legais que existem para que sejam resguardados ...os direitos civis de todos os envolvidos, no caso, os direitos civis da mãe, da família, do filho, da sociedade, ...é crime subtrair criança ou adolescente do poder de quem os tenham sob sua guarda (no caso, a mãe) a fim de colocação em lar substituto (no caso, colocação sob a guarda ...da avó). 

Veja, leitor, o que consta do Estatuto a respeito da convivência ...”familiar”, que quer dizer convivência entre ...pais e filhos:
Estatuto, art.101 - § 2o  Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou abuso sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa.(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 

O artigo 130 aí mencionado trata do poder (sempre um poder judicial) de determinar, judicialmente, o eventual afastamento do agressor da moradia comum:

Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum.

Quer dizer, o mundo da cidadania, o mundo dos ...direitos civis tem princípios, tem normas, tem regras, e nada disso pode ser deixado de lado numa gravíssima situação como essa de retirada de filho (mesmo que temporariamente) do âmbito do ... poder familiar (do âmbito da guarda de pai e mãe).
Eventualmente, uma criança ou um adolescente (agindo como sujeitos, por iniciativa própria) podem vir a procurar o Conselho Tutelar, em busca de refúgio, auxílio e orientação:

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:

VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.

Nessa hipótese (mas nunca interferindo nos direitos civis das famílias), o Conselho Tutelar, que é o PROCON das crianças
, pode aplicar medidas de proteção (nunca de ...punição, nunca contra direitos civis de quem o procura) que vão do inciso “I” ao inciso “VII” do artigo 101, como comanda o artigo 136, I do Estatuto:

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII;

Atender as crianças e os adolescentes, nesse artigo 136, I, quer dizer ...”ouvir a criança e o adolescente que o procuram e aplicar as medidas do artigo 101, I a VII que lhes garantam o auxílio, a orientação e o refúgio previstos no artigo 16, VII”. 
A aplicação da medida de proteção referente a ...”guarda”, consta dos incisos “VIII” e “IX” do artigo 101, excluídas, portanto, pelo Estatuto, da atribuição do Conselho Tutelar: 

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:

VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)
IX - colocação em família substituta. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Não pode, portanto, tal Conselho, transferir a guarda de pai e ou mãe para a avó, antes de eventual manifestação do julgador, pois tal transferência é ...privativa do Poder Judiciário, em processo ...contraditório. 

E isso, leitor, com amplo direito de defesa da mãe e da criança, esta (a criança) ...” devendo ser ouvida e sua manifestação devidamente considerada”, nos termos do artigo 12 da Convenção da ONU de 1989 (aqui já citada) e do inciso II do artigo 16 do Estatuto, cidadã que é, nos termos do artigo 15:

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:

II - opinião e expressão;

Fiel ou infiel aos fatos, a imprensa também noticiou um Conselho Tutelar da Bahia requerendo ...”busca e apreensão” no caso de uma criança que ....quase despencou da sacada do prédio em que mora. Como se verificou aqui, o Conselho pode requerer Assistência Social para a proteção de vítimas. Ou pode requerer serviços da polícia para apuração de eventuais ...culpados. 

Mas Conselho ...não é órgão investigador. Falta-lhe competência técnica e legal para isso. Não pode ...se alternar à autoridade policial, que é o delegado de polícia. Só este, no bojo de um competente ...inquérito policial ou o Ministério Público, se for o caso, podem pedir ao juiz que determine eventuais ...buscas e apreensões. 
Vejamos, pois, o que ...a lei brasileira manda que seja feito (alteração), e o que não se pode fazer (alternação), nessas hipóteses (sempre agindo com as virtudes cívicas da sensatez, da prudência, e do discernimento), para que haja essa garantia generalizada dos ...direitos civis. 

Direitos, leitor, à igualdade, à fraternidade, à liberdade que fundamentariam a nossa desejável ...democracia e o nosso decantado modo republicano de viver.
No capítulo que segue vou ensaiar aqui, alguns passos para que esse tipo de problema seja resolvido, NOS TERMOS da lei (nos termos do Estatuto, da Constituição, do Código Civil, do Código Penal). 

E sem violar nenhum princípio da cidadania da mãe, do filho, da família, da comunidade e da própria civilização em que tentamos, com tanto esforço, viver... Com prioridade para crianças/adolescentes, proteção integral é proteção do todo social e das partes que o compõem...
civilização do dia a dia

Em minha rua mora um senhor que quando houve falar em ...civilização, passa a discorrer com eloquência sobre grandes lances de enormes personagens da História ocidental. A República de Platão. O Corpus Juris Civilis de Justiniano. A Magna Carta imposta a João Sem Terra.

Esse cavalheiro vê a maior obviedade no fato de que não pode estapear o garoto do outro lado da rua, por ser este ...filho do vizinho, mas toda semana agride (estapeia) o próprio filho para, segundo diz, ...discipliná-lo na vivência do amor paterno e filial. 

Vejo nisso, leitor, um claro exemplo do que seja discursar e, no dia a dia, o que é ...viver civilização (ou seu contrário). Os britânicos, por azares históricos, construíram seu Direito Constitucional (não escrito) de forma consuetudinária, ao longo do milênio, a partir do reinado de João Sem Terra, em 1214. 

Fomos colônia oprimida entre 1500 e 1822. Reinado até 1889. República com duas ditaduras até 1988. Tivemos (antes de viver hábitos, usos, costumes ...de cidadania) que pôr tudo no papel em 1988, dada a urgência de nossa intenção civilizadora (já estávamos no fim do milênio). Semelhanças ocorreram com os países latino-americanos mencionados no capítulo ...”a cidadania” deste ensaio. 

Mas claramente esquecemos que o Direito é aquele que se pratica (o dos hábitos, usos, costumes), é o consuetudinário, e não o que se escreve. Quando se escreve, escreve-se ...para praticar. Escreve-se para ser ...consuetudinário. Ou não é Direito. É licença para simular respeito ao próximo, fingir fraternidade e igualdade entre as pessoas, e arbitrar ...contra a liberdade. Peço que o leitor faça uma ...reflexão sobre a extensão do que aqui afirmo.
Nos estertores da ditadura, pusemos a nos repensar como cultura brasileira e como, digamos, civilização cristã ocidental. A pluralidade das percepções veio à tona. Havia os que achavam que os filhos eram propriedade dos pais. Como os antigos escravos (mas não tão antigos, assim, convenhamos, pois ainda há pessoas mantidas ...”em condição análoga à de escravo”...). E, hoje, como os cachorros, gatos, papagaios (desde que ...não sejam maltratados, pois, maltratar ...animais já é ...crime):

 Lei 9605/98 – Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos. 

Pena – detenção de três meses a um ano e multa

E havia os que queriam que as normas escritas comandassem novos hábitos, usos, costumes, para vê-los (os filhos) como adultos do futuro mas ...cidadãos do presente. Tínhamos que nos assumir em nossas formas cotidianas de agressividade, de violência, de criminalidade e, no limite, de terror institucional:

Constituição - Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade...
Há um ditado popular por aí que diz que ...”quem não quer praticar princípios, inventa princípios para suas práticas...” Esse é o centro da dicotomia entre práticas que são “alternativas”, enganosas, falsas, dissimuladas e as que são “alterativas”, autênticas, heurísticas, transformadoras. 

Atualizando, então, o ditado: Quem não quer praticar princípios alterativos, inventa princípios alternativos para suas práticas... 

Vejamos o caso do tapa de Porto Alegre. Depois de registrado o flagrante em boletim de ocorrência, por testemunha do fato ou pessoa interessada, caberia ao delegado instaurar investigação, e ao acusado, obrigatoriamente, responder ao inquérito ...em liberdade, e sem mudança no status quo familiar (não se pode tirar o filho da mãe, ...da mãe) ...até uma decisão ...judicial. 

O juiz pode ser acionado desde logo para, se for o caso, de imediato, adotar medidas mais duras, inclusive, de forma extrema (artigo 130 do Estatuto aqui já descrito) determinar a retirada do agressor da moradia comum (mas sempre sob ...presunção de não culpa), pois a hipótese é de um ...choque de direitos contraditórios. 

O direito de quem bate (direito de ...se defender diante da acusação, não ...de bater, obviamente). O direito de quem apanha. Ou seja, o direito do real ou suposto ...vitimador (que é sempre ...suposto) e o direito ...da vítima (que é sempre tida como ...conhecida).
Cada Comarca deve ter um juiz de plantão para decisões urgentes e emergenciais (como deve ter um plantão de saúde, de segurança pública, de assistência social). A qualquer hora, seja de manhã, de tarde, de noite, de madrugada
. Sempre com as virtudes cívicas da sensatez, da prudência, do discernimento, que caracterizam, modernamente, todo julgamento ...justo. 

Como se viu aí atrás, o artigo 13 do Estatuto comanda a norma de que, havendo suspeita ou confirmação do crime de maus-tratos previsto no artigo 136 do Código Penal, o fato deve ser comunicado ao Conselho Tutelar para ...zelar pelos direitos de cidadania. 

A cidadania é aquela condição em que, de forma ...integral (proteção integral) se respeitam os direitos de todos, da mãe, do pai, dos filhos, do todo social. Na ...civilização, o todo social é um ...sistema de valores humanos. Ninguém pode, de motu proprio, impor seu ponto de vista pessoal unilateral sobre qual é ...o melhor interesse da criança. Alguns preferem dizer ...o superior interesse do menor.
Opiniões podem ser perigosas (na eleição para o Parlamento Europeu em maio de 2014, a Polônia acabou de eleger um deputado da extrema direita que prega a correção dos filhos na base do chicote e um futebolista famoso, no Brasil, acha que a polícia deve “baixar o cacete” nos vândalos e baderneiros). Agressividade, meus amigos, violência, criminalidade, crueldade e, no limite, ...terror.
Portanto, nem todos praticam, em todas as circunstâncias, as virtudes da sensatez, da prudência e do discernimento. Vale no caso, a regra de ouro constante do artigo sexto do Estatuto, no Brasil:

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

Daí, a necessidade do ...contraditório, conduzido por um ... terceiro imparcial, no Poder Judiciário, para que se diga se e em que condições a agressão teria de fato existido. E qual a sentença civil (alterações no “status” familiar – alterar a guarda, a tutela, o poder familiar por adoção - ou eventual reparação de perdas e danos) ou criminal (prisão ou multa que) deve ser aplicada. Seja na hipótese de disciplina parental, em família, seja na eventual baderna de manifestações ...públicas.
Para tal ...zelo, o Conselho (que não é Tribunal, não pode ...punir ninguém, nem na área civil, nem na criminal, nem na administrativa, não pode ...constranger, obrigar pessoas) dispõe das faculdades de, se for o caso, e sempre cumprindo a lei que se aplica ao caso, requisitar serviços especializados, profissionais, institucionalizados ...de proteção à vítima. 

Tudo, sem constranger a vontade da vítima (promove, requisita ...assistência social). Eventual constrangimento (forçar a pessoa a fazer o que não quer), se necessário, sempre com direito à defesa, em contraditório, só pela via ...judicial. 

E, se for o caso, o Conselho tem a faculdade de requerer ...perseguição ao eventual criminoso (perseguição privativa da segurança pública, com protocolo previsto ...em lei):

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:

a) requisitar serviços públicos ... de serviço social ... e segurança;

Mas não foi isso que ocorreu. O Conselho Tutelar, ao haver – no que eu não acredito - retirado o filho ...da mãe e entregá-lo à avó (ao menos é o que se alardeou para todo o país) terá praticado uma ação ...alternativa (teria se substituído – teria se alternado - ao Poder Judiciário), em vez de haver praticado uma ação ...alterativa (operar para mudança de hábitos, usos, costumes).

E o ...dever alterativo do Conselho é sempre o de se conduzir segundo a regra civilizatória do dia a dia: Praticar, leitor, ...o princípio que muda, transforma, avança em civilização. Para o respeito dos direitos civis de cidadania (igualdade, fraternidade, liberdade). Princípio ...universal num mundo que se queira - por definição - plural, livre, fraterno, ...civilizado
. 
Conselheiro tutelar não pode, com regrinhas burocráticas de intervenção na vida alheia ...alternar-se a pai, mãe, assistente social, psicólogo, médico, advogado, policial, juiz. Conselho Tutelar não é, nem pode querer ser ...tutor de pai, mãe, assistente social, médico ou de outros profissionais. 

Por exemplo, conselho tutelar não pode mandar que pai ou mãe compareçam, obrigatoriamente, perante os conselheiros, para ouvirem ...coisas desagradáveis (ou agradáveis). Eu não devo, não posso, não quero acreditar que essa tutela da burocracia, sobre a cidadania, anda ocorrendo por aí afora, leitor
. 

Conselho não fiscaliza ...famílias. Nunca. Fiscaliza (artigo 95 do Estatuto), entidades que executam programas que protegem (para protegerem de fato) ou programas que executam sentenças punitivas (para punirem de forma correta). É órgão para controlar ...a burocracia em favor ...das famílias (numa rede ...de cidadania). E nunca, para controlar ...as famílias em favor da burocracia, numa rede ...de burocratas
.
Para funcionarem como conselheiros, devemos, portanto, escolher pessoas corretamente treinadas, capacitadas, que saibam qual seu papel social, em nosso esforço ...civilizador. 
Nos termos da regra de ouro do artigo sexto, respeitar ...os fins sociais da lei escrita, cumprir as ...exigências do bem comum, e fazer valer todos ...os direitos individuais e coletivos. É essa a maneira ...alterativa, com que, historicamente, se caracteriza a sociedade ...que se quer justa.
palmada: presunção de culpa?
Ao dizermos sociedade que se quer justa, estamos sempre nos referindo ...àquela parte da sociedade ...que se quer justa. No que se repete e no que não se repete - na natureza e na cultura - há uma lei dos grandes números. Há a dialética entre o que agrada e o que desagrada, entre o que possa ser considerado benção, por algumas pessoas, de um lado e o que seria ...maldição, de outro. 

Falando nisso, lembrei-me que o parabólico Livro do Gênese (4.9) diz que Deus teria dito a Caim a primeira das maldições. Aquela que o desterrou. E me pergunto: Acaso teria Caim – algoz do irmão - passado a ser, não o algoz, mas o guardião dos filhos que viria a ter, na Terra de Nod?

Nesse tema, a História nos tem apontado dois horizontes nos quais as pessoas desconhecem ou desprezam o que possa ser tido como ...justo. Seja nas famílias, seja nas comunidades – em meio ...aos grandes números - todos nós praticamos desequilíbrio entre o uso da força da liberdade que tende à individualidade das pessoas, e o uso da força da autoridade, que tende à união social. 

De um lado, produzimos complacência, lassidão, anarquia, indo além ...do uso. Praticamos o abuso da liberdade. Do lado contrário, também tendemos a ir ...além do uso ...da autoridade. Abusamos do controle, da disciplina, da punição. 

Na cruel ...distopia agressiva que está aí, entre a força que une (autoridade) e a força que separa (liberdade), a metáfora é a de cegar os pais e as políticas públicas para o primado da lei luz que nasce em nós.

Quando ...cegos para os direitos/deveres humanos, no todo social, na comunidade, ...na família - por uso, não-uso ou abuso - provocamos ...dano aos bens materiais ou espirituais de outra pessoa, nosso Código Civil de 2.002 (mantendo norma do anterior código civil de 1.916) comanda:

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Preste atenção agora, leitor, no seguinte: Se, no serviço público, alguém descumpre seus deveres funcionais, prejudicando terceiros, essa pessoa pratica ...o crime de ...prevaricação, previsto no artigo 319 do Código Penal (muita atenção, aqui, porque esse conceito de prevaricação será importantíssimo, doravante, como comentaremos mais à frente): 

Art. 319 – Prevaricação:  Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
Reparar danos civis ou ser punido por prática criminal (além das sanções ...administrativas), tudo isso são ...meios para a garantia de uma sociedade que se quer ...justa. Há também, logicamente, as ...sanções positivas, para estimular boas práticas, como os elogios, os prêmios, as exaltações públicas do que possa ser tido como bom (na ética), belo (na estética) e verdadeiro (na ciência).

Sem os meios, jamais alcançamos nossos fins, pois, como diria o conselheiro Acácio, de Eça de Queiróz (1845-1900), as consequências ...vêm depois. Como então, leitor, sair da ...distopia em que a humanidade se meteu?
Em mínimas variações de luz de estrelas eventualmente orbitadas por humanidades ...bem distantes, ou na intensidade ...bem próxima de afeições e aversões familiares, procuramos iluminações, ...a leste do Eden. 
          Gênese (4,16): E Caim foi viver na terra de Nod, a leste do Eden. 
Pois bem. Em junho de 2014, o legislador brasileiro aprovou uma ...lei da palmada (contra maus-tratos dos pais em relação aos filhos, mas criando procedimentos indevidos, através de ...meios errados para enfrentar o problema, como explicarei mais adiante).  

Entretanto, leitor, além do ...comando de 1916 (mantido em 2002) para reparação civil à vítima, aí atrás citada, vejamos agora o que já estava também escrito no Código Penal de 1940 para ...punir o vitimador. 

Note bem: 74 ...anos-luz antes (ironia minha que se quer saudável, viu, gente?), o mesmo legislador - o Estado brasileiro - embora com diferentes protagonistas, já tinha emitido uma dessas ...iluminações, em 1940. 

E, ...50-anos-luz depois, em 1990, de forma apropriada, no § 3º, nós agravamos a punição ao vitimador através do Estatuto da Criança e do Adolescente (lei 8.069):

Código Penal – Crime de maus-tratos:

Art. 136 - Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, ... abusando de meios de correção ou disciplina:
Pena - detenção, de dois meses a um ano, ou multa.

     § 1º - Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos.

    § 2º - Se resulta a morte: 

Pena - reclusão, de quatro a doze anos.

    § 3º - Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado    

              contra pessoa menor de 14 (catorze) anos. (Incluído pe-   

              la Lei nº 8.069, de 1990)

Filhos, por definição, estão sob a autoridade, a guarda e a vigilância ...dos pais. 

E os pais, segundo princípio aqui já referido, têm responsabilidades ...constitucionais (ou seja, tem deveres da mais alta hierarquia normativa do país), de adotar bons hábitos, bons usos e bons costumes ao assistir, criar e educar seus filhos:

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.
 Vivemos numa ...civilização que se pretende ...cristã ocidental (Medimos os tempos históricos em anos antes e anos depois de Cristo), como se costuma dizer no senso comum de nossas insignificâncias individuais, ou na pretensão de nosso protagonismo histórico-social. 

Veja, leitor, mais um princípio que, em 1988, fizemos escrever no artigo quinto, XI de nossa Constituição Federal:

 XI - A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;
Já vimos aqui que o ...comando do Código Civil é para que ninguém interfira na comunhão de vida instituída pela família.  Dentro de casa - para a civilização que dizem ser cristã ocidental no Século XXI - a questão é saber se pode ser tida como cristã essa lei da selva em que nos vemos metidos no dia a dia.

Na selvática dominância social (perceba aqui os humanos, leitor, cumprindo a ...repetitividade da lei natural), os mais fortes, poderosos e influentes rosnam e dão palmadas físicas e, metaforicamente, palmadas mentais e sociais, para acomodar a hierarquia da ...ordem da bicada
 (Os de cima ...bicam os de baixo. Nela, ”manda quem pode e obedece quem”, a critério do mandão, ...”tem juízo”). 

Em nossa ...distopia (a sociedade agressiva que, com minha, sua, nossa complacência, leitor, estamos ajudando a manter), pais como que passam a ter ...o dever truculento de ...bicar os filhos. 

Mas o Brasil, em busca ...da utopia civilizadora (em busca da sociedade ...justa que, ao menos para constar, dizemos que queremos, na ...lei cultural), elegeu o princípio ético universal, entre outros, contido na moderna definição de ...saúde. 

Dá para perceber, leitor? Somos ...a repetitividade cultural querendo exercer o domínio sobre o que é repetitivo ...na natureza. Repetitivamente as coisas tendem ...a cair pela lei natural da gravidade, e as pessoas tendem ...a agredir física, mental ou socialmente, pela lei cultural (consuetudinária) da bicada.
Em busca da justeza, notar então o foco no aperfeiçoamento civilizador de nosso tempo. Em que avultam os cuidados com o desenvolvimento saudável da infância. Corpo sadio (não agredido). Mente sadia (sem agressão). Sociedade (não agressora) que se quer ...justa.
Há três temas fundamentais aí:

1. A definição de saúde como princípio civilizatório; 

2. O desenvolvimento ...sadio da infância; 

3. A aptidão para viver harmoniosamente.
Os três constam do preâmbulo da Constituição da Organização Mundial da Saúde, promulgada em 1946 pelas Nações Unidas:
Preâmbulo:

Os Estados Membros desta Constituição declaram, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, que os seguintes princípios são basilares para a felicidade dos povos, para as suas relações harmoniosas e para a sua segurança:

1. A saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não consiste apenas na ausência de doença ou de enfermidade.

    ...
6. O desenvolvimento saudável da criança é de importância basilar; a aptidão para viver harmoniosamente num meio variável é essencial a tal desenvolvimento.
Os pais são os assistentes, os tutores, os educadores ...naturais para o harmonioso ...desenvolvimento físico, mental e social dos filhos. Voltemos ao artigo 229 de nossa Constituição de 1988:

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.
Esse tríplice ...bem-estar desenha os contornos ...civilizadores do controle dos pais sobre os filhos. A sociedade que se quer justa quer respeito e não truculência na construção da lei luz que nasce em nós. 

Tríplice bem-estar, leitor, obviamente orientador dos critérios para criar protocolos de eventual intervenção do Estado na vida familiar, em ocasionais acusações da prática truculenta ...do crime de maus-tratos. 

Tal crime se dá quando pais (ou terceiros) ...”exponham a perigo a vida ou a saúde (física, mental, social) de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância”. Seus praticantes estão sujeitos ao princípio constante do artigo quinto, LVII, da mesma Constituição Federal:

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória;

Ou seja, não é por falta ...de princípios pensados, concebidos, ...escritos em regras ...civilizadas, que cultivamos a agressividade do dia a dia, mas sim, por carência ...de práticas civilizadoras, nos hábitos, nos usos, nos costumes de nossa vivência cotidiana... 

E práticas ...repetitivas (ser ou tentar ser bom todo dia, ser ou tentar ser mau todo dia, ser ou tentar ser maria-vai-com-as-outras todo dia) são ...o sinal visível da ...consequência do que vem antes, como sempre soube o conselheiro Acácio: ... a lei luz que nasce em nós. Mas, como é que essa luminosa lei-luz, coleção de ...comandos íntimos que (sempre, ou às vezes) nos fazem bons, maus, indiferentes, vêm ...antes, presidem, determinam nossas ações? 

Para a resposta (ou ao menos para tentar enquadrar o tema), quero analisar, agora, o que aquelas senhoras e aqueles senhores que nós elegemos como nossos representantes no Congresso Nacional escreveram no texto da ...lei da palmada deformando o modo de reagir à violação desse conjunto de princípios, de normas, de regras de civilização. 

Procuro ser um observador atento aos hábitos, aos usos, aos costumes que vão sendo criados, enquanto os legisladores distorcem as regras do bem viver (é um perigo deixar senadores e deputados legislarem sem nosso controle, e nosso controle é, por natureza, plural, heterogêneo, muitas vezes ...contraditório). A contrariedade dialética é princípio ...universal. 

Farei, pois, uma reflexão prévia sobre o conselheiro Acácio e nós. Depois descreverei, aqui, como os órgãos, os serviços públicos e as autoridades vêm reagindo à tal ...lei da palmada. É um perigo deixarmos órgãos, serviços públicos e autoridades agirem sem nosso controle, embora tal controle seja naturalmente imperfeito, limitado, complexo. Definitivamente não vivemos no mundo dos anjos, arcanjos, querubins e serafins...

nós e o conselheiro acácio

A formação da nova Era que substituirá, em termos gerais, a que hoje é agressiva, violenta, terrorista e criminal, obviamente passa pelos caminhos de nossas atuais ...certezas. Caminhos que para nós, hoje, seriam ...verdades. 

Ninguém pode atravessar a vida inteira vivendo ...apenas as certezas, as verdades ...dos pais. Os filhos formulam as próprias certezas (e as próprias ...dúvidas), obviamente. 

O conselheiro Acácio diria que o processo civilizatório depende de pais que preparem os filhos para bons hábitos individuais, bons usos comunitários, bons costumes sociais. Até aí tudo bem
.

Mas a História nos aponta, claramente, que aquilo que é tido como ...certo, correto, adequado (aquilo que é tido como ...a verdade) numa época, pode ser tido como absolutamente ...equivocado, obsoleto, inconveniente logo depois. Em que consiste, leitor, um bom hábito do poder familiar, um bom uso, um bom costume? 

Em muitos de meus seminários ouço: - “Meu avô espancava meu pai, que me espancava e eu espanco meu filho, porque quem não apanha em casa enquanto criança, quando adulto vai apanhar da polícia”
. Essa é uma ...certeza, leitor, uma espécie de ...verdade que campeia por aí afora e ganhou foros de coisa boa, bela, verdadeira em muita família que se diz respeitável em nosso meio. 

Uma das coisas mais deseducativas de que tenho tido conhecimento em minha vida profissional vem ocorrendo, em pleno século XXI, nas escolas em que há professoras que reagem a condutas desagradáveis do aluno com a sentença: “Menino, cala a boca senão te mando para o Conselho Tutelar”. 

A lei (que é o Estatuto) não prevê que se mande aluno para conselho tutelar em hipótese alguma. Vou repetir: ...Em hipótese nenhuma. Manda: ...comunicar certas situações. Veja qual é a regra:

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de:

I - maus-tratos envolvendo seus alunos;

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares;

      III - elevados níveis de repetência.

E, fugindo ao que prevê a lei, querem, leitor, que o Conselho Tutelar ...dê um susto no pobre infeliz. O “susto” aí, claro sinal dos tempos, seria a agressiva ...palmatória mental, social. Mental porque não há pancada ...física. Social porque aplicada por um órgão oficial. 

O Conselho Tutelar é um ...órgão oficial, é uma ...autoridade competente para ...certas atribuições previstas em lei, como prevê o ...princípio da legalidade, que será mencionado um pouco à frente, leitor, deste ensaio. Não para ...qualquer atribuição. E nunca para ...dar sustos nas pessoas. 

Conselhos também têm sido chamados para ajudar a polícia a aplicar tal palmatória ...mental nos adolescentes aos quais se atribui a prática de ato infracional. E nossa lei “legislada” não aceita nada disso.
Também, ao longo da História, muito colégio religioso deseducou seus alunos através de varadas físicas ou mentais. Perguntem agora ao Papa Francisco (que se tem mostrado um ...humanista) se ele autoriza esse horror praticado por clérigos e, nos colégios femininos, por ...clérigas. 

Claro, que muita gente deu de ombros para tal disciplinamento, relegando-o à categoria de ...dano colateral. Afinal, dizem, muita gente famosa e importante foi (vá lá) ...educada em tais instituições.
Por outro lado, dado que o processo histórico é plural, foi uma geração de (agressivos ou indiferentes?) caretas que gerou a (pacífica ou indiferente?) Era Hippie, que por sua vez – resguardada a pluralidade - gerou filhos ...caretas, os quais, agora (com o mesmo resguardo), constroem ...a ética. Se falharem, constroem formas de ...antiética, do século XXI.
A tela e a palheta com suas cores estão em nossas mãos. Será que repetiremos os sombrios matizes da distópica geração desarvorada em que vivemos? A necessária pluralidade do processo civilizatório reside no respeito às certezas (e às dúvidas) alheias, por mais que contrariem as nossas certezas e dúvidas pessoais. Pensar e deixar pensar, leitor.

A isso se dá o nome civilizatório de transigência, indulgência, tolerância. Trata-se aí, leitor, de aprendermos a nos conduzir no emaranhado contraditório de crenças religiosas, convicções científicas, tendências a reagir ao todo que nos cerca. 

Então, exatamente porque há quem não faça a mais acaciana das reflexões nessa matéria, vamos repetir: Mudança cultural é mudança (é novidade) de hábitos, de usos, de costumes, assim como as espécies evoluem através das novidades cromossômicas individuais.

Entretanto, embora possa haver certezas múltiplas (e contraditórias entre si) acerca de cada aspecto do todo social, há que haver ...princípios comuns, para que se possa dizer que construímos uma ...civilização. 

É dessa dicotomia (pluralidade de percepções, convicções, atitudes versus unicidade de ...princípios gerais) que vamos tratar agora. Aguarde, leitor, um pouco mais.

Quanto à proteção à infância e à adolescência, vejamos o que pusemos como básico, fundamental, em nossa Lei Maior, que é a Constituição de 1988:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

XV - proteção à infância e à juventude;

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

Essas ...normas gerais (que só podem ser impostas através de lei formalmente aprovada no Congresso Nacional, e nunca por conselhos, burocratas, autoridades a seu bel prazer) são os ...princípios gerais que guiam, orientam, comandam os mais contraditórios modos, formas, meios, através dos quais as pessoas se conduzem na sociedade.

A Constituição (art. 5º, II) tem um princípio geral chamado Princípio da Legalidade:

Art. 5º, II - “Ninguém será obrigado a fazer, nem deixar de fazer, coisa alguma, senão em virtude de lei”.
O município é o ente federativo mais próximo das famílias (mais próximo que os outros dois, que são cada Estado e a União). O dever do Município é – seguindo os princípios gerais, emitidos em legislação federal - criar os serviços públicos indispensáveis para que a proteção seja garantida em todas as eventuais necessidades. Assim diz a Constituição de 1988:

Art. 30. Compete aos Municípios:

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local ...  que tem caráter essencial;

Numa sociedade que se quer ... justa, o combate à agressividade conhece os princípios gerais inscritos nas leis, porque “ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer coisa alguma, senão em virtude ...de lei”. 

Interesse local: Amparar, orientar, apoiar, dar assistência às famílias para que, ao educar, ...respeitem seus filhos.

LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social) - Art. 23. § 2º. Na organização dos serviços da Assistência Social serão criados programas de amparo, entre outros: LEI Nº 12.435, DE 6 DE JULHO DE 2011 – DOU DE 07/07/2011()

I – às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990; 

Estatuto da Criança e do Adolescente - Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis ... pelo planejamento e execução de programas de proteção ... destinados a crianças e adolescentes, em regime de:     

I - orientação e apoio sócio-familiar;

Então, leitor, as pessoas podem exercer a ...pluralidade contraditória de percepções e de quereres, mas, se querem uma sociedade ...justa, devem compartilhar ...princípios gerais muito simples.

Tais princípios gerais são: Respeito ao próximo. Legalidade ...ética de nossa conduta (acreditar no império da Lei ...ética que é exatamente a lei ...do respeito ao próximo e do respeito ...a si mesmo). Contribuição para dotar nosso município de programas que amparam os necessitados. E de orientação e apoio aos pais para que eduquem seus filhos para a civilização e não para a barbárie. 
No processo civilizatório, a grande mudança civilizacional do século XVIII foi a construção de novos hábitos, usos, costumes em termos de ...direitos civis (igualdade, liberdade, fraternidade). No século XIX, foram os achados no campo dos direitos ...políticos (governo do povo, pelo povo, para o povo
). No século XX, os direitos ...sociais (atenção às necessidades básicas das pessoas). 

Nosso desafio agora, leitor, no Século XXI, tudo indica que, depois das construções históricas de caráter civil/político/social é a elaboração ...ética da cultura (garantia de direitos/deveres humanos). Até o conselheiro Acácio veria ai uma ...verdade acaciana.

o escrito, a conduta, o hábito
... Então, leitor, escrevemos na lei objetiva, que é a lei positiva, a lei do Estado, aquilo que queremos que seja ...um comando para as condutas humanas. E tais ...condutas, como regra geral (e exceções ...confirmam a regra), se eficazes, compõem os hábitos das pessoas. E os hábitos integram os ...usos comunitários e os ...costumes sociais. Mas as más condutas, os maus hábitos, impedem a construção dos bons usos e dos bons costumes sociais.

Comecemos com dois exemplos: Um do Rio de Janeiro, outro de Goiânia, entre os 5.560 municípios brasileiros. 

No Rio de Janeiro, por hábito, uso, costume histórico do século passado, a delegacia de polícia que persegue, que priva de liberdade adolescentes - como mostra o desenho a seguir, que foi publicado no jornal O Globo – tem sido chamado no presente, e querem que continue a se chamar no futuro: ”delegacia de ...proteção à criança e ao adolescente”. 
[image: image2.jpg]|

R el

Wi
i





Sabe, leitor, aquele hábito, uso, costume eufemista, ...menorista, do Século XX, de dar um nome agradável às coisas desagradáveis? Chamar, por exemplo, repressão, constrangimento, prisão, de ...proteção ao reprimido, constrangido, preso? 

Na lógica das coisas evidentes, delegacia ...de proteção”, é a da esquerda do leitor. É a que dá proteção a quem é ...vítima de crimes, pois persegue os vitimadores de crianças e adolescentes. 

A que se situa à nossa direita, nesse desenho publicado por O Globo, leitor, é que é – em nome do todo social – a delegacia que investiga condutas de crianças e ou adolescentes e que prende, detém, constrange legalmente ...o adolescente  a quem ...se imputa (é imputável) ser ...vitimador:

Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado à autoridade policial competente.

Parágrafo único. Havendo repartição policial especializada para atendimento de adolescente ..., prevalecerá a atribuição da repartição especializada...
O nome técnico-jurídico, então, nos termos do que está ...escrito nesse artigo 172 do Estatuto, é “Delegacia Especializada da Criança e do Adolescente” e, nunca, Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente. 

Pois – sob o princípio da presunção de inocência - o que essa repartição policial especializada faz (deve fazer) é proteger ...a sociedade de crianças e dos adolescentes que, numa eventualidade, sejam suspeitos de haverem se tornado ... vitimadores.
É com tal eufemismo e menorismo de chamar ...repressão de ...proteção, que a burocracia oficial, em vez de garantir paz social, viola os direitos e deveres de cidadania. É isso que nos mostra essa imagem para a reforma das duas delegacias para crianças e adolescentes no bairro da Lapa, no Rio de Janeiro. 

Nós todos esperamos que as autoridades locais tenham juízo e mudem a denominação incorreta que passam para a mídia, denominação que já em si mesma deseduca o povo para a cidadania. Deseduca, porque dá a entender ao público, incorretamente, que o adolescente não é chamado a responder por sua conduta. 

E passa para a população a idéia da impunidade pública (coisa do revogado e paternalista Código de Menores, não do atual Estatuto de cidadania). Essa idéia de impunidade reforça a agressividade (impune), a violência (impune), a criminalidade (impune) e o terror (impune). 

Aguarde aqui os comentários detalhados que farei sobre o que isso tem a ver com a lei luz que nasce em nós em pleno Século XXI.

Já, quanto à Capital de Goiás, no momento em que escrevo isto aqui, leitor, me ocorreu ver, dia 30 de setembro de 2014, no Bom Dia Brasil da Globo, Chico Pinheiro (grande repórter de nossa televisão) anunciar a penúria do Conselho Tutelar de Goiânia, segundo o que a ele disseram, órgão encarregado de dar ...proteção à criança e ao adolescente. 

Ora, a Constituição de 1988, em seu artigo 203, I diz que quem deve dar ...proteção à criança e ao adolescente é a política pública de ... Assistência Social (seja em Goiânia ou em qualquer outro município brasileiro) e, nunca, o Conselho Tutelar:

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

A função desse Conselho é, zelando por direitos (artigo 131), ...fiscalizar as entidades (artigo 95 do Estatuto da Criança e do Adolescente) que executam programas, estes sim, programas de ...proteção, na Assistência Social. 

Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas ...pelos Conselhos Tutelares.

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão ...encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei (É ...direito constitucional de crianças e adolescentes receberem proteção ...do Estado - Poder Público em nível ...municipal - através da ...Assistência Social). 

Numa sociedade que se quer ...justa, o Estado não pode falhar. Se não recebem tal proteção dada pela Assistência Social, caracteriza-se a hipótese do inciso I do artigo 98. E surgem perguntas: Será que algum agente do Estado ...municipal, ao falhar, praticou negligência, imprudência, imperícia, omissão, abuso, prevaricação?

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;

Não pode, portanto, haver Conselho exercendo a profissão de ...assistente social na proteção, no amparo, na vistoria, no estudo de caso, na orientação e no apoio a famílias e seus membros. 

Se isso ocorresse, seria o órgão fiscalizador (artigo 95) cumprindo a ...lei de Parkinson, lei essa formulada por Cyril Northcote Parkinson (1909-1993) que diz que toda burocracia tende a usurpar espaços que não são seus. O Espaço de Assistente Social NÃO É do Conselho Tutelar:

Lei 8.662/93 - Art. 4º Constituem competências do Assistente Social:  

III - encaminhar providências, e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população;  
V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos; 
Essa reportagem da TV Globo nos leva, neste ensaio, a indicar que – além do Rio de Janeiro - Goiânia está precisando urgente de uma formação correta de recursos humanos para cumprir os princípios constitucionais e as regras legais que regem essa matéria... 

Alguns dias depois dessa notícia da Globo, a emissora pôs no ar entrevista com um obviamente respeitável conselheiro de outro município (todos, afinal, na cidadania, são ...respeitáveis) que disse aos telespectadores: - “se a criança está em ‘situação de risco”, o conselheiro tem que ir lá e ‘tirar’ a criança do ...risco. 

Informalmente, qualquer pessoa, com sua sensibilidade, suas convicções, seus recursos, suas aspirações ...cívicas pode contribuir para ...tirar a criança do risco. Sempre, sem prevaricação, e sem violar direitos de pai, mãe, comunidades. Proteção integral ...de todos. Respeitar os direitos da vítima (conhecida) e dos ...supostos vitimadores (a serem ...investigados). 

Mas quem ...a lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) diz, no § segundo de seu artigo 23, ter tal dever de, institucionalmente, - para não haver ...bagunça institucional - dar amparo, com perícia profissional, a criança em situação de risco, é a ...Assistência Social e não, nunca, ...conselho ou ...conselheiro tutelar. 

Obviamente, amparo a ser dado, pela Assistência Social, ...na hora da necessidade, seja de manhã, de tarde, de noite, de madrugada:

LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social) - Art. 23. § 2º. Na organização dos serviços da Assistência Social serão criados programas de amparo, entre outros: LEI Nº 12.435, DE 6 DE JULHO DE 2011 – DOU DE 07/07/2011()

I – às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990;
Ou seja, há que haver formação continuada de agentes governamentais e não-governamentais, para aprenderem a ler e interpretar corretamente o que está ...escrito na lei positiva, legislada em Brasília para todo o território nacional. Princípio ...da legalidade:

Art. 5º, II - “Ninguém será obrigado a fazer, nem deixar de fazer, coisa alguma, senão em virtude de lei”. 

Comando ...escrito, leitor, para mudar a lei endógena que reside ...inscrita no coração, na consciência, na convicção das pessoas em seus hábitos pessoais, em seus usos comunitários, em seus costumes sociais...
É perigoso para a paz social não colocar a Assistência Social local e o Conselho Tutelar nos corretos trilhos da cidadania. Conselho Tutelar não fiscalizando a eficiência da Assistência Social, e esta não cumprindo seu dever constitucional de dar proteção, dar amparo, orientação e apoio a necessitados (através de profissionais habilitados), de manhã, de tarde, de noite, de madrugada, na hora ...da necessidade, geram agressividade, violência, criminalidade, crueldade ...e terror. Geram ...bagunça institucional.
É assim que a mídia, mal informada por desinformados, ...desinforma o púbico e gera perplexidade na população... Aguarde também, aqui, comentário a respeito.

O que nós temos tido é uma dicotomia, na qual, de um lado, ...os juristas (positivistas, que veem a lei escrita como descrição dos hábitos, usos, costumes do povo) cuidam da regra, da norma, do ...dever-ser que está ...escrito na lei legislada pelo Estado. E, de outro lado, sem integração operacional, os sociólogos, os antropólogos, os assistentes sociais, os multiólogos cuidam das regras, estas sim, as ...inscritas nos hábitos, nos usos, nos costumes das pessoas, das famílias, das comunidades em geral.

Assim com essa dicotomia entre o ...escrito e o ...inscrito não dá para sustentar uma sociedade ...que se quer justa, leitor, porque ...o todo social é ontologicamente ...um ser integrado a um ...dever ser humano. O todo social é ...ser/dever-ser humano. E este é ético, transcende ao mero mundo das aparências materiais, porque ele é ...multidimensional. 

Nosso fim social protrai sempre no tempo, em busca de uma teleologia. Ou seja, em busca de uma finalidade existencial. Juristas e multiólogos estão em débito com a integração operacional da luta contra toda forma de agressividade, violência, criminalidade, crueldade e, no limite, contra toda forma de ...terror. 

E isso se faz com ...proteção jurídico-social na integração operacional a que se refere o Estatuto da Criança e do Adolescente em seus artigos 87 e 88:

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente.

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

V - integração operacional de órgãos da ... Segurança Pública, Defensoria e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;

Isso quer dizer: Deve haver integração operacional entre o delegado, órgão da Segurança Pública na Delegacia Especializada e a dupla advogado (órgão da defensoria)/assistente social (órgão da assistência social). 

Esta dupla é a que dará orientação e apoio jurídico/social ao adolescente ao qual se atribui (atribuir quer dizer ...imputar) autoria de ato descrito na lei ...como crime e, por essa razão, tal adolescente se encontre detido, apreendido, preso, investigado. 

A Delegacia Especializada é a que prepara os chamados ...elementos de convicção (testemunhos, instrumentos, provas da prática infracional delituosa) para a apreciação do promotor de justiça, órgão do Ministério Público e do juiz, órgão do Poder Judiciário. Processado na balança da Justiça, o adolescente (pessoa entre 12 e 18 anos) responderá (é responsável) por sua ...conduta. 

E, se for o caso, será punido com medida socioeducativa, com amplo direito de defesa ...jurídico/social. Mas não é assim que a mídia anda passando informações ao público.

A mídia tem desprezado a circunstância de que, com a Constituição de 1988 e com o Estatuto de 1990, o Brasil mudou radicalmente o paradigma sobre como perceber e tratar a questão no mundo dos direitos/deveres sociais. 

Esse novo paradigma de cidadania deixou de conceituar a população infantil-juvenil, pela negativa (...não é maior, ...não é cidadã, ...não é capaz de formular juízos próprios, ...não é responsável, ...não é punível, etc.). Positivamente, adolescente é ...punível mas com medida pedagogicamente ...educativa. Fora do sistema penitenciário...penal dos adultos. Dentro de um sistema ...especial (especializado) para adolescentes.
O paradigma para o Século XXI passou, portanto, a perceber a pessoa, positivamente, pelo que é: É criança. É adolescente. Adquirem ...discernimento sobre o que é e o que não é à sua volta, progressivamente, desde criancinhas. Com todas as potencialidades humanas. 

A população infantil/juvenil é endogenamente ...capaz (tem capacidade) de construir, para si mesma, a lei luz que nasce em nós, segundo o ...critério do discernimento, no mundo dos hábitos, dos usos, dos costumes sociais, como consta do artigo 12 do Tratado que é a Convenção dos Direitos da Criança de 1989, incorporado ao nosso Ordenamento Jurídico pelo § 2º do artigo 5º de nossa Constituição:

Art. 12 da Convenção - Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e da maturidade da criança.
Art. 5º § 2º da Constituição - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.
Mesmo vinte e quatro anos depois do Estatuto de 1990 que a matou, setores da mídia têm insistido na falecida doutrina ...do menorismo que nasceu em 1927 com Mello Matos, um antigo juiz ...paternalista, no Rio de Janeiro, então capital federal, respeitável autor do hoje obsoleto e revogado ...código de menores. Código que teve sua ...Era (1927/1988). E essa Era, com a Constituição de 1988, ...já passou.
Negam o critério ...do discernimento. Desprezam o artigo 12 da Convenção de 1989. Insistem no paradigma negativista de rotular o adolescente como ...menor. Daí quererem substituir a integração operacional entre o advogado, o assistente social e a Delegacia especializada, pela submissa presença de um obediente conselheiro tutelar. 

Esse conselheiro (desrespeitado, desviado de seu encargo, incumbência, comissão pública garantista) corre o risco de ser tratado como ...comissário de menores, deixa de ser ...garantista de direitos, é ilegalmente induzido, requisitado, forçado a uma falsa ...proteção de evidente caráter ...menorista. Falsa porque impede a perícia profissional de advogado e assistente social na proteção ...jurídico-social.

Daí a insistência em dar o obsoleto caráter ...paternalista à Delegacia Especializada que passa, ilegalmente, a ser ...De Proteção, como o caro leitor pode ver no desenho divulgado pelo jornal O Globo por mim aqui reproduzido.

Vou repetir o inciso V do artigo quarto da lei 8.662, para que fique claro que é ...o assistente social que deve prover a ...defesa social de adolescente, quando necessária:

Art. 4º Constituem competências do Assistente Social: 
V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos; 
Então temos que, ao lado de um advogado, a lei ...comanda a presença ali de um assistente social, não de um ...comissário substituindo os dois.

E esse tipo de desvio, se dá em plena metade da segunda década do Século XXI (escrevo isto em setembro de 2014). É o Século XX, leitor, invadindo os portais do terceiro milênio...  

Tenho o maior respeito pela imprensa falada/escrita/televisada/infor-matizada. Mas há uma pergunta que, como dizem, não quer calar: Será que seria muito pedir a certos meios de comunicação que parassem de deseducar o público quando (chamando adolescentes de ...menores ou de ...menores de idade) passam a idéia de que ainda vigoram os códigos, estes sim ...de menores, de 1927 e de 1979? 

O Estatuto, de 1990, meus amigos, ...não é de menores. A Delegacia Especializada é para investigar condutas de crianças/adolescentes e deter, custodiar, prender ...maiores de 12 anos. 

Pessoas entrevistadas andam dizendo, na mídia, que adolescentes podem votar, mas não podem ser responsáveis por seus atos. Isso ...é besteira, caro leitor. Contra os que andam divulgando isso, que fique claro que, no Brasil, ...maiores de 12 anos são criminalmente responsáveis. Repito: ...maiores de 12 anos.
Respondem na Justiça pelo eventual delito que praticam. São processáveis, culpáveis, puníveis em sistema punitivo especialmente pedagógico para adolescentes ...até os vinte e um anos, se forem capazes de formular juízos próprios (com opinião própria). Isso quer dizer: serem capazes de ...entender o caráter do ...bem e do ...mal que caracterizam seus hábitos, suas condutas. E capazes de ...se determinarem segundo esse entendimento.
Se não tiverem essa capacidade de formular juízos próprios, de constituir opinião própria (artigo 12 da Convenção e artigo 16 do Estatuto) e de se determinarem em seus hábitos e condutas, aí sim, como qualquer adulto nas mesmas condições, são irresponsáveis, inculpáveis, impuníveis... 

Art. 16 do Estatuto. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:

II - opinião e expressão;
Devido à falência já muito antiga do sistema penitenciário, o que aos adolescentes (responsáveis quando psicologicamente ...têm discernimento ou irresponsáveis quando não ...o têm) não se pode imputar é ...uma pena no sistema penitenciário. 

São, note bem, ...penalmente inimputáveis. São ...isentos de pena. São ...puníveis com punições próprias de uma espécie diferente da pena. Punição ...é gênero. Pena e medida socioeducativa são ...espécies. A pedagogia ...especial desta segunda espécie (a socioeducativa) visa à ...prevenção da criminalidade, como prevê o Código Penal em seu artigo 27. Veja:

Art. 27 - Os menores de 18 (dezoito) anos são penalmente inimputáveis, ficando sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984). 
O Código Penal de 1940 dizia que a pessoa com menos de dezoito anos era ...penalmente irresponsável. Note bem: ...irresponsável. Isso durou até 1984 (durou 44 anos). Essa Lei 7.209 eliminou a idéia de que haja ...irresponsabilidade pelo simples critério ...da idade. Trata-se de autêntica mudança ...de paradigma. Evolução social, leitor.

Passamos, então, a adotar o paradigma de punição ...especial, quando for o caso, não com ...pena (não com o sistema penitenciário), mas com medida apta à prevenção criminal de caráter pedagógico, educativo, formador da cidadania.
Quatro anos depois, com a Constituição de 1988, os adolescentes passam a dever receber então uma medida punitiva de caráter socioeducativo em sistema oficial educativo de punição juvenil, que discipline, treine cidadania, oriente para a liberdade. E não, leitor, esse horror cheio de omissões e abusos que aí está... 

Escrevo isto em 2014. Ah, a lentidão dos tempos históricos. Ou a rapidez de nossos males. Temos, portanto, um débito de 26 anos com a normatividade ética do novo paradigma, em nossos maus hábitos, maus usos, maus costumes governamentais e não-governamentais. Pois os adolescentes são criminalmente responsáveis. 

Repito: A regra da ...irresponsabilidade etária foi extinta com a Lei 7.209 de 1984, leitor.  A eles se pode imputar a ...responsabilidade que lhes vêm da “lei luz” que nasce em nós, por eventual conduta definida como crime na lei criminal. 

No artigo 103, o Estatuto diz claramente que esse ...ato infracional se refere a conduta de tipo delitual, criminal. Respondem por essa conduta (artigos 180 a 189 do Estatuto) na Justiça em processo regular (são processados). 

Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal.

Para tanto é que têm sua conduta investigada na Delegacia Especializada aqui referida. Como qualquer preso adulto, ao lado de seus direitos cívicos, têm direito à proteção civilizatória dos óbvios direitos humanos. E têm obrigação de obedecer aos ...deveres humanos. A cidadania é mão dupla na oferta/procura de respeito humano, bom trato, bem-estar social.

O princípio ...da razoabilidade (ser razoável) manda que se trate adulto como adulto, adolescente como adolescente e criança como criança. Todos ...cidadãos. Não é ...razoável tratar adolescentes ...como adultos. Nem ...como crianças. Um eventual adolescente mesmo grandão, fortão, violento, é um ...adolescente. Deve ser tratado como tal. Chamado à responsabilidade e à prática ...socioeducativa. Nunca encafuado em masmorra...
Se adolescentes agirem com ameaça ou violência à pessoa, podem ser punidos (como adolescentes que são, não como ...adultos que não são), punidos, com ...privação de liberdade, protegidos de excessos sob o princípio ...da brevidade. A prisão deve ser ...breve como manda o artigo 227, § 3º da Constituição Federal:

§ 3º - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade; 

Não se aprende liberdade ...privado de liberdade, mas sim, se for o caso, na lei brasileira, construindo novos hábitos, usos e costumes com ...liberdade assistida até os vinte e um anos. Ou até os trinta anos, como tratarei mais à frente, frente à emenda Constitucional 65. Aguarde.
Mas liberdade assistida severa, disciplinadora, levada a sério pelos poderes municipais que a instalam (princípio da descentralização político-administrativa) através de rigorosa pedagogia controladora da formação de bons hábitos, bons usos e bons costumes. Não é “proteção”, na ...Assistência Social, nessa hipótese, mas, sim, exigente “punição” pedagógica ...socioeducativa.
Formação, leitor, para a cidadania dos direitos/deveres sociais. Direitos: O que o sentenciado, na ética do ...todo social, espera dos demais. Deveres: O que os demais, nessa mesma ética, esperam do sentenciado como prevenção da agressividade, da violência, da criminalidade, da crueldade e ...do terror. Repito: A campeã da formação de tais direitos/deveres é a liberdade ...assistida bem concebida:
Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

§ 3º Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos.

§ 4º Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá ser liberado, colocado em regime de semi-liberdade ou de liberdade assistida.
§ 5º A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade.

Se a liberdade assistida quer induzir a formação de bons hábitos, bons usos, bons costumes, obviamente deve ser, em cada município, bem executada por entidades governamentais ou não-governamentais atestadas regularmente pelo ...Conselho Tutelar. Notar os artigos 95 e 91 § 3º do Estatuto:
Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas ... pelos Conselhos Tutelares.
Art. 91. § 3o  Os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, constituindo-se critérios para renovação da autorização de funcionamento: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

II - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conselho Tutelar... 

Vou insistir, leitor: Contra a, digamos, ...besteira que entrevistados andam divulgando pela mídia, estou aqui procurando demonstrar que adolescentes são puníveis (sob óbvia pedagogia) já aos ...doze anos. Mas, só vão poder eleger de vereador a presidente da República ...aos dezesseis anos. 

Só vão poder ser vereadores aos dezoito, deputados e prefeito aos vinte e um, governadores aos trinta, senadores e presidente da República ...aos trinta e cinco... como comanda o artigo 14 da Constituição de 1988:

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:
§ 1º - O alistamento eleitoral e o voto são:

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;

II - facultativos para:

b) os maiores de setenta anos;

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.

§ 3º - VI - a idade mínima de:

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador;

b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal;

c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz;

d) dezoito anos para Vereador.
Dá para perceber, leitor, quantas maioridades e, em consequência, quantas menoridades temos agora, para diferentes fins sociais, no mundo plural, heurístico, multicolorido ...da cidadania, mundo esse comandado pelos princípios constitucionais e pelas regras do Estatuto? 

Estamos chegando, finalmente, ao paradigma histórico, caro leitor, da complexa cidadania em que o critério ...da idade é substituído pelo critério habitual, usual, costumeiro da ... lei luz que nasce em nós.

os interesses do bem comum
Se o leitor, eventualmente ainda não tenha notado, procuro identificar os personagens mais significativos do nosso cotidiano, que são certos artigos chaves do Ordenamento Jurídico do país. 

Não apenas ...as pessoas, mas também os princípios, as normas, as regras ...do bem comum, ou ...do mal comum, leitor, são ...personagens de nosso dia a dia. Personagens ...imateriais. Como cada hábito, uso, costume que arrastamos, ou nos arrastam. Como as ...condutas, as omissões ou abusos. Como que um romance conflitivo esse aí. Trágico, dramático, ...distópico, da vida diária...

Já é centenária a proposta de Durkheim (1858-1917) de que devemos tratar os fatos sociais ...como coisas. Vivendo ou percebendo em três dimensões (quatro, com o tempo) as coisas estão por aí. Nos acompanham. Compõem nossas ...circunstâncias (Gasset, Meditações del Quijote, 1914). 
Se mesmo que modestamente, como neste ensaio, queremos combater a agressividade, a violência, a criminalidade, a crueldade e o terror da ...distopia em que vivemos, o Direito (conjunto de direitos e deveres sociais) deve ser insistentemente explicado às massas, para que elas, massas, de ...ignaras se transformem no seu contrário, ...cidadania.

Cidadania concebida, aí, como conjunto de cidadãos conscientes da procura e da oferta ...material e ...imaterial de ...bens sociais. O ...espírito soprando sobre ...a argila, de que nos fala Saint Exupéry em seu clássico ...Terra dos Homens:

- “seul l'esprit s'il souffle sur la glaise peut créer l'homme”.
Estou juntando elementos para explicar, em detalhes, qual a importância de compreender, saber evitar e, quando necessário, fazer ...o uso das definições de ...ato ilícito e do crime de ...prevaricação aqui mencionados no capítulo ...”Palmada: Presunção de Culpa?” e também no capítulo “Enquanto isso, Internação, Abrigo, Confusão”. 

Repitamos, mas dizendo de uma forma melhor. Prevaricar quer dizer agir mal, proceder de maneira incorreta, deixar de cumprir os próprios deveres, seja na vida privada, seja nas funções públicas. 

Nas funções de Estado, quando a prevaricação causa dano a terceiros, aquele que a praticou (causando dano e violando direitos) como previsto no Código Civil, comete ...ato ilícito, com suas graves consequências:

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Quando tal ato é ilícito (é ...imoral) no mais alto grau, ele é definido, no Código Penal, como uma certa forma ...de crime.
Art. 319 – Prevaricação:  Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
Mas, antes, ainda temos dois ou três aspectos de ordem geral a considerar. Com um pouco de paciência, dá para acompanhar os argumentos. Tudo neste ensaio deriva de um tema comum que é o problema do que venha a ser o ...superior interesse de uma pessoa na doutrina (ética, moral, plena de valores) ...da proteção integral, conceito introduzido no Brasil pelo artigo primeiro do Estatuto da Criança e do Adolescente
:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Os antigos ...menoristas (e os modernos também) sempre foram bizarros em explicar o que é superior interesse. Já falei dele no capítulo ...civilização do dia a dia. Ao combinarmos esse artigo primeiro com o artigo sexto do Estatuto nós pusemos as coisas nos devidos lugares, passando pelo conteúdo do artigo terceiro:

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei...
Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.
Tudo, necessariamente, sob o princípio constitucional ...da moralidade constante do artigo 37 da Constituição:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios ...de moralidade...
Temos que encarar os interesses ...individuais, quando legítimos (tanto os interesses de anciãos e adultos, quanto os de crianças e adolescentes) como ...parte de legítimos interesses ...coletivos formados por ...um todo que é ...o bem comum moral, ético, ...empapado (como dizem na latino-América) pelo ...dever-ser social. E vice-versa: o bem comum deve estar a serviço de legítimos interesses ...individuais. 

Proteção ...integral é proteção integrada ...das partes e ...do todo. Nessa integração, a ...prioridade absoluta é dada atendendo-se a quatro sub-princípios (subordinados a um princípio ...gênero, quatro princípios ...espécies), regulados no artigo quarto do Estatuto:

Art. 4º Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.
Saber como promover essa integração – com prioridade - é crucial para a prevenção da agressividade, da violência, da criminalidade, da crueldade e ...do terror (inclusive do terror ...de Estado). 

Como indicarei em seguida, a questão é crucial, mas desprezada/ignorada por muitos inadvertidos, neste final da primeira metade da segunda década do Século XXI (escrevo isto em 2014). Aguarde, leitor.

a balança da justiça 

Tem gente que pensa que ...”a balança da justiça” só funciona nos formais tribunais do Estado. Mas, de ...bem perto, para observação acurada, ou de ...bem longe, para um saudável distanciamento crítico, essa balança oficial nos surge como apenas o reflexo burocrático de uma, digamos, luminosa balança ...que nasce em nós.  

Quando, no Brasil, em vez de raciocinarmos com o que crianças e adolescentes ...são, o fazíamos com o que se julgava que ...não são (não serem tidos como capazes, como sujeitos, como cidadãos, como fieis de uma balança), aceitávamos que, em vez de ...uma pessoa individualizada, fosse o Estado, através de um de seus burocráticos poderes oficiais, a ser o ...tutor desses incapazes, desses não sujeitos, não cidadãos, rotulados ...como menores. Como meros ...objetos ponderáveis (do latim: ponderare, pesar) por plurais balanças alheias...

 Esse Poder era o Judiciário. Poder, leitor, personificado num antigo juiz ...de menores, que era o chefe de uma burocracia que exercia ...a tutela sobre os menores. Juiz que ...não julgava como terceiro imparcial. Era ...um tutor que dizia: “- Deem-me os fatos que eu lhes darei ...o Direito”. Era o Estado tutor de ...pessoas. Pessoas – servas de ...fatos materiais - a quem se negavam ...argumentos espirituais. Porque sou repetitivo, para tentar compensar reiterados equívocos, insisto aqui em coisas já ditas...

A lei da época (lei tutelar sobre pessoas e, não, tutelar ...de direitos das pessoas), chamada ...código de menores dizia que esse ...tutor oficial tinha a faculdade de decidir, segundo ...o seu prudente arbítrio, qual era ...o melhor interesse do ...menor. Podia até mesmo ...legislar. Prudente arbítrio é ...arbítrio. A tendência dos arbitrários é ...não se julgarem ...imprudentes, nem ...abusivos, nem praticantes de ...desvios de poder.   Vejamos dois artigos desse antigo código:

Art 5º Na aplicação desta Lei, a proteção aos interesses do menor sobrelevará qualquer outro bem ou interesse juridicamente tutelado.

Art 8º A autoridade judiciária, além das medidas especiais previstas nesta Lei, poderá, através de portaria ou provimento, determinar outras de ordem geral, que, ao seu prudente arbítrio, se demonstrarem necessárias à assistência, proteção e vigilância ao menor, respondendo por abuso ou desvio de poder.

Hoje, esse juiz com tal arbítrio excepcional de, inclusive, legislar por portaria, não existe mais. A Constituição de 1988 o proíbe, em seu artigo quinto, XXXVII:

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
O novo magistrado, é um republicano ...Juiz da Infância e da Juventude que julga. É um ...terceiro imparcial (é ...o fiel) de uma balança que recebe em cada um de seus pratos a descrição não só de ...fatos, mas também a descrição de contraditórios ...argumentos de Direito.

O magistrado sopesa, interpreta, avalia fatos e argumentos. Sopesa a matéria (fatos) e o espírito (os argumentos) que sopra ou não sopra sobre essa matéria. É ...o fiel dessa balança para produzir uma decisão com o quantum possível ...de justiça na distópica realidade de nossa ...condição humana. Estou procurando refletir, aqui, sobre essa nova condição ...republicana que, no Século XXI, queremos fazer emergir da luminosa balança ...que nasce em nós.

Pois bem, leitor, nós também, como todo e qualquer cidadão - instante a instante - dia a dia, utilizamos a mesma balança para, intimamente, fazer nossos julgamentos pessoais (sopesamos, interpretamos, avaliamos) a respeito dos fatos e dos argumentos que se passam ao nosso redor. 

Nós somos a distopia brasileira dentro de uma distopia de civilização. Um sonho mau dentro de um pesadelo. Daí, a plural vindicação de utopias. Entre elas, a utopia da sociedade ...que se quer justa.
Na imagem daquele anjinho que sopra de um lado, e o diabinho que sopra de outro, o humorismo materializa em patética imagem os infiéis que somos na balança que oscila entre o que julgamos ser ...nosso bem e o que julgamos ser ...nosso mal. Pluralismo, pois, de julgamentos e convicções. 

Diante dos mesmos fatos (aqueles fatos durkheimianos coisificados), pessoas diferentes - ou a mesma pessoa (não coisificada), em momentos diversos - com diabos e anjos variados, adotam diversas calibrações. Lei dos grandes números. Lei não escrita, não codificada. Lei ...consuetudinária (do latim “consueto, udinis”, usual, costumeiro).  

A História nos tem mostrado persistente mediocridade cívica no centro. A mediocridade dos pequenos burgueses, dos pequenos burocratas, dos pequenos guardas da esquina no dizer de Pedro Aleixo aos chefões da ditadura. E grandes virtudes e grandes vícios que ocupam as extremidades do desenho dessa curva que, no Brasil, queremos que seja ...republicana.
Dado: A mesma pessoa (eu, tu, eles), historicamente, pode estar a um só tempo ...no centro com sua mediocridade, e em cada uma das extremidades, com um grande vício ou uma grande virtude. Temos, então, imbuída em nossa consciência, em nosso eu, em nosso ...dever-ser, uma balança ...informal que caracteriza a formulação ...dos juízos próprios que nascem na evolução de nossa infância, adolescência, idade adulta, senectude... 

Prevenir o delito significa construir a ...balança informal na ...rede de cidadania. Esta rede é o conjunto de relações da sociedade que se quer justa em seus fins sociais. E não apenas, na ...rede de burocracia, quando esta se torna uma rede de bagunça institucional, na qual os meios passam a ser mais importantes que ...os fins sociais. Repitamos, leitor, o princípio constante do artigo sexto do Estatuto:

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

Tema, como se vê, transdisciplinar da ...nomogênese (do grego nomos, normas e génesis, força produtora) e da ...nomologia (do grego nomos e logos, conhecimento das ...normas) que é o conhecimento dos padrões de mudança no mundo, ou seja, consciência e ciência da “repetitividade” dinâmica da matéria e do espírito ao nosso redor.

Âmbito, leitor, em que operam os geneticistas, psicólogos, sociólogos, antropólogos e, agora, os ...juristas, todos na condição de ...multiólogos, ou seja, estudiosos e operadores ...plurais do nascimento, evolução e consequência, ...das normas, das ...regras, da ... conduta de tudo que é bruto, não bruto, ou de tudo que é ...brutal. 

De como surgem os maus hábitos, os maus usos, os maus costumes. De como se organizam as condutas tidas como ...criminais. E do que fazer - de forma multiológica, plural, transdisciplinar - para prevenir a agressividade agregada dos meios sociais e combater a violência, a criminalidade, a crueldade e, no limite, prevenir e combater ...o terror.
Com a Constituição de 1988 o Brasil elevou tal pluralismo à organização do Estado, no modo de governar a sociedade republicana. Vamos verificar, agora, como essa organização do Estado brasileiro distribui a operação dessa balança na divisão social do trabalho, ou, se preferir, leitor, na divisão ...do trabalho social para que crianças sejam respeitadas e aprendam a respeitar, no mundo da cidadania. 

O Século XX foi pródigo em nos mostrar que, na extensão de seus oito milhões e quinhentos mil quilômetros quadrados, e na pluralidade de seus 5.570 municípios em 26 Estados, o Brasil é ...ingovernável (transforma-se em ...rede de burocracia) se não houver ...descentralização político-administrativa na elaboração de suas leis, na execução de suas políticas públicas e no controle, pelo povo, do exercício ...do Poder.

Com a Constituinte de 1988 erigimos o princípio de que a União (exercício do Poder no âmbito do governo ...federal) deve respeitar a autonomia do município como ENTE federativo. Pusemos na Constituição:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.
Veja, leitor, como é o Direito positivo (ou seja, como é o conjunto de ...regras de conduta legisladas) na divisão de funções, de atribuições, de competências entre a União, os Estados e os Municípios, no que tem a ver com crianças e adolescentes:
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
XV - proteção à infância e à juventude;
§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

Note-se que ...não cabe aos municípios legislarem sobre essa ...proteção à infância e à juventude. Cabe à UNIÃO legislar (ou seja, produzir ...leis), instituindo normas gerais para todo o território nacional. 

E cabe aos Estados (entre os quais o Distrito Federal) complementar as ...normas gerais se couber tal complementação. Aos municípios cabe ...organizar os serviços e definir, localmente, ...”o como” será dada a proteção a quem ...necessita de tal proteção:

Art. 30. Compete aos Municípios:

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local ...
Essa eventual ...concessão a ...entidades de atendimento ou essa ...permissão dos serviços públicos (governamentais ou não-governamentais) é feita, no deliberativo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob as regras dos artigos 90 e 91 do Estatuto. Descentralizadamente, as ...entidades são responsáveis pelos próprios programas, mas estes, programas, só podem funcionar se ...aprovados, ou seja ...se inscritos pelo Conselho Municipal, conselho este que é paritário:

Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes ...

§ 1o  As entidades governamentais e não governamentais deverão proceder à inscrição de seus programas, especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária. 
Metade dele é composto pela vontade político-administrativa ...do prefeito (eleito para o exercício dessa vontade) e metade pela resultante da vontade político-administrativa (vontade plural, pois) das ...organizações representativas da população. 

Temos, portanto, deliberações ...plurais. E decididas ou por ...consenso entre os delegados do prefeito e os delegados das organizações representativas (nunca, delegados de ...entidades de atendimento – aprovando as próprias propostas - como muitos municípios andam fazendo). Ou tais deliberações são aprovadas ...por votação.

Com metade dos assentos assegurada, se houver choque de ...vontades políticas, se houver empate, o conselho não tem como deliberar de forma...contrária à vontade política do prefeito, pois este tem assegurada a ...metade das vontades político-administrativas nesse conselho. Ninguém, nem o prefeito, nem as organizações representativas podem querer impor formas inconstitucionais ou ilegais de ação ou de controle das ações. No limite, conflitos serão resolvidos ...na balança oficial do Poder Judiciário.
O Estatuto comanda que a ...fiscalização judicial é da Justiça, a fiscalização investigativa é do Ministério Público e a fiscalização administrativa das ...entidades (atenção, fiscalização das “entidades” – citadas no artigo 90 - ...que atendem, não das “representativas” que ...representam a população no conselho paritário), quem deve fazer, no próprio âmbito descentralizado do município, é o ...Conselho Tutelar:

Da Fiscalização das Entidades

Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas pelos ... Conselhos Tutelares.
A lei 8.242 fala em ...fiscalização dessa execução pelo Conanda, que é um Conselho ...federal. Um Conselho ...da União. Há que se ter cuidado para não se estabelecer confusão com o conselho federal interferindo na competência legal dos conselheiros municipais. 

E, consequentemente, bagunçando a luta contra a agressividade, a violência a criminalidade, a crueldade e o terror... Porque cada profissional, cada servidor, cada autoridade, cada serviço fica ...empurrando para outros a atividade-fim ou a atividade-meio a serem executadas. 
O artigo 204 da Constituição é claríssimo, leitor (dele trataremos mais à frente): A União está constitucionalmente impedida de controlar ...execução de programas. Seu âmbito constitucional, nos termos desse artigo 204, é ...coordenar a descentralização e, nunca, centralizar a fiscalização das ações municipais.
Moral dessa história: A regra do Estatuto, que manda o Conselho Tutelar fiscalizar cumpre corretamente o princípio da descentralização político-administrativa e da municipalização. Lei bem feita e consistente com o princípio constitucional. 

Já, quanto às ...organizações representativas locais, elas devem enviar delegados para as discussões e para as deliberações do Conselho paritário, que é ...deliberativo ao aprovar ou não aprovar o funcionamento dos programas de proteção e sócio-educativos. Veja, leitor, o que esse conselho, colegiado, não pode fazer (temos aqui uma obrigação ...de não fazer):
Art. 91. § 1o  Será negado o registro à entidade que:   
a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

b) não apresente plano de trabalho compatível com os princípios desta Lei;

c) esteja irregularmente constituída;

d) tenha em seus quadros pessoas inidôneas.

e) não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações relativas à modalidade de atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis. (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009)
 Ou seja, tal Conselho municipal tem o poder administrativo de adotar decisões para as peculiaridades do respectivo município. Resoluções federais e estaduais não podem agredir o princípio constitucional da descentralização nem o sub-princípio legal da municipalização, ou seja, não podem querer ...legislar para os municípios.
Quando esse Conselho delibera, decide ...com força de lei, se deliberar nos limites ...da lei. Fora dos limites, a deliberação ...é nula. Como são nulas as resoluções federais e estaduais que interferem na competência político-administrativa dos municípios. Quanto às deliberações válidas, quem as descumprir estará ...prevaricando (explicarei isso mais à frente como já prometido mais atrás, neste ensaio).
Notar que o prefeito não é eleito, com seus auxiliares, para ser mandatário da burocracia. Não tem um ...mandato para executar mandos da burocracia mas, sim, ...do povo. No Conselho Municipal tem metade ...do mando. 

E, segundo o chamado princípio da ...”legalidade”, constante do artigo quinto II da Constituição, as ...normas gerais só podem ser emitidas EM LEI federal (não podem ser resoluções burocráticas de conselhos, nem podem ser ordens discricionárias emitidas por servidores públicos). 

Toda...democracia é o império ...das leis. E das leis ...constitucionais. E não, da burocracia. Voltemos ao princípio constitucional da legalidade, que preside tal império ...das leis:

Art. 5º, II. Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.

Então, caro leitor, em matéria de ...proteção à infância e à juventude, uma pessoa, uma comunidade, um Município, um Estado e a União só podem ser obrigados a fazer ou não fazer alguma coisa se a...lei federal​ – que é o Estatuto da Criança e do Adolescente - disciplinar a matéria. 

E tem mais. Somente também a União pode “legislar” - e, não, emitir ...resoluções - sobre “propaganda comercial”. Ver a Constituição, em seu artigo 22: 

         Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

XXIX - propaganda comercial.
Digo isso porque, na rede de burocracia (aquela rede em que os meios prevalecem sobre os fins sociais), por exemplo, o CONANDA, através de uma resolução a que deu o número 163, ...”legislou” em 13 de março de 2014, sobre publicidade para proteger ...crianças e adolescentes. E já vimos aqui que só o Poder Legislativo pode emitir “normas gerais” sobre tal ...proteção (artigo 24, XV da Constituição Federal). 

A União não pode exercer burocracia sobre Estados e Municípios, nem sobre a esfera não-governamental de nossa sociedade. Esse “mando” burocrático autoritário já havia sido exercido por um conselho centralizador – chamado ...Conselho Nacional do Bem-Estar do Menor - de uma ditadura que durou 21 anos, entre 1964 e 1985. Desserviço à democracia. Dá para perceber a mediocridade da burocracia pretenciosa? 
E os municípios também não podem, nesta segunda década do Século XXI, querer assumir por si mesmos, nem querer que os Estados e a União assumam funções não previstas na Constituição e nas leis corretas do país (lembrando sempre que além das resoluções burocráticas há por aí leis que também são ...inconstitucionais, embora produzidas pelo Poder Legislativo).  

Há que se tomar extremo cuidado com a capacitação de agentes, conselheiros, profissionais nos municípios para não se tornarem agentes de uma rede de burocracia. E se evitar ...bagunça institucional.
É inarredável, pois, a formação continuada correta, adequada, sensata, prudente, razoável, de ...recursos humanos nesse âmbito de organização social.
Daí a pergunta: O que é que, realmente, tem se passado, nesse assunto, ao redor do ano 2014 em que escrevo este tópico? O que tem ocorrido é que a União, os Estados e os Municípios resistem a cumprir seus limites constitucionais. 

As burocracias cumprem, sempre, a ...lei de Parkinson aqui já referida. Aquela lei formulada por Cyril Northcote Parkinson (1909-1993) que diz que toda burocracia tende a usurpar espaços que não são seus (os ...meios, então, incham e ...encolhem os fins sociais). Não é mesmo, leitor? Literalmente, Parkinson diz em seu artigo de 1955 que os burocratas querem multiplicar ...subordinados, não ...rivais. E inventam trabalho ...para os outros.
Há que se ter cuidado para não permitir que a burocracia federal  em vez de ...coordenar a ...descentralização, para ampliar a autonomia dos municípios, queira ...ditar, de forma  ...centralizadora, o que o prefeito e auxiliares do prefeito devem fazer. 

Esse ...ditame centralizador viola a autonomia ...”político-administrativa” do prefeito eleito para ...governar o município. Governar, leitor, com a ...assistência social exercendo a ...atividade-fim de dar proteção a quem necessita de proteção e o conselho tutelar exercendo a ...atividade-meio de ...fiscalizar, em nome da população, as entidades que cumprem esse fim de proteção-social.
Vou dar um exemplo: Quando da elaboração de cada artigo do Estatuto havia uma assistência social para ...os normais (LBA) e outra para os ...menores (Funabem). Dessa forma, o ...menorismo da época havia criado...exclusão social, com discriminação (LBA atendia ...crianças), com rotulação (Funabem atendia ...menores). 

E através da eticamente inaceitável institucionalização física ...de menores
 recolhidos em ...depósitos públicos (os famosos ...internatos que se confundiam com ...orfanatos e mesclavam ...proteção com ...privação de liberdade).

Entre 1988 e 1990 (tudo com ampla discussão pública), partidários do ...Código de Menores (fundado em doutrina que como sabemos, vê ...menores onde se encontram crianças e adolescentes) queriam o conselho tutelar exercendo atividade-fim (queriam os conselheiros, como comissários de menores, a dar o que seria ...proteção a quem necessita de proteção, mas ...não é isso que a Constituição quer, manda, determina, obriga que se faça). 

Desde 1988, essa atividade-fim – especializada, sem discriminação - é da ...Assistência Social (proteção integral para anciãos, adultos, adolescentes e crianças), como princípio constitucional aqui já referido. Mas os ...menoristas queriam, de forma centralizadora, fixar o número rígido de um conselho ...paternalista para tantos mil habitantes. 

Proposta derrotada na comissão de redação do Estatuto por violar dois dos princípios constitucionais: O princípio da autonomia político-administrativa do município, este sim, a deliberar sobre a conveniência e a oportunidade para fixar o número de conselhos com atividade-meio, e o princípio da proteção aos necessitados como atividade-fim pela assistência social.

O que fez mais tarde o CONANDA, leitor? Legislou para conselho tutelar por resolução argumentando, de forma eufemística, dizendo estar fazendo uma ...recomendação para ser criado um conselho para cada duzentos mil habitantes. Desertando de sua autonomia, temos hoje municípios com pouquíssimos assistentes sociais, psicólogos, pedagogos. E, por exemplo, com trinta conselheiros em seis conselhos, um montão de gente, pois, ...usurpando função de profissionais especializados. 

Temos aí a pura Lei de Parkinson, com muita gente amadora ...usurpando função de especialistas que, eles sim, na sua especialidade, poderiam ser ...efetivos na prevenção e na redução da agressividade, violência, criminalidade, terror. Tais são os males dos desvios gerados pela centralização político-administrativa: Atos ilícitos, omissões de socorro, usurpações, prevaricação (falarei disso mais à frente, quando tratarmos da ...atenção a ser exercida sobre o sistema ...de Proteção Integral).
O sistema da burocracia federal, caro leitor, além de desrespeitar a dignidade funcional de respeitáveis e excelentes conselheiros (quando a estrutura é bem organizada) vem transformando respeitáveis prefeitos e secretários municipais em ...gestores político-administrativos das vontades federais. 

Assim fazendo, os prefeitos são feridos em sua dignidade funcional de ...governador do município. Prefeito tem o poder político-administrativo para ...governar o município. Eu não acredito que prefeito que se preze, que secretário municipal que se preze, apreciem ser um mero ...gestor federal.
Até 1988, um prefeito, no Brasil, era apenas ...administrador municipal. Aquela história do “obedece quem tem juízo”. A partir daí, passou a exercer ...o governo do ENTE federativo que é ...o município. Até 1988 o município ...não era um “ente” federativo. Pois, autocrática e centralizadamente, tais entes eram apenas a União e cada um dos 26 Estados ...da federação. 

A máquina federal, violando a composição federativa para o Século XXI, têm passado por cima do prefeito e (ilegalmente, inconstitucionalmente) passa a subordinar, com ...resoluções e com ...recomendações, os auxiliares da prefeitura.

Os secretários de assistência social e da criança e adolescente, em vez de ...formuladores político-administrativos da política pública local para crianças e adolescentes (esse é o significado da ...autonomia municipal), passam a ser – não ...plenos gestores dos interesses locais - mas meros ...gestores da burocracia. 

Resolução, caro amigo, ...não é lei. O império da lei não pode ser transformado em império das resoluções inconstitucionais. A eventual “resolução” de um órgão federal, se tiver valor legal, vale ...para o âmbito federal. Se tiver valor legal. E, obviamente, se estiver nos limites das competências constitucionais da União. 

A esfera administrativa da União tem competência para criar normas administrativas para si mesma e para seus servidores, jamais para municípios ou servidores municipais. Sobre cidadania a União deve legislar com ...normas gerais, pelo Poder Legislativo federal. 

Não pode a União subordinar Estados e Municípios - entes autônomos da federação - através da emissão de resoluções burocráticas. Nem pode ...eufemizar tais resoluções como ...recomendações. E recomendação também ...não é lei. Recomendação não pode ser aquela coisa de brasileiro ...cordial que manda, ou quer ...mandar, mas dando ...tapinha nas costas... Quando a lei autoriza autoridade a “fazer recomendação” a autoridade assim legitimada vai fazer ...recomendação autêntica.
E deixo aqui registrado porque, no futuro, seremos cobrados por eventuais abusos (ir ...além da norma correta) ou eventuais omissões (ficar ...aquém da norma correta), na condução dos assuntos de Estado.

Quem a lei (o Estatuto, em seu artigo 201, § 5º, “c”) autoriza emitir ...recomendações é o representante do Ministério Público - de forma ...descentralizada - na Comarca ...local em que se situa o município. E sempre recomendando que as pessoas cumpram a lei (em obediência ao princípio ...da legalidade):

§ 5º Para o exercício da atribuição de que trata o inciso VIII deste artigo, poderá o representante do Ministério Público:

c) efetuar recomendações visando à melhoria 
dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para sua perfeita adequação.

E a União, leitor, quer então ...fiscalizar os municípios. Um ente federativo, numa federação que se preze, ...jamais será ...o fiscal de outro, pois todos são entes ...autônomos em sua dignidade ...constitucional. 

Portanto, nessa matéria, onde houver o termo “fiscalizar” por parte da União que quer ...subordinar, aplica-se, como manda o artigo 204, I da Constituição, o conceito de ...coordenar. 

A União deve ficar ...em seus limites: Deve ...coordenar o processo de ...descentralização político-administrativa. Mantém-se, assim, leitor, ...o espírito da lei maior:

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação ...à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;

Desde que a lei não seja ruim demais, há sempre a possibilidade de interpretá-la, ajustando-a ...ao espírito da cidadania, da democracia, da balança do ...bem comum. Claro que há gente que faz o contrário: interpreta as boas leis – que servem ao bem comum – procurando ...ajustá-las aos seus desígnios pessoais.

 Nesse caso, a União, eventualmente, pode achar que Estados ou Municípios descumprem direitos fundamentais de crianças e adolescentes, por omissão ou abuso. Os Estados e Municípios também podem, cada um, achar a mesma coisa em relação aos outros dois entes federativos.

Se isso ocorrer, os três entes federativos têm, nos artigos 208 e 210 do Estatuto, o ...instrumento judicial correto para fazerem o ...ajuste de condutas desviantes ao ...espírito da Constituição, que é a balança do Poder Judiciário. Nela, ...um juiz – terceiro imparcial - diz a obrigação legal de ...fazer ou ...não fazer. O Ministério Público sempre argumentará, num dos pratos da balança judicial, como prevê o Estatuto:

Art. 202. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipótese em que terá vista dos autos depois das partes, podendo juntar documentos e requerer diligências, usando os recursos cabíveis. 

Essa é uma balança de Justiça, legislada, constitucional, para fazer valer a força de eventuais disposições legais descumpridas: 
Da Proteção Judicial dos Interesses Individuais, Difusos e Coletivos

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular:
VI - de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem;

§ 1o As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios da infância e da adolescência, protegidos pela Constituição e pela Lei. (Renumerado do Parágrafo único pela Lei nº 11.259, de 2005)
Art. 210. Para as ações cíveis fundadas em interesses coletivos ou difusos, consideram-se legitimados concorrentemente:

II - a União, os estados, os municípios, o Distrito Federal e os territórios;

O artigo 204 da Constituição é claro, como princípio ...constitucional, que não pode ser ameaçado nem por uma lei, nem pela vontade de um burocrata. Vejamos sua redação completa:

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas ... e organizadas com base nas seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.
Tal princípio de descentralização e de participação de organizações representativas, também é enfatizado no § 7º do artigo 227 da mesma Constituição:

§ 7º - No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- á em consideração o disposto no art. 204.
Notar bem: Coordenação geral da descentralização e normas gerais (sempre criadas ...por lei para tal ...descentralização, e nunca para ...centralização) cabíveis à União. Coordenação e execução ...de programas (ou seja, ações concretas de proteção a vítimas ou punição socioeducativa de vitimadores) cabíveis a Estados e Municípios. 

Mas ocorre, leitor, que os programas só podem funcionar se aprovados, descentralizadamente (artigos 90 e 91 do Estatuto), em um Conselho de participação paritária ...municipal. Estou descrevendo como é a ...rede de cidadania nessa matéria, distribuindo a competência entre os ...entes que compõem nossa federação republicana. 

Logo, a vontade político-administrativa prevalente – nessa rede - é a do ...município, âmbito mais próximo de onde e de como vivem famílias e comunidades. Aliás, é exatamente o que ...comanda o artigo 88, I do Estatuto:

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

I - municipalização do atendimento;

O prefeito e sua equipe, dialogando e deliberando – paritariamente - com ...organizações representativas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é que – na municipalização do atendimento - são legitimados para estabelecer quais devem ser as ...oportunidades e quais ...as conveniências a serem adotadas, na balança político-administrativa, para cumprir ...as normas gerais criadas ...em lei federal. Sem abusos, e sem omissões.

Responsáveis podem vir a responder por ações de responsabilidade referentes “ao não oferecimento ou oferta irregular de serviços por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente”, como previsto no artigo 208 do Estatuto, há pouco aqui mencionado. 
Portanto, se permitirmos a violação de tais princípios na chamada ...governança do país, leitor, estaremos bagunçando a bem bolada federação que instituímos, neste país, em 1988. 

E nós mesmos, como indivíduos (com nossa ...balança informal de Justiça) quando assumimos funções municipais, estaduais e federais, o que temos feito, com ...omissões de um lado e com ...abusos de outro, em nossa balança descalibrada, é induzir graves desvios que resultam em aumento:

· Da agressividade (mau atendimento ao público; maus-exemplos das lideranças; irritação do povo);

· Da violência (confusão entre funções federais, estaduais e municipais no atendimento a vítimas e vitimadores; falta de programas corretos de orientação e apoio às famílias e às comunidades para os bons hábitos, usos e costumes da cidadania); 

· Da criminalidade (imperícia; não aprendizado e não utilização de técnicas e cuidados já amplamente conhecidos por psicólogos, sociólogos, antropólogos, pedagogos, juristas, para a adequada prevenção dos delitos); 

· Da crueldade (desrespeito às formas usuais, costumeiras, ...de bom-trato, de respeito humano, de cordialidade); 

· E o aumento ...do terror (graves ameaças e violências a pessoas em comunidades, escolas e dependências sociais; destruição violenta de equipamentos de uso público; incêndios de veículos nas vias públicas como forma de protesto; linchamentos).

Não é nessa distopia, leitor, que queremos viver... Este ensaio quer contribuir para levar o conjunto dos direitos e dos deveres republicanos às massas que para muitos são nada mais que ...ignaras. Na verdade, elas são a matéria de que são feitas as Utopias (com “U” maiúsculo) da sociedade que se quer ...justa.
balança que nasce em nós
os princípios gerais

Estamos na metade da segunda década do Século XXI. Ao lado de seus afagos, digamos, ...populistas, a sociedade de massas que estamos construindo, também mostra ...suas garras. O Brasil incrementa, quer na prática, quer na intenção, sua ...classe média. 

E cada vez mais vamos nos conscientizando do que venha a ser, de fato, ...não vivermos no mundo dos anjos, arcanjos, querubins, serafins, potestades. Do que venha a ser adquirir consciência sobre o que é viver no mundo da mediocridade humana cercada pelo que muita gente julga serem ...vícios de um lado e  ...virtudes por outro.

Diante de nossas mediocridades, virtudes e vícios, a História nos vem indicando que temos, portanto, que construir – para o conjunto da sociedade plural - uma cultura que guarde os ...princípios gerais do bem comum, no topo da hierarquia de nossos hábitos, usos, costumes,. 

Vale dizer, cultivar, difundir, multiplicar as idéias, os sentimentos, as práticas da indulgência, transigência, tolerância ...da sociedade que se quer justa. Sabe, leitor, aqueles valores pregados por Confúcio (sinceridade, justiça), Buda (transcendência, pureza), Moisés (libertação, diretriz), Cristo (mansidão, amor), Maomé (meditação, generosidade), Gandhi (não violência, exemplaridade)? 

Coisas de sábios e profetas os quais – nas mais diferentes culturas - já disseram tudo a ser dito diante da capacidade humana de se colocar no lugar do outro e materializar aquilo que a civilização chama de ...empatia. 

Se você disser essas coisas em certos meios, os cínicos certamente vão dizer que isso é ingenuidade da ...Utopia, a qual ...não é deste mundo e, por definição, ...não está (nem pode estar, argumentam) em lugar nenhum. É isso - é não estar em lugar algum - que a palavra “utopia” significa, introduzida por Thomas Morus (1.477-1535), do grego “ou”, não e “topos”, lugar. 

Mas é exatamente isso que escrevemos, leitor, no artigo terceiro de nossa Constituição Federal de 1988:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-

       dades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, se-

       xo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Assim sendo, diante do que aí está, não há como fugir da constatação de que a sociedade ...plural é constituída de pessoas e de grupos que pensam, querem, julgam de forma infinitamente variável, em sua balança pessoal sobre como pesar, medir, decidir o que fazer, diante da agressividade, violência, criminalidade, crueldade e terror.

Mas que, para nos mantermos unidos e viáveis como cidadania - no mundo ...do Direito, mundo este encabeçado pelos valores e princípios da ...Lei Maior que é a Constituição do país - os direitos e deveres devem ser levados, informados, insistentemente reafirmados às massas para que, em torno da pluralidade de quereres e de julgares, prevaleça uma possível ...sociedade que se queira justa.
Estão faltando, leitor, aqueles que saibam ensinar às massas – ou seja, ensinarmos a nós mesmos – que o que fizemos constar da Constituição e das leis ditas...infra-constitucionais, são ...comandos para a ação. E todo comando deve se inscrever, rigorosamente, na ...hierarquia das leis. As regras “infra”, que estão concretamente ...abaixo, devem ser interpretadas cumprindo os preceitos, as normas, os princípios que estão abstratamente ...acima. O Estatuto contém artigos com regras, normas, comandos a esse respeito:

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

VII - mobilização da opinião pública para a indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade. 

Art. 92.  § 3o  Os entes federados, por intermédio dos Poderes Executivo e Judiciário, promoverão conjuntamente a permanente qualificação dos profissionais que atuam direta ou indiretamente em programas de acolhimento institucional e destinados à colocação familiar de crianças e adolescentes, incluindo membros do Poder Judiciário, Ministério Público e Conselho Tutelar.
Art. 134.  Parágrafo único.  Constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos conselheiros tutelares.
Princípios, normas, preceitos, são ...entidades abstratas com as quais convivemos diariamente. Estão ao nosso lado, abaixo, ou acima de nós. Para as convicções humanas, tudo que é percebido como ...concreto está contido num mundo de ...abstrações (por exemplo, a concretude de um ...ser humano se contém na abstração de uma ...humanidade). 

Não há como escapar: Toda ...parte compõe ...um todo. A saúde das partes supõe a saúde do todo. E vice-versa. Saber (ou pensar saber) como agir, oficialmente, diante do indivíduo ...agressor, supõe saber (ou pensar saber) agir diante da sociedade ...agressiva. E vice-versa.
E, sem conhecer ...os comandos mais gerais do ...princípio da moralidade – presentes de Confúcio (551 A.C – 479 A.C) a Gandhi (1869-1948) - para que cada um de nós possa sopesar, decidir, julgar corretamente as condutas de todos nós, não há como perseguir os valores comuns à miríade de formas de pensar, querer, agir que presidem as balanças individuais de cada brasileiro. Veja, outra vez, isso transformado em princípio ...constitucional:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá ao... princípio... de moralidade... 
Formas de atuar ...de cada brasileiro, ou de cada ...cidadão do mundo, quando levamos as pessoas a se conscientizarem de que os valores comuns pregados por Maomé e por Cristo não autorizam os massacres que em nome deles ainda persistem neste início de milênio em muitos países. 

Daí, leitor, essa insistência, neste ensaio, de escrevermos alguns dos artigos de lei – contrariando aqueles que acham que ler artigos de lei é a coisa mais chata do mundo - artigos imprescindíveis (ressalvada a eventual chatice, como pensam alguns) para que, por entre os quereres contrastantes, a diversidade individual não destrua a prática dos hábitos, usos e costumes que garantem a saúde ...do todo social.

                            os meios que servem aos fins

A lenta dinâmica dos tempos históricos já pode nos mostrar, nesta segunda metade do Século XXI, o quanto e o como tem evoluído a idéia de que crianças e adolescentes devem ser tratados na perspectiva dos direitos e dos deveres humanos.

Sou repetitivo, insistente. Vou tornar a dizer aqui algo que já escrevi alhures, para você que, eventualmente, trabalha ou tem interesse em trabalhar em programas públicos (governamentais ou não-governamentais) para crianças e adolescentes, sob o enfoque de direitos/deveres humanos: 

Corria o ano de 1948, três anos após o término da mais horrorosa das guerras travadas pela humanidade. Depois de amplas discussões, os países imprimiram a Declaração dos Direitos Humanos da ONU. Mas as pessoas, as autoridades, as instituições persistiram no vezo habitual, usual, costumeiro, até então, de ...não ver crianças e adolescentes no que eles ...são. A distorção seguia seu rumo. 

Todos reafirmavam a ênfase histórica do que crianças e adolescentes ...não eram. Não eram adultos, não eram ...capazes, não eram ...sujeitos potenciais ou reais de direitos e deveres. Não eram ...cidadãos. Eram ...invisíveis. Dizia-se que a Declaração dos Direitos Humanos não se aplicava a crianças e adolescentes. Não é incrível, leitor, negar ...humanidade a um ser ...humano, devido à discriminação por idade?
Saltando para onze anos depois da histórica Declaração da ONU de 1948. Foi necessário firmar ...outro documento oficial. Era a Declaração dos Direitos da Criança de 1959, para que – finalmente - as pessoas, as autoridades, as instituições de todo o mundo viessem a perceber que crianças deveriam ser tratados como ...sujeitos – potenciais ou reais -  de todos os direitos e deveres dos ...seres humanos.

Sabe o que aconteceu, leitor? A História da humanidade caminhou mais trinta anos (fatal, meu caro, a lentidão do caminhar histórico) e as pessoas, as autoridades, as instituições de toda parte passaram a afirmar que a declaração de 1959 era uma ...formalidade. Coisa para ser ...”declarada” (afinal era uma ...Declaração) mas não ...efetivada, porque crianças e adolescentes, de fato, continuavam a ser percebidos pelo que continuava a se dizer que não eram. 

Havia no Brasil uma corrente de juristas que professava uma doutrina chamada ...Direito do Menor. O conceito ...de menor era: ...não ser maior.  A mesma ladainha: Os ...menores não eram adultos, não eram capazes, não eram ...cidadãos. Volto aqui a lembrar de Aristóteles, que ensinou à humanidade que uma coisa, qualquer coisa (seja a coisa material como a ...imaterial), se define dizendo ...o que ela é e, nunca, dizendo o que ela ...não é.
Nós, que trabalhávamos pela inclusão de crianças e adolescentes no verdadeiro mundo da cidadania, resolvemos passar então a trabalhar não por uma mera ...declaração, mas por uma Convenção dos Direitos da Criança, a qual, depois de amplos debates internacionais, foi proclamada pela ONU no ano de 1989.

E nessa Convenção reafirmamos dezesseis vezes (dizendo a mesma coisas, para diferentes fins, de formas diferentes, por amor à clareza) quais os compromissos que os países passavam a assumir para ...efetivar os direitos e os deveres humanos em questão.  Vejamos um desses artigos da Convenção, o 19º:

Artigo 19

1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de violência física ou mental, abuso ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração, inclusive abuso sexual, enquanto a criança estiver sob a custódia dos pais, do representante legal ou de qualquer outra pessoa responsável por ela.

Veja leitor, que o compromisso básico é a criação ...dos meios (meios sociais, educativos, administrativos, legislativos) para a consecução dos direitos/deveres. Sob a óbvia convicção de que ...sem os meios jamais se alcançam ...os fins sociais da cidadania.
Quatro passaram a ser, nesse conjunto múltiplo, os compromissos reafirmados, essas providências ou medidas de caráter amplo, para que se tenham ...os meios capazes de levar ...aos fins da garantia de direitos/deveres de crianças e de adolescentes em toda a humanidade:

1. Meios legislativos (produzir corretas "leis"); 

2. Meios administrativos (criar serviços públicos e instâncias de  

           controle – No Brasil são Conselhos);

  3.      Meios sociais (criar canais participativos da população); e 

4.      Meios educativos (organizar educação comunitária cidadã para   

     que anciãos, adultos, adolescentes e crianças conheçam e atuem    

     sob o novo paradigma).

sonho mau dentro de pesadelo

No Brasil, fizemos inscrever, na Constituição de 1988, os princípios que só iriam constar da Convenção da ONU em 1989. Saímos, pois, na frente. Em seguida, em dois anos, construímos o Estatuto da Criança e do Adolescente, o qual passou a reger a matéria a partir de 1990. 

Temos trabalhado, pois, nosso despertar do sonho mau que nos aflige dentro do pesadelo internacional. Mas há muita gente que faz persistir o ...sonho mau porque confundem meios com fins. Criam e ampliam ...rede de burocracia (meios confusos e labirínticos) em vez de ...rede de cidadania (alcance de fins humanísticos, mas sem bagunça, com muito respeito ao próximo, sem ...revitimizar a vítima). 

E se desviam ...dos fins, porque não estão nem aí para ...a efetividade da garantia de direitos. E nem percebem, nem querem perceber que é trabalhando pelos ...deveres que a outra face da moeda, a face dos ...direitos, se faz efetivar.
O Estatuto é o repositório de todo o detalhamento dos princípios que, em nível internacional, é regido pela Convenção. E, internamente, comandado pelo artigo 227 da nossa Constituição (esse artigo é um resumo dos conceitos presentes na Convenção da ONU).

A LOAS, que rege a política pública que, segundo os comandos dos artigos 203 e 204 da Constituição, deve dar proteção a quem ...necessita de proteção, só foi legislada em 1993. 

Essa defasagem de três anos em relação ao Estatuto – que fora legislado em 1990 - criou novos, ou agravou antigos maus hábitos, maus usos e maus costumes na política de garantia de direitos de crianças e adolescentes no Brasil. É da correção desses desvios que ainda devemos, urgentemente, nos ocupar nessa segunda década do Século XXI (a lentidão dos tempos históricos...). 

O Congresso Nacional produziu outras leis (como a 12.010 de 2009, a 12.594 e 12.596 de 2012 e 13.010 e 13.046 de 2014) nem sempre fiéis aos princípios gerais que regem a matéria. De tudo isso vamos passar a nos ocupar agora, neste ensaio. 

Procuramos contribuir para os que querem ajustar o sistema brasileiro (seja na União, nos Estados e nos Municípios) ...aos princípios gerais norteadores da doutrina ...da proteção integral. Com descentralização, com participação, com ...prioridade absoluta a crianças e adolescentes.

Qualquer torcedor autêntico de futebol conhece as regras básicas, fundamentais, funcionais, que ...comandam o jogo para que ele exista e seja jogado. O jogo ...da cidadania também supõe que os que a aspiram saibam como aquilatar a União, cada Estado e cada Município para que exista o jogo da ...sociedade que se quer justa e ele seja jogado.
Daí a importância de conhecer ...os comandos expressos nos artigos de lei mais fundamentais (que expressam ou remontam aos que sejam ...os princípios gerais), tanto da Constituição, quanto do Estatuto e da LOAS (pois a ninguém é dado conhecer ...todos os detalhes das leis naturais ou das leis humanas), para o efeito de ...avaliarmos a efetividade dos quatro conjuntos de ...meios previstos na Convenção de 1989
. 

Alterando a ordem dos fatores: Os meios sociais, educativos, legislativos e administrativos para a garantia dos direitos e deveres humanos nessa esfera de atuação da política pública de nosso desenvolvimento social.

Fazendo aqui, desde logo, um resumo do resumo, podemos já afirmar que a legislação federal foi feita (cumprindo o compromisso de criar ...meios legislativos) mas há defeitos a corrigir nas leis que tiveram a intenção de ...complementar, mas alteraram regras que estavam corretas no Estatuto e na LOAS (em função dos princípios gerais), e não demandavam mudanças. 

Leis municipais estão sendo construídas com sérias ilegalidades em relação ao Estatuto e à LOAS, e com flagrantes disposições inconstitucionais. Temos que vigiar, medir, analisar tais defeitos e ilegalidades. 

...Meios sociais foram adotados, organizando conselhos, mas muitos desses colegiados contém equívocos, impropriedades e desvios em sua estruturação e funcionamento. Nossa vigilância, análise, acompanhamento permitirá fazermos a correção. 

Providências ...administrativas foram adotadas, mas também estão eivadas de inadequações e omissões graves. Afinal, não vivemos a condição dos anjos, etc. etc. Quanto aos meios ...educativos, previstos na Convenção de 1989, eles estão sendo adotados, mas há que refletirmos seriamente sobre quais são as omissões e quais são os abusos que eles contêm. 

Vigilância quanto ...aos meios para o alcance ...dos fins sociais, pois, é o de que nos ocuparemos doravante, neste ensaio. Mas, antes de tratarmos de como acompanhar os ...entes federativos (ou seja, antes do controle sobre a União, cada Estado e cada Município), vejamos o que significa ...enfocar direitos/deveres humanos de cidadania, numa política pública que se ocupe de crianças e adolescentes.
enfocar direitos/deveres humanos

Já vimos em capítulo anterior a lista dos países latino-americanos ...que excluem em suas constituições, e também (entre eles o Brasil) dos que  ...não excluem crianças e adolescentes do mundo da cidadania.  Chegando ao final do Século XX, por um acaso histórico, estávamos saindo de uma ditadura discriminadora e excludente. 

Não somos melhores nem piores que ninguém. Mas, em reação a formas de ditadura, na condução da temática infantil/juvenil, o Brasil (repito: estamos tratando da temática infantil/juvenil, sem prejuízo de outros temas) partiu na frente e influenciou todos esses países para políticas públicas ...com enfoque nos direitos/deveres de cidadania. Sou testemunha ocular dessa História.

O Estatuto da Criança e do Adolescente brasileiro disparou o debate continental para o novo paradigma. Vamos ver agora ...o que significa tal política com enfoque nesses direitos/deveres de cidadania. E como verificar sua ...efetividade.
No tempo em que crianças e adolescentes eram percebidos como ...menores, o significado de ...atender pais e filhos, ou atender comunidades, era praticar uma ...intervenção arbitrária sobre as pessoas, menosprezando os direitos de cidadania dos pais, dos filhos, e dos membros da comunidade. O Estado agia como ...tutor autoritário. 

Por exemplo, uma autoridade determinava, sem direito à defesa, que filhos fossem retirados dos pais. Ou se faziam “blitzes” para o recolhimento de crianças ou adolescentes a depósitos públicos. Ou se privava de liberdade, sem direito à defesa, porque o jovem praticava conduta que alguém, subjetivamente, julgava ...inconveniente. E isso continua a se dar em muitos desses países da região.
No Brasil, tal intervenção acabava por se tornar ...arbitrária porque cada agente, servidor, ou autoridade pública deveria agir segundo a regra constante, na época, do artigo 5º do então vigente Código de Menores: 

Art. 5º - Na aplicação desta Lei, a proteção aos interesses do menor sobrelevará qualquer outro bem ou interesse juridicamente tutelado.

Na ...pluralidade do querer, pesar, medir, julgar o que lhe rodeava, cada pessoa, leitor, tinha seus próprios critérios acerca do que seriam esses ...interesses do menor que deveriam sobrelevar outros interesses juridicamente tutelados. 

Havia quem achasse melhor, por exemplo, fazer um carinho. Outros, que o melhor seria dar umas ...palmadas fundibulares ou, mesmo, dar ...uma surra. Outros, internar num depósito público. Em cada cabeça, uma sentença. E tome arbitrariedade em cima dos que eram taxados como ...menores... 

Naturalmente, leitor, fazem tudo isso dourando a pílula com eufemismos, ou seja, botando nomes ...bonitos em coisas ...feias, como chamar prisão de ...proteção ao preso – como é ainda feito, para minha surpresa, no Rio de Janeiro. E chamar agressão de disciplina ao agredido. E assim por diante. Como diriam os modernos zoadores, tudo isso caracteriza ...incluir crianças e adolescentes ...fora da cidadania. Ou seja, praticar ...exclusão. 
Hoje, o enfoque é o descrito no artigo sexto do Estatuto brasileiro:

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

A redação desse critério pôs fim à Era do ...Código de Menores. Este Código foi revogado pelo artigo 267 do Estatuto. Mas, afinal, então, qual o sentido de se referir ao Código de Menores, em pleno ano de 2015, se ele já foi revogado pelo Estatuto em 1990? 

A imprensa divulga que o Papa Francisco, por exemplo, declarou em 5 de fevereiro de 2015, que os pais podem bater nos filhos, mas ...com dignidade. Organizações de direitos humanos reagiram com veemência a tal manifestação papal. E perguntam: “O que seria uma ...agressão pessoal a uma criança ...com dignidade”? Pura ...douração de pílula menorista. Cidadania, então, seria só ...para maiores? Outras organizações, um dia antes, haviam lançado a candidatura de Francisco ao Nobel da Paz...

O que ocorre é que continua, vinte cinco anos depois, a tendência generalizada em áreas governamentais e não-governamentais de promover interferência sobre crianças e adolescentes, ainda insistentemente focados como ...menores. 

Desculpe, leitor, mas como tudo que é humano, o tema é complexo. Sujeito, pois, a uma ...complexidade de normas. A única forma de ...simplificar a pluralidade normativa é explicitar - na hierarquia das normas - o ápice formado por poucos e bons ...princípios gerais. 

Quem eventualmente queira ...simplificar nessa matéria – inventando, digamos, um ...esquema que poda a inarredável complexidade social - acaba por praticar sérios ...abusos e sérias ...omissões. Impõe aspectos ...da lei de Parkinson... Pior ainda se a burocracia quiser legislar através  ...de manual (escrever um manual e querer que as pessoas obedeçam esse manual como se ele, manual, fosse uma ...lei). 

Com meu pedido antecipado de desculpas, vou apontar agora a complexidade normativa. Vou dar aqui um exemplo superconcreto de como tal violação vem sendo sistematicamente praticada. Tomemos um fato que tem sido corriqueiro dentre os 5.570 municípios do Brasil: Alguém vê uma criança mal vestida e desacompanhada – ou mal acompanhada - numa praça. E faz uma ...denúncia – é assim que dizem – ao Conselho Tutelar. 

O Estatuto não diz que Conselho Tutelar deva receber ...denúncias. Diz que para certos fatos, os mencionados nos artigos 13 e 56 – e não para ...todos os fatos – o Conselho recebe ...comunicação. Denúncia se faz ...à polícia, de fato que seja definido ...como crime nas leis criminais.
Mas, repetindo o paradigma velho, um ...conselheiro vai lá onde se encontra ...o menor (é assim que muitos se referem à situação) e passa a interferir na vida daquele infeliz ...em situação de rua, praticando atos que são especialidade profissional de assistente social.
 

Esse conselheiro diz que está ...atendendo aquela criança. Não está. Conselheiro atende criança se ela, criança, como sujeito, procurar o Conselho para obter refúgio, auxílio ou orientação. 
Segundo o paradigma do enfoque dos direitos/deveres de cidadania, nessa hipótese, o Conselho Tutelar está atendendo a quem fez a suposta ...denúncia (na ...diversidade psicológica e ética, o ...denunciador pode querer carinho para a criança, ou palmada fundibular, ou surra, ou recolhimento a depósito público, e por aí vai).

Ou o conselheiro está atendendo seu próprio desejo pessoal de interferir na vida alheia (e, ...na diversidade dos tipos humanos, também pode querer ...carinho, ou palmada, ou etc. etc.).

Porque o Conselho Tutelar é o ...PROCON das crianças: Zela (artigo 131 do Estatuto) para que, quem atenda a criança, o faça com dignidade, com decência, com respeito e com garantia dos ...direitos/deveres da cidadania. 

Vejamos agora a coisa pelo ângulo das regras brasileiras de cidadania. Ou seja, enfoquemos ...a complexidade normativa da situação. O que muitas pessoas de diferentes ocupações andam fazendo (por abuso) e o que andam deixando de fazer (por omissão) aí nessa hipótese – como se dizia no tempo do Código de Menores – são coisas ...do arco da velha:

A Constituição, lei maior e, portanto - hierarquicamente ...superior a todas as outras leis - diz que aquela criança “mal vestida e pedinte por profissão que se lhe vê na cara”, como diria Fernando Pessoa (1888-1935), tem direitos de cidadania assegurados. Vejamos como essa lei maior diz isso:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
A ...lei maior também diz, em seu artigo 203, que essa criança eventualmente ...solta na praça, criança que carece – que é ...carente - de orientação, apoio, amparo, tem direito – é um sujeito desse direito constitucional - de ser protegida e de ser amparada por uma política pública denominada ...Assistência Social: 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;

E a lei ordinária que trata desse assunto, que é a LOAS, Lei Orgânica da Assistência Social diz, veja leitor a clareza da regra legal a respeito:

LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social) - Art. 23. § 2º. Na organização dos serviços da Assistência Social serão criados programas de amparo, entre outros: LEI Nº 12.435, DE 6 DE JULHO DE 2011 – DOU DE 07/07/2011()

I – às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990;
A política de Assistência Social no Brasil que, constitucionalmente, é ...descentralizada deve organizar programas ...municipais (cada município organiza os seus) a operarem na hora da necessidade para orientar, apoiar, amparar, proteger crianças e adolescentes que a LOAS - Lei Orgânica da Assistência Social - rotula como ...em situação de risco ou como ...em situação de rua. Hora da necessidade: Manhã, tarde, noite, madrugada...

Há notícias – eu me nego a acreditar, pois os membros do tríplice sistema Polícia-Ministério Público-Judiciário são profissionais do mais alto nível em nosso país - mas há notícias de que há agentes públicos que determinam que conselheiros (notar a palavra, leitor) ...atendam crianças e adolescentes que estejam (olhe a expressão, leitor) ...em situação de risco. Entretanto, a lei diz que é a Assistência Social que tem o dever legal de dar a orientação, o apoio, o amparo, a proteção devida.

Se você quiser um pouco mais de detalhes, veja o comando constante da própria LOAS, mas, agora, em seu artigo 6ºC:

LOAS – art. 6ºC:

§ 1o  O CRAS é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação dos serviços socioassistenciais no seu território de abrangência e à prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica às famílias. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
§ 2o  O CREAS é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
E dizem – eu não acredito, se dizem isso de conselheiros superqualificados, selecionados em ...concurso público, previsto no artigo 37, II da Constituição, concurso denominado ...processo de escolha pelos artigos 132 e 139 do Estatuto – mas dizem, que há conselheiros tutelares que aceitam interferir na vida pessoal de crianças e adolescentes, em desprezo pelo artigo 136, I do Estatuto:

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 (direitos ameaçados ou violados) e 105 (criança que pratica ato infracional), aplicando as medidas (quer dizer: determinando as medidas) previstas no art. 101, I a VII;
Notar que é atribuição do Conselho Tutelar atender as crianças e os adolescentes como sujeitos que manifestam sua vontade, sua escolha, sua procura por auxilio e orientação, obviamente. 

Vejamos, leitor, a sequência dos procedimentos. Pelos artigos 98, I, e 105 a Assistência Social municipal atende ao bem comum através do dever legal de atuar – na hora e no local da necessidade - enviando agentes especializados para amparar, orientar, proteger o necessitado com muita perícia (em correta abordagem, com entrevista familiar, através de diagnóstico preciso e mobilizando a identificação e o uso de recursos da comunidade, etc.). 

A Assistência Social - política de Estado - pratica ameaça e ou viola o direito de crianças e adolescentes se não lhes der orientação, apoio, amparo, proteção, como prevê o inciso “I” do artigo 98: 

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão ... do Estado;

Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas no art. 101 (as medidas do 101 são medidas ...de proteção, orientação, amparo).

Nessa hipótese, em que a Assistência Social deixa de dar o amparo devido a criança e a adolescente, como sujeitos de dignidade, de respeito, de direito a serem amparados, estes têm o direito de exercer seu discernimento pessoal (formular juízo próprio) como comanda o artigo 12 da Convenção de 1989, aqui já suficientemente discutido. 

Art. 12 da Convenção - Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e da maturidade da criança.
Da mesma forma que poderiam também, se fosse o caso, ter buscado refúgio, orientação e auxílio dos próprios pais, ou da ...Assistência Social, ou da polícia, ou da saúde, etc., a criança e ou o adolescente – como sujeitos - podem, portanto, nos termos do artigo 16, VIII do Estatuto, buscar auxílio e orientação do Conselho Tutelar:

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:
   II - opinião e expressão;

VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.

 Atendendo, aí sim, especificamente a essa criança e ou adolescente que o procura para refúgio, auxilio ou orientação, o que o conselheiro tutelar de plantão, “ad referendum” da ...autoridade competente colegiada que é o Conselho Tutelar deve fazer, é ...determinar conduta a quem de direito (aplica medida e, aplicar medida quer dizer: ...determinar). 

Não vai fazer. Não tem competência profissional nem legal para isso. O que o órgão fiscalizador das entidades de Assistência Social (art.95 do Estatuto), que é o Conselho Tutelar faz é, portanto, ...determinar (é ...aplicar medida) que quem tem competência profissional e legal para fazer ...faça o que é devido na situação. E faça ...bem feito. 

O Conselho Tutelar é, portanto, um corregedor, um zelador, um controlador externo, um ...fiscal. Usando uma figura metafórica, é o ...PROCON da criança
. A lei 8.069 que aprovou o Estatuto é prima-irmã contemporânea (veja a proximidade da numeração) da lei 8.078 que, no mesmo ano, 1990, aprovou o Código de Defesa do Consumidor.

O PROCON das crianças determina, leitor, que a Assistência Social – nessa hipótese - faça o que deveria ter feito antes (mas se omitiu, enquadrando-se no inciso “I” do artigo 98 do Estatuto), que é dar orientação, apoio, amparo e ou acompanhamento como ...direitos previstos em lei. 

O PROCON não entrega sapatos a quem foi maltratado na sapataria. O PROCON manda que quem maltratou, na sapataria, entregue, venda, os sapatos ...com dignidade. O PROCON das crianças não vai à rua fazer o que deve ser feito por profissional especializado da Assistência Social, que é o ...assistente social:

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente (que, no caso, é o Conselho Tutelar, assim o diz o artigo 136, I) poderá determinar (o Conselho “não vai” fazer o que é obrigação legal alheia, o Conselho ...”determina”), dentre outras, as seguintes medidas:

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários (orientação, apoio e acompanhamento temporários a serem praticados pela política pública de ...Assistência Social);

E o Estatuto, no artigo 136, III, “a” contém norma para que o Conselho Tutelar – em consenso da ...pluralidade de seus cinco membros, ou por votação entre eles - ao atender o caso, adote uma ...decisão (o Conselho Tutelar ...decide) e, para ...efetivar sua decisão, pode ...requisitar serviços, no caso, serviço de amparo, orientação, apoio, proteção a ser prestado pela ...Assistência Social, com técnicas de ...serviço social, como comanda o artigo 203 da Constituição e 23 da LOAS:

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança; 

O que andou ou anda ocorrendo por aí afora, então, leitor? O que andou ou anda ocorrendo é que a Assistência Social, em muitos municípios funcionou durante anos ou ainda funciona das oito às dezessete horas, horário dos atendimentos na burocracia oficial (quando deveria funcionar – atendendo necessidades previstas no artigo 203 da Constituição - de manhã, de tarde, de noite, de madrugada). 

Nessa hipótese, os conselheiros tutelares acabariam sendo obrigados, de uma forma ou outra, a usurpar funções que a lei comanda que sejam funções da política pública de Assistência Social. 

Mas, leitor, desde a Constituição de 1988, ou, na melhor das hipóteses, desde a edição da LOAS em 1993, a Assistência Social deveria prover orientação, apoio, amparo, proteção aos necessitados nas vinte e quatro horas do dia. 

E conselheiros, segundo dizem e a mídia informa, vêm atuando, não de forma a atender crianças e adolescentes, em sua condição de sujeitos, mas interferindo em seus direitos civis sem a competência profissional especializada dos profissionais.

Os profissionais não podem, por lei, praticar imperícia e, por imperícia, violar ...direitos civis. Por ...imperícia, um agente pode ser acusado de praticar ...ato ilícito (ato que causa dano a terceiro, por ...imperícia) ou pode ser acusado de praticar ...prevaricação (por eventual prática de ato danoso para satisfazer interesse pessoal), em vez de garantir o interesse ...público do que seja ...o bem comum.
Se permitirmos que as coisas assim se passem, violamos ou ameaçamos direitos civis de filhos não serem agredidos, nem maltratados em casa ou fora dela. De pais terem os filhos consigo, contra abusos praticados pelos que os querem ...sequestrar até em nome do ...Poder Público. De parentes conservarem valores familiares (valores tradicionalmente culturais) desde que legítimos. E de comunidades aprimorarem seus hábitos, usos e costumes. 

Vamos refletir aqui sobre essas formas de desrespeito aos direitos das pessoas. E como tudo tem a ver com a prática de ...atos ilícitos e com a  prática do crime ...de prevaricação ao zelarmos pela ...efetividade dos princípios de direitos e deveres humanos de cidadania. 

as quatro medidas de “efetividade”

Então, leitor, em nível planetário, todos os países se deram ao trabalho (menos os EEUU até início de 2015, quando se escrevem estas observações) de se tornarem signatários de um Tratado Internacional para efetivar – ou seja, tornar praticado, concreto, real – o princípio da garantia de direitos e deveres de cidadania em tudo que tem a ver com crianças e adolescentes. 

Tal tratado é a Convenção Sobre os Direitos da Criança de 1989. Cada país assumiu o compromisso de fazer isso através do conjunto de instrumentos mobilizáveis e utilizáveis por sua peculiar organização social. Com o Brasil isso não foi diferente.

                   descentralizar não é desconcentrar nem aparelhar
Já vimos, ao longo deste ensaio, que há uma evolução histórica bem marcada entre a obsoleta doutrina do menorismo (que tornava invisíveis para a cidadania as crianças e os adolescentes) e a doutrina da proteção integral, com prioridade absoluta para crianças e adolescentes (que institui – no presente - a visibilidade cidadã para a população infantil/juvenil).

A velha doutrina institucionalizava dois códigos de menores (o de 1927 e o de 1979) e centralizava o arbítrio (tutela) estatal sobre pessoas na figura do hoje também obsoleto juiz de menores, cujas antigas funções de caráter ...assistencial foi ...descentralizada (descentralizada, leitor, não ...desconcentrada), e a autoridade especificamente judiciária é hoje substituída pelo moderno e republicano juiz da infância e da juventude. 

A percepção jurídico-social (o paradigma, diríamos hoje) era tal, que crianças e adolescentes (primeiro até 1979) eram formalmente excluídos da cidadania (não se respeitava – neles - a lei luz que nasce em nós) e eram rotulados, etiquetados (um horror) como expostos, abandonados, vadios, mendigos, libertinos e delinquentes: 

Código de Menores de 1927:

Art. 1º O menor, de um ou outro sexo, abandonado ou delinquente, que tiver menos de 18 annos de idade, será submettido pela autoridade competente ás medidas de assistencia e protecção contidas neste Codigo.

Art. 14. São considerados expostos os infantes até sete annos de idade, encontrados em estado de abandono, onde quer que seja.

Art. 28. São vadios os menores que:

a) vivem em casa dos paes ou tutor ou guarda, porém, se mostram refractarios a receber instruccão ou entregar-se a trabalho sério e util, vagando habitualmente pelas ruas e Iogradouros publicos;

b) tendo deixado sem causa legitima o domicilio do pae, mãe ou tutor ou guarda, ou os logares onde se achavam collocados por aquelle a cuja autoridade estavam submettidos ou confiados, ou não tendo domicilio nem alguem por si, são encontrados habitualmente a vagar pelas ruas ou logradouros publicos, sem que tenham meio de vida regular, ou tirando seus recursos de occupação immoral ou prohibida.

Art. 29. São mendigos os menores que habitualmente pedem esmola para si ou para outrem, ainda que este seja seu pae ou sua mãe, ou pedem donativo sob pretexto de venda ou offerecimento de objectos.

Art. 30. São libertinos os menores que habitualmente:

a) na via publica perseguem ou convidam companheiros ou transeuntes para a pratica de actos obscenos;

b) se entregam á prostituição em seu proprio domicilio, ou vivem em casa de prostituta, ou frequentam casa de tolerancia, para praticar actos obscenos;

c) forem encontrados em qualquer casa, ou logar não destinado á prostituição, praticando actos obscenos com outrem;

d) vivem da prostituição de outrem. 
E depois (até 1990) eram excluídos da cidadania e rotulados como menores em situação irregular:

Código de Menores de 1979 - Art 2º Para os efeitos deste Código, considera-se em situação irregular o menor: 

I - privado de condições essenciais à sua subsistência, saúde e instrução obrigatória, ainda que eventualmente, em razão de: 

a) falta, ação ou omissão dos pais ou responsável; 

b) manifesta impossibilidade dos pais ou responsável para provê-las; 

Il - vítima de maus tratos ou castigos imoderados impostos pelos pais ou responsável; 

III - em perigo moral, devido a: 

a) encontrar-se, de modo habitual, em ambiente contrário aos bons costumes; 

b) exploração em atividade contrária aos bons costumes; 

IV - privado de representação ou assistência legal, pela falta eventual dos pais ou responsável; 

V - Com desvio de conduta, em virtude de grave inadaptação familiar ou comunitária; 

VI - autor de infração penal.
Repetindo o que já escrevemos aqui no capítulo “balança da justiça”, veja, leitor, como era formalmente essa tutela que o código de menores, revogado pelo artigo 267 do Estatuto, chamava de ...prudente arbítrio:

Art 8º A autoridade judiciária, além das medidas especiais previstas nesta Lei, poderá, através de portaria ou provimento, determinar outras de ordem geral, que, ao seu prudente arbítrio, se demonstrarem necessárias à assistência, proteção e vigilância ao menor, respondendo por abuso ou desvio de poder.
Com a Constituição de 1988, crianças e adolescentes não são mais exceção entre os humanos, no que toca à inclusão cidadã. O hoje moderno juiz da infância e da juventude deve esmerar-se – e todos nós devemos zelar para que tal esmero se faça efetivar – no respeito ao princípio da imparcialidade judicial, notadamente quanto ao preceito constante do artigo quinto, XXXVII, da Constituição de 1988:

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção.
Juízo da Infância e da Juventude não é, não pode ser, um juízo de exceção. Estou repetindo isso tudo aqui porque, na tendência dos tempos históricos, a prática da burocracia tem sido a de voltar, retornar, revalidar velhos hábitos, usos, costumes – embora obsoletos – quando a cidadania não controla os limites de seus agentes públicos. 

E vou repetir para ficar bem claro: Não há, não pode haver exceção para crianças e adolescentes no mundo da cidadania. A condição peculiar de cidadão, de todos, anciãos, adultos, adolescentes e crianças, deve ser respeitada entre governantes e governados do Estado moderno.
O poder público de subordinar os programas de proteção destinados a crianças e adolescentes, que o menorismo concentrava numa autoridade estadual que era o hoje obsoleto juiz de menores, foi descentralizado para os municípios, ficando sua execução sob a autoridade da política local de assistência social sob o princípio da municipalização:

Lei 8.069 de 13/07/1990: 

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:
I - municipalização do atendimento;

 A fiscalização (controle administrativo) das entidades que executam tais programas passou para a autoridade do conselho tutelar (mas que, em vez de fiscalizar, corre o risco de ser aparelhado para ser ...serviçal da burocracia). Os casos sub judice (sob julgamento) continuam, obviamente, sob a “autoridade” de uma autoridade judicial estadual, o hoje imparcial juiz da infância e da juventude. E os sob investigação do Ministério Público, sob a autoridade do promotor de justiça local. Já mencionamos isso aqui, quando nos referimos ao artigo 95 do Estatuto. 
Portanto, ser moderno na atual política de desenvolvimento social no Brasil, entre os demais fatores da evolução social, tem sido saber exercer tal divisão institucional de trabalho na hoje denominada governança da chamada ...sustentabilidade social. 

A evidência tem sido a de que, leitor, o todo social sadio não se sustenta como tal, não tem como persistir em seu ser (ser sadio), se a correta divisão do trabalho institucional não for criteriosamente levada a sério – caso a caso - quanto às garantias dos direitos/deveres de cidadania. 

E um dos pecados mortais, digamos assim, da execução e do controle institucional, tem sido o de confundir descentralização político-administrativa, constante dos artigos 227, § 7º e 204, I da Constituição com ...desconcentração, ou sob o grave desvio ...do aparelhamento dos órgãos, dos serviços, das ações, no exercício da autoridade pública brasileira, nesta metade da segunda década do Século XXI (escreve-se isto em março de 2015).  

Enquanto analisamos as quatro medidas de efetividade, vejamos como tal desvio (de desconcentrar com aparelhamento) vem se dando. Veremos a seguir como tem sido o perigo do Estado investigador/acusador/ julgador contribuir, mesmo que inadvertidamente, para manter o aparelhamento da cidadania e de como a União aparelha o município e desconcentra em vez de ...descentralizar. Aguarde, leitor, o tema é fascinante.
Note com cuidado, caro amigo, que o Livro I, que vai até o artigo 85 do Estatuto, contém normas programáticas que se situam nos limites das normas gerais sobre o sistema de proteção integral (mencionado no artigo primeiro) para a ...garantia dos direitos de crianças e adolescentes.

Já o Livro II, que vai do artigo 86 ao 267, é um conjunto de comandos ...de efetividade que descrevem como deve ser o sistema dinâmico ...de garantia de direitos (a expressão chave é ...garantismo, que significa: O que está ...escrito é um pacto ...alterativo - não confundir com alternativo  -  da sociedade que se quer ...justa para transformar, ou seja, “alterar” maus hábitos, maus usos e maus costumes em bons hábitos, bons usos e bons costumes, pacto, pois, de ...mudança cultural). 
Por conseguinte, tais comandos definem os meios, os instrumentos, os procedimentos (sejam os assistenciais, que são ...informais, os administrativos, que são ... formais, e os judiciários, que são rituais, quando houver necessidade), através dos quais deve funcionar, sob o princípio da ...descentralização político-administrativa, o ...Sistema de Garantia dos Direitos de Crianças e Adolescentes. 

O ...Sistema de Garantia dos Direitos – como detalharemos em seguida - funciona sob o “nomen juris” (sob a denominação jurídica) de Política ...de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, sempre com a ...prioridade absoluta a que se refere o artigo 227 da Constituição Federal. 

A Política de atendimento a que se refere o artigo 86 do Estatuto quer dizer Sistema de Garantia de Direitos, numa política solidária de proteção integral coordenada pela União e apoiada pelos Estados, com serviços organizados e prestados pelos municípios. Como veremos a seguir. Mas, antes, dado o debate sobre ...rebaixar a idade de 18 para 16 anos, vejamos como é nossa inacreditável confusão brasileira nesse tema:
o que é “penalmente inimputável”
pena, penal, penalidade
Logo de manhã (10 de abril de 2015), me deparo com uma carta de um advogado brasileiro à Folha de São Paulo que, em Roma, topou com a perplexidade italiana ao ouvirem lá que, no Brasil, quem tem menos de dezoito anos é considerado ...inimputável: “...mas os brasileiros até os 18 anos, não sabem o que fazem? São selvagens?” perguntam os juristas da terra de Marco Aurélio, Dante e Da Vinci.

Já tratei deste tema em meu A Criança e o Protocolo da Cidadania (www.edsonseda.com.br/protocolo.docx), onde ensaio explicações sobre como nos conduzimos miseravelmente nessa matéria. Sob o famoso jeitinho brasileiro, temos sido labirínticos e covardes na abordagem da questão. Vou procurar ser o mais claro possível nesta explicação do obscuro. Ao tema: Nós, brasileiros, não dizemos – em nossa lei - que até dezoito anos somos inimputáveis. Não dizemos que até os dezoito anos somos ...irresponsáveis.
Os dicionaristas, como o Houaiss, definem “advérbio” como a palavra que funciona como modificador de um verbo, adjetivo, ou outro advérbio. Sejamos rigorosos, leitor. Acompanhemos o raciocínio ...lógico, nessa questão: Ser penalmente inimputável não é o mesmo que ser ...inimputável, nem ser ...irresponsável. 

O adverbio penalmente modifica o adjetivo inimputável. E o adjetivo irresponsável não se aplica a crianças e adolescentes, enquanto tais, atualmente, na lei brasileira. Ser penalmente inimputável não quer dizer que o jovem não sabe o que faz. Quem não sabe o que faz é ...irresponsável.
 A palavra “inimputável” - que quer dizer aquele a quem não se pode imputar, ou não se pode atribuir algo – é um ...adjetivo. Penal é um adjetivo que tem a ver com pena, que é uma punição pública aplicada pelo Poder Judiciário a alguém. Penalmente, portanto, é o advérbio que modifica o adjetivo inimputável. No rigor da lógica temos: Penalmente inimputável é aquele a quem não se pode imputar, não se pode atribuir ...uma pena.

A Constituição de 1988 transformou em matéria ...constitucional, um tema que até então era do âmbito da lei comum, da lei ordinária, do Código Penal de 1940, cujo artigo 23 dizia: 
Código Penal de 1940 (versão original). Art. 23 - Os menores de dezoito anos são penalmente “irresponsáveis” ficando sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial. 
Notar bem, leitor, irresponsáveis, não inimputáveis. Vamos repetir para ficar bem claro já que a confusão, a obscuridade, o engano intelectual domina esse tema e o povo está desarvorado, desnorteado, perturbado pela obscuridade construída por nossos legisladores: Ser irresponsável não quer dizer ser ...penalmente inimputável.  

O sujeito ativo ...da responsabilidade é o ancião, o adulto, o adolescente ou a criança. O sujeito ativo da pena é ...o Estado.
No ano de 1984, quarenta e quatro anos depois, onde constava a expressão “menores de dezoito anos penalmente irresponsáveis”, passou-se a grafar:

Código Penal de 1940 (versão Lei 7.209/84). Art. 27 - Os menores de dezoito anos são penalmente “inimputáveis” ficando sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial.
Tal mudança de palavras (de “irresponsáveis” para “inimputáveis”) correspondia a uma mudança conceitual, ou seja, uma mudança ...de paradigma. Ou, então, seria mera brincadeira de desocupados, zoadores ou inconsequentes. Após 1984, a norma não diz mais que os que têm menos de dezoito anos não sejam responsáveis por seus atos. 

A norma constitucional passou a dizer, sim, que a eles não se pode mais, por prática delitual, imputar (quer dizer, não se pode ...atribuir) punição denominada ...pena, devendo eventual punição por tais práticas ficar ao critério de uma lei especial, ordinária. 

E tal punição ...especial - na legislação infra-constitucional que é o Estatuto da Criança e do Adolescente - passou a ser denominada, tecnicamente, medida sócio-educativa, seja por não poder se chamar ...pena (por essa proibição constitucional), seja para enfatizar o caráter de educação para a cidadania, visando às prevenções especial e geral da criminalidade. 

Muitos países (como o Panamá, a Costa Rica, etc.), que não o Brasil, estão construindo sistema de punição para adolescentes oficialmente denominado ...Direito Penal Juvenil. Isso o Brasil não pode fazer porque aqui, pela Lei Maior, adolescentes são ...penalmente inimputáveis. A eles não se podem imputar ...penas. 

Notar que a questão, nesses termos, não tem a ver com ...responsabilidade pessoal do sujeito ativo (ancião, adulto, adolescente ou criança) de querer, agir, atuar, se conduzir. Dessa responsabilidade ou irresponsabilidade trataremos mais à frente, quando analisarmos o conceito ...de capacidade no artigo 26 do Código. E o conceito de capacidade introduz o conceito talvez mais importante de todos, que é o de ...culpabilidade. 

Na pena, o sujeito ativo, que imputa, que atribui o castigo, é o Estado que pune, não é o sujeito passivo, no caso o adolescente culpável e imputado (é imputado por ser, obviamente, ...imputável), sujeito passivo que é punido. A esse sujeito passivo o Estado imputa, o Estado atribui uma punição. 

As massas, leitor, não têm tido acesso a tais sutilezas conceituais que são especiosas, complexas, labirínticas. As massas, dizem, são ...ignaras. Entre elas, para combater agressividade e crueldade, temos que cultivar o ...mundo do Direito. O não combate tende a agravar a cacofonia instalada acerca desse tema. Aguarde nossa análise daqui a pouco.
Temos então, hoje, na lógica de tudo isso, dois sistemas distintos de punição, mas ambos são ...punição (sem confundir punição com ...maus-tratos): O sistema dos maiores de dezoito anos – que muitos querem baixar para dezesseis anos, regido pelo Código de Processo Penal. E o sistema regido pelo Estatuto, para os maiores de doze anos até os dezoito, ou eventualmente, se a bancada da bala prevalecer, dezesseis. 

Mas muita gente no Brasil nega que seja ...punição restringir ou privar de liberdade tais pessoas entre doze e dezoito ou, eventualmente, entre doze e dezesseis anos. Dizem – facilitando as inverdades daquela bancada - que tal restrição ou privação é ...proteção ao privado ou restringido de sua liberdade. Eu pergunto, então, leitor: Não parece haver uma gigantesca covardia, imensa alienação, em dizer isso, assim, caro leitor? 

a lei luz e a responsabilidade ...criminal

Uma coisa é o Estado – como sujeito ativo - não poder imputar ...uma pena a um adolescente sentenciado, punido, pela Justiça. Outra é – como sujeito ativo – um adolescente não ser responsável ...por um crime. 

Indistintamente, nos hábitos, usos e costumes do país, os especialistas nessa matéria são conhecidos e se fazem conhecer como ...criminalistas ou como ...penalistas. Essa dualidade semântica, intercambiável (ser criminalista, ser penalista), de alguma forma está na raiz da confusão que existe por aí afora. Afinal, só há pena quando, antes, ocorre um crime. E o chamado Código Penal é um Código ...de Crimes. Um código ...criminal.
Mas, o que interessa aqui, é que os autores da Constituição de 1988 acabaram por perpetrar uma infeliz impropriedade nessa questão: Fizeram a mera transposição do artigo 27 do Código Penal (lei escrita em especializados termos técnico-jurídicos de criminalistas/penalistas) para o artigo 228 da Constituição (Lei Maior que é um pacto de cidadania que deve ser redigido na linguagem corrente da melhor cultura do país):

“Os menores de dezoito anos são penalmente “inimputáveis” ficando sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial.”
Essa digamos, lassidão, preguiça, desatenção em redigir esse, que passou a ser um ...princípio reitor de cidadania na Lei Maior, fez com que, ao longo dos anos, quem leia ou ouça “inimputabilidade penal” passe a confundir, ou entender como sendo ... “irresponsabilidade criminal”. 

Há quem jure que as duas coisas são ...a mesma coisa. Mas, como vimos, no rigor semântico da lógica, embora uma decorra da outra (a pena decorre do crime), são diferentes e envolvem sujeitos ativos ...distintos.
Daí, leitor, a cacofonia, a confusão, o sentimento de anticidadania a rondar esse tema. Não deu outra, o que estava meio oculto, por imprecisão, impropriedade ou inadequação conceitual, expandiu-se com a passagem dos anos. E, em 2015 - vinte e sete anos depois - transmudou-se numa das faces visíveis de nossa distopia social. A distopia, meu caro Nelson
, ...também não se improvisa... 

Há que se tomar muito cuidado agora, para não piorar as coisas. Embora, digam por aí, de hora em hora Deus melhora (piora?)... Temos um estranho ditado popular que diz que “o diabo tanto mexeu no olho torto do filho que o cegou”. Se alterarem a expressão “inimputabilidade penal” do artigo 228 da Constituição para “irresponsabilidade penal” ou para “irresponsabilidade criminal”, piora. 

Piora, porque, hoje não há lei que diga – nem mesmo a Lei Maior – que criança ou adolescente sejam ...irresponsáveis” em decorrência do simples fato de pertencerem à população infantil/juvenil. A eventual ...irresponsabilidade de qualquer pessoa (ancião, adulto, adolescente ou criança) decorre de ...outros fatores e não da simples ...idade. Aguardar a explicação do artigo 26 do Código penal, em seguida.
As massas são ...ignaras, leitor, porque nós, os supostamente bem informados, não nos organizamos para lhes passar nem as informações corretas, nem os meios de ...formação continuada adequados, para que elas, as massas, ascendam ...à cidadania sob a construção de bons hábitos, bons usos, bons costumes. 

De nossa omissão brota boa parte da agressividade, violência, crueldade e, no limite, surge ...o terror da criminalidade governamental
 e não-governamental. 
O critério da “irresponsabilidade” (não responder pelo ato que pratica), que segue o conceito de “culpabilidade” (o ser culpável ou não ser culpável quando for o caso) provém do conceito humanista de “capacidade” ou de “incapacidade” em que se funda o artigo 26 do Código Penal. 

São dois os critérios, como o sabem os estudiosos dessa questão: 

· O primeiro é o critério ...da idade, em que se adota uma idade fixa para definir quem passa a ser ...capaz no mundo dos direitos/deveres de cidadania. Oito anos, dez anos, doze, dezesseis, dezoito anos, etc... O Brasil, desde 1990, adotou o critério da idade (doze anos) para separar criança de adolescente. Só os ...maiores de doze anos são submetidos a processos fundados em responsabilidade criminal, culpabilidade criminal, punibilidade criminal juvenil e adulta. Crianças (menores de ...doze – não dezoito - anos não são).

· O segundo é o critério ...do discernimento, através de um exame para saber se o sujeito ativo de uma ...conduta infantil, juvenil ou adulta tem ou não capacidade de formar juízos próprios acerca do bem e do mal, na sociedade em que vive (e/ou formar juízos próprios acerca da lei de seu país) E, portanto, de se determinarem segundo esse juízo, esse entendimento, essa opinião pessoal a respeito do mundo, das coisas, dos usos, dos costumes, e ...da lei. 

Embora eventualmente tenham esse entendimento, crianças respondem apenas, nesse aspecto, perante os pais, sob o ...poder familiar. E adolescentes respondem perante os pais até a idade adulta, e ...também perante o Estado.

Veja, leitor, as sutilezas desse delicado tema (que vem sendo publicamente discutido de maneira truculenta). E observe como estabelecemos, em nossa legislação, o critério do discernimento, através do artigo 26 de nosso Código Penal (observar que esse artigo se refere a “inimputáveis”. 

Os “penalmente” inimputáveis - notar o advérbio -, como mostrei na análise semântico-gramatical de há pouco, vêm não neste 26, mas no artigo 27):

              Inimputáveis
Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Aguarde que analisaremos isso aqui em seguida – em comparação com o artigo 12 da Convenção da ONU de 1989 - para entrar nos detalhes da confusão armada por nossa distopia jurídico-social que convulsiona as massas. 

Talvez fosse mais indicado tornar compatível o artigo 228 com o 227 da Constituição para, com clareza, enviar o tema a seu lugar correto – separando o que é ...criminal do que é ...penal - e dizer algo como:

“A capacidade criminal e a punibilidade penal de crianças e adolescentes ficam sujeitas às normas estabelecidas na legislação especial.”
Note, leitor, que uma redação desse tipo nos permitiria eliminar os resquícios constitucionais ...do menorismo, aquela doutrina adotada pelos que olham fisicamente para crianças e adolescentes e, ideologicamente, percebem ...menores ou, como preferem outros, percebem ...menores de idade. 

O artigo 227 não comanda normas sobre ...menores, nem sobre ...menores de idade mas, distintamente, compõe um pacto político constitucional sobre ...crianças e adolescentes.
Estou procurando dar minha modesta contribuição nesse debate. Mesmo porque tudo isso tem a ver com a lei luz que nasce em nós. Escrevo isto em abril de 2015, em pleno debate sobre a reforma constitucional que é do desejo da bancada parlamentar da bala
 para, como dizem, ...rebaixar a maioridade penal de dezoito para dezesseis anos. 

levar cidadania às massas

O que se nota no que as pessoas falam, no que escrevem para as secções de cartas dos jornais, no que tem sido declarado em entrevistas no rádio e na televisão é que ...as massas desconhecem toda a verdade, e repetem milhares de mentiras que envolvem, dominam, desinformam sobre o tema. 

Todos sabemos que, atentos à lição sobejamente conhecida do doutor Samuel Johnson (1709-1784), assistimos a adoção do dístico “Brasil, Mátria Educadora” por uma sociedade que se quer ...justa, ou seja, que não quer enganar as massas. Joguemos, então, uma pá de cal em nosso menorismo constitucional. 

Já que estamos ensaiando aqui uma reflexão sobre o tema, sugiro fixarmos o paradigma do artigo 227 de que a busca por direitos se realiza através de deveres. E tais ...deveres são de todos aqueles (desde que nascem até morrer) que compõem a família, a sociedade e o Estado: as crianças, os adolescentes, os adultos e os anciãos.

Todos devem ser levados – através da mudança de hábitos, usos e costumes - aos deveres de cordialidade, respeito, compromisso com o próximo, deveres de empatia geral. Sugiro ler de novo esse artigo seminal que enfoca ...direitos através de ...deveres que são ...de todos:

 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
Reformulo, portanto, minha proposta para transformação do artigo 228, o qual poderia ficar, digamos, assim:

“As normas de capacidade criminal e de punibilidade penal - comuns a todos que habitam o território nacional - serão aplicadas em sistema especial, com atenuantes e brevidade adequadas, aos jovens entre doze e vinte e um anos”
Resguardada a peculiaridade do desenvolvimento pessoal e social de cada indivíduo, o Estatuto, leitor, em seu artigo terceiro, comanda a regra de que crianças e adolescentes tem TODOS os direitos reconhecidos a todo ser humano (direitos hoje reconhecidos a adultos e anciãos). Veja:

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

A eventual transformação para melhor do artigo 228 da Constituição (ou seu cumprimento atual) deve, portanto, na apuração de crimes, garantir tais direitos “inerentes à pessoa humana” aos maiores de doze anos, direitos iguais para todos, com especialíssima especificidade de redução punitiva, através da atenuante pela pouca idade - em sistema próprio separado dos adultos - até os vinte e um anos.
Sem penduricalhos, mas com unidade. Vejam o que diz o atual código penal:

Circunstâncias atenuantes
Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

I - ser o agente menor de 21 (vinte e um), na data do fato, ou maior de 70 (setenta) anos, na data da sentença;
A mátria educadora – se é refúgio - não pode ser canalha (lembrar de Samuel Johnson ou procurar no Google) e meter adolescentes junto com adultos no absurdo sistema penitenciário dos dias que correm. 

Isso, também porque desde 1990 o Estatuto da Criança e do Adolescente já dispõe - atenção: JÁ DISPÕE - sobre a responsabilidade criminal dos maiores de doze anos (ATENÇÃO, maiores de 12 anos denominados ...adolescentes) e dispõe também sobre a extensão do sistema de punibilidade dos adolescentes para até os ...vinte e um anos:

Estatuto:

Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado à autoridade policial competente.

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

§ 5º A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade.

Aguarde, leitor, que em seguida continuarei a discutir detalhe por detalhe os caminhos para o enfrentamento desse “imbroglio”. Principalmente a eliminação dos EUFEMISMOS que não foram introduzidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, mas sim, quando da redação da própria Constituição de 1988. E pelos atuais ...menoristas que inventam novos eufemismos que nada têm com a lei.
E a redação do Estatuto não poderia fugir ao paradigma da lei que lhe é hierarquicamente superior, a LEI MAIOR. Por exemplo: A péssima expressão “ato infracional” não foi inventada no Estatuto (mas por um constituinte mineiro, que não vou dizer quem é porque ele próprio nunca quis se identificar). 

Tal expressão foi inscrita no parágrafo terceiro desse artigo 227 da Constituição aqui repetido e reproduzida no artigo 103 do Estatuto: 

Constituição:

Art. 227 - § 3º - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica;
Estatuto:

Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal.
Atribuição de “ato infracional” quer dizer imputação de ato infracional. E, às massas, andam dizendo que adolescentes são ...inimputáveis. Se são inimputáveis como se poderia ...imputar a eles conduta que o Estatuto, AFASTANDO o eufemismo constitucional, define corretamente como ...CRIME? 

Vamos repetir: O ato infracional a que se refere a Constituição é ...O CRIME. A hipótese é a de quando o adolescente venha a praticar uma conduta ...criminosa. Digamos outra vez: conduta que é ...CRIME. É falsidade eufemística o que andam induzindo a mídia a repetir por ai de que  se trata de uma conduta “análoga ao crime tal ou qual”. Não é conduta ...análoga. Não. 

O correto e honesto é dizer claramente que conduta é essa: É, nos termos do Estatuto, uma conduta descrita na lei como crime ou contravenção. E isso quer dizer que o adolescente, nessa hipótese pratica ...um crime, ou uma ...contravenção Simples assim. 

Também inventaram, agora (2015) que o adolescente tem tantas ou quantas ...”anotações” de conduta análoga, etc. etc. Isso, leitor, é outra falsidade. Não querem dizer que há ...reincidência. O Estatuto fala em ...”reiteradas práticas” de infrações que são ...crimes. Por exemplo:

Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:

I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa;

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves;

III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta.

Ora, quem comete reiteradas práticas é ...reincidente. Acabar com eufemismos desonestos faz parte do combate à falsidade, à desinformação, à mentira, ao desrespeito para com ...a verdade material que deve caracterizar a cidadania. 

Muitos juristas, leitor, preferem aceitar que a lei escrita, neste tipo de reincidências ...distópicas em que vivemos, é apenas ...simbólica. Para eles, inventar eufemismos diáfanos de fantasia (usando a expressão de Eça de Queirós) para as massas é mais importante que exigir o real, efetivo, cabal cumprimento das leis escritas no Poder Legislativo.
Façamos, leitor, uma pequena reflexão que os legisladores, intimidados pela bancada ...da bala, não estão fazendo. Pense bem: Não é uma loucura o mal que a Constituição EUFEMISTICAMENTE cria para as massas, para o povo, para os homens e mulheres comuns, ao chamar tal conduta – genericamente - de ...ato infracional? Dá para perceber, leitor, o caráter ...simbólico de tal expressão posta no texto constitucional como algo incerto e não sabido pelas massas, pelo povo e pela cidadania.
Contra o mero simbolismo ineficaz (em que se faz lei para impressionar, fazer de conta, aturdir) o correto – em uma sociedade que ...se queira justa - é sempre aplicar o princípio ...da verdade material, dando o gênero correto a que pertence cada conduta humana (um gênero é o da conduta obediente, outro o da conduta transgressora dos bons hábitos, dos bons usos, dos bons costumes). 

E, em cada gênero, o correto é mencionar a diferença específica que vai dizer a qual lei nos referimos para distinguir cada tipo da ...infração aos bons usos hábitos e costumes (tipo de...transgressão prevista em lei religiosa, ou em lei administrativa, ou lei civil, ou lei criminal, ou na “etiqueta”
 do bem comum, e assim por diante). 

Estamos tratando ...de crime. No caso, então, o princípio da verdade material manda chamar tal ação, tal ...transgressão humana de ...prática de conduta (ou prática de ato) ...criminal. A Constituição de 1988, portanto, ficou no simbolismo do gênero (ato infracional) sem distinguir a diferença específica da verdade material (o ato infracional do tipo, da espécie ...criminal). 

Um ato infracional da ...etiqueta, como ...não cuspir no chão, não pode receber o mesmo tratamento da infração criminal descrita como ...matar alguém (homicídio). 

Através do artigo 103 do Estatuto, aplicamos o princípio da verdade material e damos o nome correto aos bois: A diferença específica de tal ato infracional é consistir em praticar conduta ...descrita na lei como crime (tipo de delito grande) ou como contravenção (tipo de delito pequeno). Criminalistas/penalistas chamam de ...tipo criminal a descrição da conduta humana que seja considerada ...crime. 

Se ...os maiores de doze anos, praticarem tal conduta infracional ...criminal, respondem por tal ato ...criminal (são ...responsáveis) perante a Justiça especializada. O processo daquele ao qual se atribui, ao qual ...se imputa, não qualquer infração, mas sim conduta ...criminal, se inicia com apresentação ao delegado de polícia:

Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional (logicamente definido como consta do artigo 103) será, desde logo, encaminhado à autoridade policial competente.

Os antigos “menoristas” diziam que ...menor não é caso de polícia. Os “menoristas” atuais inventaram por aí um negócio chamado “nai” (não querem cumprir a lei que manda apresentar o imputado ...à autoridade polícial civil) nai este obviamente ilegal por descumprir garantias constitucionais, para onde enviam adolescentes que a burocracia ...discrimina, rotulando-os de adolescentes ...em conflito com a lei. 

Você não pode enviar um adulto, nem um adolescente, para um ...nai. Isso é coisa do tempo dos ...códigos de menores. Isso é INCONSTITUCIONAL. Não se costuma dizer por aí ...”adulto em conflito com a lei”. Não se pode ...presumir que um adolescente (ou um adulto) esteja ...em conflito com a lei. Nem, em função dessa presunção fascista, rotulá-lo e enviá-lo para um depósito de gente discriminada, rotulada, presumidamente ...culpada de estar em conflito com a lei. 

Dá para perceber, leitor, a loucura disso tudo? Depois reclamam da agressividade, da violência, da crueldade que grassa entre as massas. Veja o que pusemos em nossa Constituição democrática e republicana:

Constituição, Artigo quinto; LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória;

Antigamente, mandavam-se ...menores para outro negócio da época chamado ...triagem. A triagem era uma instituição burocrática que fazia o ...estudo inicial do caso. Nela, os tidos como ...não-cidadãos por serem considerados ...menores, eram submetidos, pela burocracia labiríntica de então, a descuidos quanto à condição cidadã, a omissões quanto às garantias legais, e a abusos quanto à presunção ...de não culpa (que muitos chamam de presunção ...de inocência). 
Ora, é evidente que toda prática supostamente criminal (por exemplo, suspeita de eventual – digamos, para argumentar - conflito com a lei ) deva ser investigada ...pela polícia para preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio. Mas não qualquer lei. Não a civil, não a administrativa, não a da etiqueta social. Só e exclusivamente, se assim se admite essa hipótese, a lei ...criminal 
. Assim consta do artigo 144 da Constituição:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

§ 4º - às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

 Portanto, no sistema atual ...da cidadania (inclusive a juvenil), o delegado é a autoridade policial competente para apuração da autoria do crime praticado por todo e qualquer ...cidadão (quer dizer, para apuração de todo e qualquer ato eventualmente atribuído seja a ancião, a adulto, a adolescente ou a criança, ato que seja definido, seja ...tipificado, como tipo criminal). 

Com amplo direito de defesa, a eventual punição eticamente sociopedagógica de seu autor, será aplicada pelo juiz, repito, ao ...maior de doze anos. Investigam-se ...todos (com absoluto respeito aos direitos e deveres humanos). Punem-se, obviamente, apenas aqueles que a investigação mostra como ... responsáveis (também com o mesmo respeito absoluto).  

Só um juiz, em sentença ao final de um devido processo legal pode dizer que alguém, eventualmente, haja praticado ato punível por lei. Se for o caso, o magistrado deve especificar qual lei, qual o delito, quais as agravantes, quais as atenuantes, qual a individualização da sentença. 

E o adolescente, mesmo que sentenciado, não pode ser submetido ao horror anticidadão de ser ...discriminado, e passar a ser ...rotulado como ...em conflito com a lei. Várias rotulações desse tipo como demonstrei aqui, no capítulo descentralizar não é desconcentrar nem aparelhar, eram adotadas pelo primeiro código de menores de 1927. 

Depois, pelo segundo código de 1979, sob o rótulo único de “menor em situação irregular”. Não pode agora a burocracia, querer rotular o sentenciado como “adolescente em conflito com a lei”.

Toda forma de discriminação e rotulação é inaceitável diante dos princípios da Constituição de 1988, não apenas para adolescentes, mas para todos os cidadãos, por ferir a dignidade dos direitos/deveres humanos. 

Você acha, por exemplo, leitor, que seria aceitável você, eventualmente sentenciado por um juiz, passar a receber o labéu infamante de “leitor em conflito com a lei”? Esse absurdo é abominável para o ancião, para o adulto e para o adolescente... 

O cumprimento da sentença é para tornar o punido ...quites com o conjunto da sociedade que ou o ancião, ou o adulto, ou o adolescente vitimizaram com seu ...ato infracional. Como pode, então, um sistema que seria de ...reabilitação querer ...reintegrar à sociedade alguém que esse próprio sistema - violando o princípio da descentralização político-administrativa, ao aparelhar o município – agride, fere, marca, com o rótulo de pessoa ...em conflito com a lei? 

Pois veja, leitor, que esse labéu infamante – que mancha, que desonra de forma oficial o adolescente - foi inscrito na lei (repito: na lei) 12.594 de 2012, por nossa burocracia federal e nossos parlamentares inconsequentes:

Art. 1o § 1o  Entende-se por Sinase o conjunto ordenado de princípios, regras e critérios que envolvem a execução ... de atendimento a adolescente em conflito com a lei.
Entrarei na relação disso tudo com o princípio da eficiência/efetividade constante da Constituição de 1988 e da Convenção da ONU de 1989, mais à frente, neste ensaio. Aguarde. 

Para acabar com as mentiras que amplamente são divulgadas através dos que dão entrevistas à mídia a esse respeito, temos que formar ...formadores de uma opinião pública antidistópica que deixem claro à população que nossa lei atual manda que os maiores de doze até dezoito anos respondam por seus atos criminais. 

Que sua conduta seja investigada pela polícia. Que sejam julgados pela Justiça. Que sejam sentenciados a punição socioeducativa (para a prevenção dos delitos), com um cuidado especial para garantir o princípio da presunção de não culpa que vale para todos os ...maiores de doze anos:

Art. 189. A autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, desde que reconheça na sentença:

I - estar provada a inexistência do fato;

II - não haver prova da existência do fato;

III - não constituir o fato ato infracional;

IV - não existir prova de ter o adolescente concorrido para o ato infracional.

 Se a sentença for de privação de liberdade, esta deve ser breve (princípio da brevidade) pois, nos termos do artigo 65 do Código Penal – é bom relembrarmos - ter menos de vinte e um anos é condição atenuante para a punição, no Brasil, de todo e qualquer cidadão que pratique ato infracional ...criminal. Vamos repetir, para que a verdade prevaleça:
Código Penal: Circunstâncias atenuantes

Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: 

I - ser o agente menor de 21 (vinte e um), na data do fato, ou maior de 70 (setenta) anos, na data da sentença; (redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
E quando houver reiteradas práticas, o que deve ser dito é a verdade     material de que, se for o caso, o adolescente é ...reincidente (vários atos iguais se incorporaram à verdade de sua vida, e isso não pode ser escamoteado, pois reincidência de más práticas pode indicar ...periculosidade social). 

Quando dizemos, leitor, que há agressividade, violência, criminalidade, crueldade e, no limite, dizemos que há ...terror, estamos dizendo que tem havido diversas modalidades de ...periculosidade individual e social no ambiente. 
E deve-se ser fiel à verdade de que a conduta praticada é a de ...um crime e, não, de uma conduta análoga ao crime tal ou qual, porque o eventual “ato infracional” a que se refere a lei, nessas circunstâncias, é o de conduta ...criminal. Prática ...de crime. E não ato infracional (violação, pois) dos costumes da etiqueta, ou práticas menos gravosas.

Este ensaio ...não é um curso sobre prática criminal, mas se pode dizer, aqui, que só se pode atribuir a pratica de um ato infracional criminal àquele ao qual se atribuem duas coisas (não apenas uma delas, mas as duas juntas): 1. A prática de um ato danoso definido em lei; 2. A responsabilidade por esse ato
. Cabe à polícia civil investigar a eventual existência do fato e ...indiciar (com evidências, com provas, com indícios) o suposto autor.
Nesse sentido, a prática por um adolescente de um ato ...danoso, definido em lei, sem a concorrente responsabilidade (por não haver intenção, não haver nexo entre ação e resultado, etc.), essa prática sim é a que seria uma conduta ...análoga, parecida, semelhante a um crime (mas ...não é crime), dado que a essa conduta faltaria o essencial fator psicológico, mental, humanístico, ético da ...responsabilidade.
O artigo 103 não se refere a ...conduta análoga. Refere-se a conduta que ...é crime. Aquela turma que faz lei em Brasília, nesse debate apaixonado de mudança na redação do artigo 228 da Constituição, infelizmente não tem tido nem competência técnica, nem serenidade ética para entrar nesses meandros indispensáveis de tema paradoxalmente tão carregado ...de paixão.
Aguarde os emocionantes lances que se seguem. Mas, por enquanto, se achar que vale a pena, volte ao capítulo terceiro deste ensaio e compartilhe ...do grito de Edvard Munch. Arrrghh...

             como não aparelhar o povo e o município
Diz o Houaiss que aparelhamento é a ...“ocupação e controle (de setores da administração pública) por representantes de interesses corporativos e partidários”. A multiplicidade das formas de pensar e mover a organização social, no atual início de Século, por miríades de indivíduos, grupos e corporações, é gigantesca.

Impressiona, nesse mundo hiperpluralizado, a insistência com que organizações governamentais e não-governamentais forçam mutuamente tal controle por poder, tal ocupação de degraus burocráticos, tal penetração em meandros labirínticos das relações humanas...

Um exemplo, no Brasil de 2015, é o da corrupção e felonia com que parlamentares – a bancada da bala - aparelham espaços legislativos para impor a cultura do comércio de armas, e seus derivativos, tais como, por eles e por outros, o pretendido ...rebaixamento da idade para punir adolescentes em masmorras carcerárias.

Em outro exemplo, veja que interessante, leitor, é o da peculiar forma de ... aparelhar o próprio povo (desviando serviço público relevante), no mundo dos direitos/deveres da cidadania infantil/juvenil: A Constituição ...comanda em seu artigo 37, II o princípio da meritocracia
 para a ocupação de cargos, postos e funções públicas em todo o território nacional, ou seja, em todos ...os municípios deste imenso país:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
Ou seja, no Município, o prefeito (...eleito, politicamente, como também só são eleitos o presidente, o governador e os legisladores) pode nomear alguém competente, capaz, eficiente, para um cargo administrativo comissionado ...de sua confiança. E pode demitir essa pessoa livremente. 

Mas, a lei prevê controle rigoroso na seleção de ocupante de função administrativa (portanto, função não política e não partidária), em cargos ou serviços que ...não são da confiança do prefeito (a função de conselheiro tutelar, por exemplo, NÃO É de confiança do prefeito, nem pode ser, porque o conselho - artigo 95 - ...fiscaliza entidades subordinadas ao Executivo municipal).

Tal ocupação só pode então ser feita por pessoa aprovada ...em concurso público de provas (para que se possa aferir a capacidade e competência) e de títulos (para que se possa aferir a eficiência, a adequação, a dignidade do candidato). O conselheiro é ...comissionado por lei, para o exercício ...temporário de uma função pública por ...quatro anos.
Pois não é, leitor, que a burocracia federal vem aparelhando a investidura do mandato administrativo que deve ser exercido, segundo a lei, por conselheiro tutelar selecionado por meio de concurso público, que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seus artigos 132 e 139, denomina ...processo de escolha. 

Aparelham até mesmo a Justiça Eleitoral que, pela Constituição, não tem ...nada com isso. A burocracia vem impedindo tal concurso.  Vem interferindo no que deveria ser o princípio ...da meritocracia (princípio este obrigatoriamente previsto no artigo 37, II da Lei Maior citado aí atrás). 

Vêm simulando uma eleição que a Constituição prevê apenas para a ocupação de cargos políticos do Executivo e do Legislativo. E coisas do arco da velha vêm ocorrendo nos municípios. 

Vou poupá-lo, leitor, de incríveis detalhes sobre os interesses corporativos e as práticas deletérias que invadem a organização e o funcionamento do conselho tutelar quando a população local deixa que o princípio constitucional seja descumprido nessa matéria. Pesquise um pouco sobre isso em sua cidade. Veja se a ...corrupção infelizmente tornada usual na política partidária invadiu o que seria o concurso do processo de escolha de conselheiros.

Vamos repetir e repetir a verdade constitucional (alguma coisa ficará), pois queremos (se é que queremos) que ela (a verdade) seja incorporada à construção de bons hábitos, bons usos, bons costumes: Pela Constituição e pela lei brasileira, conselheiro tutelar ...não é eleito. Os artigos 132 e 139 do Estatuto devem ser interpretados à luz do artigo 37, II da Constituição e, nunca, à luz do ...aparelhamento institucional.
À luz da Constituição, conselheiro é escolhido em concurso público de provas e títulos denominado ...processo de escolha pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, para seleção dos melhores, dos mais capazes, dos mais dignos. Afinal, o Conselho Tutelar é o ...PROCON das crianças e dos adolescentes. Deve reunir ...os melhores.
E não devemos nunca esquecer que a meritocracia é a pedra de toque para que – efetivamente - o Conselho Tutelar seja, nos termos do artigo 95, o fiscal administrativo da agressividade social, da criminalidade juvenil, e da crueldade destes tempos bicudos... nas entidades governamentais ou não-governamentais que executam os programas ...curativos e os ...preventivos, assim como o Ministério Público é o ...fiscal da lei e o Judiciário o fiscal dos conflitos (como previsto no artigo 95 do Estatuto). 

Sem uma fiscalização competente, capaz, eficiente (do Conselho Tutelar sobre as entidades que executam os programas), sobra essa distopia em que estamos sendo condenados a viver. Veja o que diz a lei:

Art. 90. § 3o  Os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, constituindo-se critérios para renovação da autorização de funcionamento:  

        II - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conselho Tutelar, pelo Ministério Público e pela Justiça da Infância e da Juventude;      (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 

Se a Constituição exige que nos hábitos, usos e costumes oficiais a investidura do cargo de conselheiro tutelar seja feita através de concurso, para garantir ...meritocracia (para garantir ...eficiência/eficácia), não pode a burocracia aparelhar o processo de escolha previsto nos artigos 132 e 139 do Estatuto. 

Essa é uma das formas pelas quais as corporações e os grupos de interesses diversos acabam por ...aparelhar o próprio povo, ao manipularem o processo de escolha dos membros do conselho tutelar. Temos que insistir, leitor, na defesa repetitiva e constante do conselho tutelar como O PROCON das crianças e dos adolescentes e, nunca, como uma burocracia aparelhada para ...tutelar os membros das famílias e das comunidades. 

O Conselho deve, nos termos do artigo 95 do Estatuto, fiscalizar ...a burocracia em nome das famílias e das comunidades e, nunca, fiscalizar ...famílias e comunidades aparelhado pela burocracia... Estou repetindo, com outras palavras, isso que já disse em outro lugar deste ensaio.
A tutela burocrática sobre famílias e comunidades é uma das formas de ...violar os direitos civis da população tornada ...massa (violar direitos à não discriminação, não rotulação, não submissão a exploração, violência, crueldade e opressão). Temos todos muito que refletir sobre tudo isso...

Vou dar mais um exemplo: Se alguém atribui, ou seja, se alguém ...imputa ao adolescente haver roubado (haver subtraído coisa alheia com violência à pessoa), ou cometido outro delito, o Estatuto, em seu artigo 172, manda que ele seja apresentado ...ao delegado de polícia, com o direito constitucional de ser defendido socialmente por um assistente social e juridicamente por um advogado:

Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado à autoridade policial competente.

Os, digamos, aparelhadores, correm o risco de desprezar tudo isso e mandar o rapaz, ou a moça, para um negócio denominado ...nai (...nai é um novo nome dado ao digamos ...aparelho que, sob o código de menores, chamava ...triagem, por separar, selecionar, ...triar os então rotulados ...em situação irregular, e agora – como querem alguns - os rotulados como ...em conflito com a lei). 

Em tais aparelhos, leitor, em lugar do profissional social e do profissional jurídico, o risco que o Conselho Tutelar corre é de ir lá meramente assinar papel oficial (cuidar ...de papel para a burocracia, em vez de cuidar ...de pessoas para a cidadania ou, se preferir, em vez de cuidar ...de cidadania para as pessoas). 

Ou, mesmo fora de tais ...aparelhos – por imprudência, negligência e imperícia – conselheiros correm o risco de “cuidarem” ou de quererem cuidar ...das pessoas em perigo, em vulnerabilidade, em ..situação de risco, de uma forma para a qual não tenham competência técnica nem legal. Quem cuida de pessoas ...em vulnerabilidade ou em “situação de risco” são operadores da ...Assistência Social (artigos 23 e 6-C, § 2º da LOAS). 

Conselheiros que o fazem podem estar incidindo na prática dos crimes descritos nos artigos 328 ou 319 do Código Penal:

Usurpação de função pública

Art. 328 - Usurpar o exercício de função pública: 

Pena - detenção, de três meses a dois anos, e multa.

Prevaricação

Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Acabamos de ver que conselheiro tutelar corre o perigo de prevaricar ...por ação (por fazer o que não deve). A contrário senso, leitor, na hipótese aqui referida, responsáveis pela Assistência Social correm o risco – no CRAS, no CREAS ou outra instância sua – de também prevaricar, mas ...por omissão, por “retardar ou deixar de praticar ato de ofício”. 

Isso ocorre nas inúmeras situações em que os responsáveis pela Assistência Social deixam de dar proteção, amparo, orientação e apoio social a crianças ou adolescentes em ...situação de risco, ato de ofício comandado pelo artigo 23, § 2º da LOAS, artigo esse aqui já consignado páginas atrás. 

Vejam de novo, sublinhando a omissão indevida de ...ato de ofício:

Prevaricação

Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Claro que outro tipo de crime pode estar sendo praticado, em certas circunstâncias como, por exemplo, um responsável pela Assistência Social local não prestar assistência (induzindo próxima ou remota agressividade, violência, crime de adolescentes desassistidos) em ...omissão de socorro, comandada pelo artigo 135 do Código Penal:

Omissão de socorro

Art. 135 - Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada ou extraviada, ou à pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave e iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.

Parágrafo único - A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte.
Advogado e assistente social são os capacitados pela lei para dar proteção devida – acima da papelada oficial – à ...pessoa, ao ...adolescente que tem, no caso, ...o direito à proteção especializada de sua ...cidadania em ...integração operacional, quer dizer, operação de profissionais integrados entre si, os quais ...integram adolescentes como parte de uma sociedade ...que se quer justa:

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;

Se tal desvio ocorre, caro leitor, fica impedida a ...proteção jurídico-social prevista no artigo 87 do Estatuto:

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente.

E, diante dessa proteção jurídico-social, é indispensável sermos verazes, dizendo ...a verdade dos fatos. Isto aqui é importante porque há muita bobagem a esse respeito dita através dos meios de comunicação. E eu estou tentando dar transparência a opacidades que circulam por aí afora. Voltemos a um exemplo já mencionado aqui: Se há reincidência, não se deve deixar de dizer que ...há reincidência. 

E, não, leitor, dizer que há ...anotações de práticas anteriores, como se a repetitividade de práticas anteriores não configurasse a verdade material daquele que é ...reincidente. Daquele que tem em sua história de vida a efetiva reincidência danosa do delito reiterado.  

Ser um ancião, adulto, adolescente ou criança reincidente no crime (reincidência de conduta típica, antijurídica, culpável e danosa) é circunstância gravíssima para a paz social, para o bem comum, para o primado da cidadania. 

Contra os que dizem que tem ...ficha limpa todo adolescente que infraciona, a lei brasileira dispõe (artigo 122 do Estatuto) que será ...privado de liberdade maiores de doze anos que reincidirem (reiterarem) no cometimento de infrações graves (ou seja, não há a tal de ...ficha limpa, pois para aquilatar reiteração, há que haver, necessariamente, o registro, ou seja, há que ...fichar o indigitado, o citado, o mencionado): 
Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:

I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa;

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves;

Tal ...circunstância não pode ser apagada, ideologicamente, da biografia de um ser humano. Nem pode ser apagada do meio em que ele vive (como apagam, sem que a lei mande apagar, no caso de adolescentes reincidentes). A reincidência é ...o sinal da ...gravidade das práticas criminais. Sinal da agressividade, violência, criminalidade, crueldade, até – no limite - chegarmos ...ao terror. 

Essa grave condicionante da ...anticidadania não pode ser eliminada no diagnóstico daquele a quem se imputa ...um ato descrito na lei como crime. Não há lei, leitor, que mande que reincidente maior de doze anos tenha a ...ficha limpa. Essa limpeza é um “bizu”
 que soltaram por aí os que parece não entenderem e os que parecem não querer aceitar o ...novo paradigma
. Por sua vez, os que ouvem tal bizu não vão conferir no texto da lei se é ...verdade. 

Afinal, como já mostrei há pouco, os “maiores” de doze anos respondem ...também, com julgamento e se for o caso com medidas socioeducativas
, garantida ampla defesa, até os vinte e um anos, pelas “reiteradas” práticas de suas condutas criminais, ou seja, respondem por suas ...reincidências. 

A propósito, veja o que os adestradores fizeram constar da embora confusa lei 12.594 que, em 2012, criou o chamado “Sinase”:
Art. 25.  A avaliação dos resultados da execução de medida socioeducativa terá por objetivo, no mínimo: 
II - verificar reincidência de prática de ato infracional. 
Há que se trabalhar o reflexo disso na “parte” e no “todo” social, levando a sério a periculosidade dos reincidentes, para que se diga que há ...proteção integral (proteção “pura” – sem punição - das vítimas e, na “punição” correta, ou seja, além da punição, proteção “aos direitos” do vitimador punido). 

Também não vale inventar fórmulas como ...o adolescente praticou ato análogo ao crime tal ou qual. O legalmente correto é a verdade material. Se for o caso, dizer simples e claramente que o adolescente praticou ou a ele se atribui haver praticado ...o crime tal (artigo 103 do Estatuto). 

Praticou um ato infracional (gênero próximo mencionado na Constituição) de natureza criminal (diferença específica prevista no Estatuto), conforme a lição perfeita e acabada de Aristóteles há mais de dois mil anos (ensinamento por nós aplicado para redigir o artigo 103 do Estatuto) de que se definem as coisas dizendo qual é seu gênero próximo e sua ...diferença específica:

Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal (conduta descrita como crime ...é crime).
A verdade material – que nomeia as coisas com sensatez, com prudência, com discernimento - educa a população, leva o conceito correto às massas, corrige desvios da anticidadania. 

O eufemismo simbólico (atitude soft dos que amenizam com palavras a dureza do dever ser social) e o seu contrário, o simbolismo não eufêmico (dos que simulam dureza com atitude hard), deseducam, desviam, desconstroem o cidadão... 

Uma terceira forma ...de aparelhar o povo (fazendo deste massa de manobra para interesses corporativos) se dá quando a burocracia federal ...usurpa competências municipais. Trataremos disso daqui a mais um pouco.

a mídia usada para o mal

Eu não creio nas teorias conspiratórias, leitor. Mas - como dizem sobre as bruxas - que elas existem, ah, elas existem.... Quero ampliar um pouco, agora, aquele tema a que me referi no mais inicial dos capítulos deste ensaio que é o mistério arrepiante do mundo distópico em que o mal se desdobra do bem. Vamos lá...

O leitor já deve ter sacado que me refiro ao uso que uns e outros fazem da mídia, neste início de milênio, em que os bons selvagens angelicais de Rousseau, sob a lei luz que nasce em nós, na verdade seriam bestas feras hobbesianas que engendram o Estado coercitivo. Ou vice-versa.

Ocorreu-me comentar essas coisas, agora, porque não entendo como e por quê o ...aparelhamento mental que grassa por aí, conseguiu fazer Miriam Leitão utilizar a não inocente expressão ...”adolescente em conflito com a lei”, comentada há pouco neste ensaio, ao entrevistar, ontem (12 de junho de 2015), José Mariano Beltrame – Secretário de Segurança do Rio de Janeiro. 

Ela - com seu brilho profissional e histórico - não merecia aparecer assim, usando jargão discriminatório dos ...aparelhadores sociais. Beltrame tem sido brilhante em sua missão sobre-humana de combater o crime na autointitulada cidade maravilhosa. 

Com a maior competência e propriedade, ele não falou em ...adolescente em conflito com a lei. Inclusive sobre a assistência social omissa (com a qual a polícia abusiva tem sido incompetente em se entender), disse tudo o que havia a dizer em relação aos fatores que geram a agressividade e as condutas criminais. 

Trabalhei anos, em toda a América Latina, com o ilustre jurista argentino Emilio García Méndes. Nessa missão continental de conscientizar setores governamentais e não-governamentais de diversos países sobre a natureza ...da verdade material nas políticas públicas de direitos/deveres de cidadania, nós dois sempre coincidimos em que ... – “as palavras não são inocentes”. Não são angelicais seres imateriais rousseaunianos.

Por que então a própria mídia, território de mestres como a para mim admirável Miriam em manejar conceitos e palavras, vem se rendendo à semântica rastaquera dos obsoletos Códigos de Menores de 1927 e 1979? 

Vou tentar explicar aqui, da forma mais elementar e clara como tais conceitos e palavras vêm sendo usados por legisladores, por juristas, por políticos e, em função dos entrevistadores que ouvem essa gente toda, vêm sendo usados por verdadeiros educadores ou deseducadores da cidadania que são ...os jornalistas. 

Mas, antes, quero mencionar que hoje (agora já estamos em18 de junho de 2015), no programa Jô Soares, a excepcional Cristiana Lobo, modelo de jornalista, como Miriam Leitão também o é, afirmou o que ela, acho, não sabe que é uma imensa e descomunal ...mentira (há quem prefira ...inverdade), mas afirmou mais ou menos o seguinte: - O menor internado em medida socioeducativa, quando completa 18 anos é sumariamente libertado. 

Ao lado, uma colega da jornalista foi além. Afirmou que se ...o menor mata um dia antes dos dezoito anos, não tem como ser punido, porque no dia seguinte tem que ser libertado. Logo, para ela, a lei que ela diz ser ... incompetente deve ser mudada. 
E todos sabemos, caro leitor, que a liberdade compulsória ...não é aos dezoito, mas ...aos vinte e um anos. Logo, quem pratica crime um dia antes de completar dezoito, ficará ...privado de liberdade por três anos mais as eventuais extensões – como no caso Champinha - por fundamentos ...psicológicos ou psiquiátricos, fundamentos esses previstos no § 3º do artigo 112 do Estatuto que reproduzo daqui a pouco. 

Eu busco sempre ...provar o que afirmo. Portanto, vou repetir, agora, o § 5º do artigo 121 do Estatuto:

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

§ 5º A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade.
Então, qual a razão pela qual profissionais inteligentes, capazes e exemplares como Cristiana Lobo e sua colega Ana Maria Tahan, em programa altamente formador de ...opinião pública afirmam categoricamente que a liberação compulsória prevista em lei se dá aos ...dezoito anos? 

E ninguém tem falado na semi-liberdade e na liberdade assistida, que são as restrições de direitos mais eficientes para a ...educação para a liberdade de sentenciados. Aprender a liberdade em rigorosa ...disciplina de cidadania, ...em liberdade, sob competentes, exigentes, eficazes controles do Estado em ...semi-liberdade ou em ...liberdade assistida. 

Pôr em campo pedagogos, psicólogos, terapeutas, assistentes sociais, juristas em ...formação continuada, sob o princípio da ...meritocracia. Tudo isso está previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente. Formas complexas de agir, leitor, para responder à complexidade dos fenômenos da agressividade, do crime, da crueldade, ...do terror.
Ao contrário, tem havido os que como um entrevistado parece que ilustre – um dia desses - negou haver no Brasil as restrições de liberdade próprias, quando for o caso, a eventuais adolescentes sentenciados como infratores e portadores de doenças e deficiências mentais (e por tais deficiências e ou doenças, digo eu, não disse o entrevistado, tais adolescentes são ...inimputáveis, ...irresponsáveis). 

Entretanto, leitor, veja a clareza com que o Estatuto da Criança e do Adolescente aborda a questão no artigo 112 que dispõe sobre as sentenças aplicáveis pelos juízes nesses casos: 

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas: 

I - advertência; II - obrigação de reparar o dano; III - prestação de serviços à comunidade; IV - liberdade assistida; V - inserção em regime de semi-liberdade; VI - internação em estabelecimento educacional; VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.
§ 3º Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão tratamento individual e especializado, em local adequado às suas condições.

Quando, por essa regra, o juiz sentencia corretamente para a sociedade ...que se quer justa, têm-se exemplos como o do homicida Champinha, hoje com 26 anos e ainda ...privado de liberdade em estabelecimento especializado para doentes mentais, por ato que ele praticou quando tinha 15 anos
. 

Mas nem todos os juízes, na ...pluralidade sadia e democrática dos corpos funcionais do Estado, agem com tal convicção... Veja também, leitor, que as mentiras (homenagem aos eufemistas: ...inverdades) reiteradamente repetidas andam grassando por aí. São veiculadas muitas vezes por ilustres entrevistados e pelos melhores quadros da altamente qualificada e sempre elogiável mídia brasileira. 

Tudo isso influencia ...a massa (por desconhecimento das regras atuais) a apoiar o absurdo de querer enviar para o ...sistema penitenciário os adolescentes que venham a ser sentenciados por prática de conduta definida na lei ...como crime. Sobre o ...sistema penitenciário, ver em seguida “o mito da impunidade e também o mito da reinserção social ”.
Expliquemos, agora, quais são ...os mitos que a mídia vem contribuindo para espalhar a respeito do Estatuto:

O mito da menoridade – 

Os meios de comunicação – entre outros “meios” - continuam a usar o conceito de que alguém, até dezessete anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinquenta e nove minutos, cinquenta e nove segundos é incapaz, é irresponsável, é inimputável, inculpável e essa pessoa, de supetão, no segundo seguinte, passa a ser imputável, responsável, capaz e culpável. 

A todo momento, nestes últimos tempos, passamos a ouvir de entrevistados e entrevistadores na mídia ...menores para cá, ...menores para lá. E, como já expusemos neste ensaio, o paradigma atual é claro. O substantivo ...criança e o substantivo ...adolescente são as expressões corretas que dizem a verdade material do que a coisa efetivamente é, nesse tema. 

Criança é criança. Adolescente é adolescente. Deve-se atentar para um ponto importante aí. Com os códigos de menores, a palavra menor era um substantivo: O menor. 

Com o novo paradigma, em que criança e adolescente é que são os substantivos, a palavra menor é adjetivo: Os menores de dezoito anos (os que têm menos de dezoito anos). Mas na mídia, entrevistados e entrevistadores ...continuam a usar o termo, leitor, como ...substantivo: Os menores (ou ...os menores de idade). Há que se ter muito cuidado: As palavras ...não são inocentes... 
Esse mito da menoridade ...ignora que a capacidade, a responsabilidade, a imputabilidade e a culpabilidade se adquirem de forma substantiva, evolutivamente – minuto a minuto, hora a hora, dia a dia - ao longo da infância e da adolescência (critério ...do discernimento) através de uma ... lei luz que nasce em nós.
Rebaixar a maioridade é inútil para eventual mudança substantiva de paradigma. Fará ...apenas com que o supetão simbólico que supostamente altera, de forma adjetiva, a “menoridade” em “maioridade”, passe a se dar aos quinze anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinquenta e nove minutos, cinquenta e nove segundos. 

Esse ...rebaixamento continuará a ignorar a evolução intrínseca (esta sim não simbólica, mas ...real) que inscreve cidadania no íntimo, na consciência, na convicção, na ética individual de cada criança e de cada adolescente. 

Pense no que isso significa, leitor, para a elaboração de leis e de política pública que ...comandem – de forma eticamente controlada - a efetiva, real, concreta, substantiva mudança de hábitos, usos e costumes da sociedade ...que se quer justa.

O mito da impunidade 

O tempo passa. Estamos agora em 23 de junho de 2015. O jornal O Globo de hoje, em seu editorial afirma que “A hipocrisia está em obscurecer que, se o sistema penitenciário tem problemas, a rede de “proteção” ao menor consagrada no Estatuto da Criança e do Adolescente também os tem”... Diz ainda: ...”Preservar o paternalismo e a esquizofrenia do ECA equivale a ficar paralisado diante de um falso impasse...”
Veja, leitor, que a grande imprensa está atrelada ao velho paradigma. Não sai dele nem a pau, como se diz por aí. Insiste em reportar sob a perspectiva dos velhos códigos de menores de 1927 e 1979, ao se referir aí a uma ...rede de “proteção” ao menor, contrapondo tal ...rede ao ...sistema penitenciário. Quanto ao Estatuto, ele...não é paternalista, ...não consagra impunidade, nem consagra uma rede adjetivada de má índole. O jornal, com essa afirmação ...mente (está bem, ...falta com a verdade). Vejam: 

A mídia descomunal, exatamente como o fazem aqueles revogados códigos, ...nega que os adolescentes sentenciados pelos juízes estejam sendo ...punidos. Diz que estão sendo ...protegidos. Eu digo, agora, que não estão sendo ...não punidos. Ao serem punidos, estão sendo ...protegidos em seus direitos de se defenderem. 

Mas essa ...proteção aos direitos, na privação de liberdade ou em outras restrições policiais ou judiciais, vale também ...para os adultos. Ninguém diz que o ...sistema penitenciário é ...paternalista, embora, ao punir, ele deva ...proteger os direitos humanos dos sentenciados.
Tal ...sutileza tem ...escapado à mídia que se dirige à ...massa que muitos dizem ser ...ignara. Analisemos, pois, agora, esse mito ...da impunidade. No tempo dos códigos de menores de 1927 e 1979, não apenas se dizia que ...menor não é caso de polícia, como havia o conceito doutrinário de que crianças e adolescentes, ...não eram punidos quando praticassem ...infrações criminais. 
Como já foi por nós mencionado neste ensaio, fossem vítimas ou vitimadores, crianças e adolescentes até a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, eram tidos como estando sempre ...protegidos, como se dizia então, mesmo que encerrados à força atrás de muros em internatos, reformatórios, centros de ...reeducação. 

Havia ali dois horrores: Engendrar reformatórios e afirmar que os ali encerrados não estivessem ...presos
. Hoje o sistema ...é outro. Notar, leitor as persistentes declarações veiculadas por entrevistados e entrevistadores que confundem, hoje em dia, duas coisas distintas no sistema do moderno Estatuto deste Século XXI: 

· Uma coisa são as crianças e os adolescentes eventualmente abrigados em regime ...de acolhimento (nesse caso, o “abrigo” é “um regime” de vida em que devem viver assistidos, criados, educados – numa rua comum, numa casa comum, sem rótulos, sem placas, sem ...institucionalização física, mental ou social - por um ...guardião pessoal). Esse regime é ...de proteção ao acolhido e, nos termos do artigo 203, I da Constituição, é executado no âmbito da política pública de ...Assistência Social.

· Outra coisa são os adolescentes presos, ou seja, ...privados de liberdade, por estarem sendo processados ou punidos pela Justiça oficial. Esse regime é de proteção ...da sociedade, vitimada pelo ato infracional criminal do sentenciado. Regime executado, portanto, não pela política pública de Assistência Social, mas por programa ...executor da sentença judicial.

A propósito, hoje, leitor (estamos agora em 20 de julho de 2015), a imprensa informa que foram demitidos os dirigentes do Centro de Internação de Adolescentes no Piauí pela Assistência Social do Estado, pois tais dirigentes – incrivelmente e com gravíssima ...imperícia – puseram, juntos com o delator, adolescentes por ele delatados. Estavam internados pela Justiça por prática de estupro coletivo.  Os delatados trucidaram o delator no alojamento conjunto em que foram mantidos. 

E tal Secretaria de Assistência Social, a ela sim, se a notícia é verdadeira, cabe refletir sobre tal atribuição, pois sua competência legal NÃO É de executar esse tipo de programa, nem teve, nesse caso, perícia profissional para atuar nessa área. Isso, porque a privação de liberdade NÃO É proteção ao adolescente, como prevê o artigo 203, I da Constituição para a Assistência Social. É, sim, algo muito mais complexo, que é fazer a prevenção geral e especial do delito, diante do estupro coletivo praticado, e da sentença proferida a respeito. 
Com a edição do Estatuto, a forma antiga de compreensão, que caracteriza a percepção hipócrita, foi revogada. E se instaurou o paradigma ...da verdade material, através do qual, protegem-se crianças e adolescentes quando vítimas (pela Assistência Social) e – se for o caso - punem-se crianças e adolescentes eventualmente vitimadores (em programa de execução da sentença punitiva proferida pelo juiz no devido processo legal, com amplo direito de defesa do imputado). 
Criança, se praticar delito, será punida sob o ...Poder Familiar por pai e mãe (ou por guardião, sob a “guarda”, um dos atributos desse ...poder). Ou seja, embora, ...protegida em seus direitos, pais ou guardiões possam punir (castigar) os filhos ou pupilos, mas não, nunca, jamais, praticar maus-tratos. Isso, se houver prática de delito até os ...doze anos. A respeito, levar sempre em conta o artigo 1.638 do Código Civil:

Art. 1.638. Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que:

I - castigar imoderadamente o filho;
O castigo “imoderado” (que muitos entrevistados e entrevistadores demonstram ...não saber o que é) é pôr em perigo a saúde física, mental e social (em definição da Organização Mundial de Saúde, aqui já discutida), como o “abuso” dos meios de correção ou disciplina (no caso, “abuso” dos pais), nos termos do artigo 136 do Código Penal:

Art. 136 - Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, ... abusando de meios de correção ou disciplina:
Pena - detenção, de dois meses a um ano, ou multa.

     § 1º - Se do fato resulta lesão corporal de natureza                

              grave: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos.

    § 2º - Se resulta a morte: 

Pena - reclusão, de quatro a doze anos.

    § 3º - Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é 
             praticado contra pessoa menor de 14 (cator-    

               ze) anos. (Incluído pela Lei nº 8.069, de 1990)

Quanto aos ...maiores de doze anos que praticam delitos (condutas definidas na lei como crime ou contravenção), além da submissão a eventuais punições, sob o ...poder familiar, cada adolescente, se for o caso, será julgado, com ampla ... proteção ao seu direito de defesa. Isso já foi explicado aqui. 

Em ...punição oficial, será sentenciado a restrições de direitos (mas ...protegido de eventuais maus-tratos), através de ...medidas socioeducativas que são punições destinadas a orientar o punido para o exercício da cidadania (sem maus-tratos). Se houver “maus-tratos” o crime contra o adolescente é ...o mesmo do artigo 136 do Código Penal aqui descrito. 

E, ...na sociedade que se quer justa, mesmo quando há punição (quer punição ao ancião, ao adulto, ao adolescente, ou à criança), deve haver, ...para todos, o sagrado direito ...à proteção dos direitos de cidadania, como também aqui já dito. 
A mais grave dessas punições é a ...privação de liberdade. E, adolescente que está ...privado de liberdade, leitor, está ...preso. Está ...encarcerado. Encarcerado, mas com o ...dever-ser de ser ...sem maus-tratos. Essa é a ...verdade material. Sem os eufemismos e sem a hipocrisia do tempo dos códigos de menores. Vejam o artigo 267 do Estatuto:

Art. 267. Revogam-se as Leis n.º 4.513, de 1964, e 6.697, de 10 de outubro de 1979 (Código de Menores), e as demais disposições em contrário.
Como se vê, o último desses códigos de menores, o de 1979, foi revogado pelo Estatuto em 1990. Mas muitos entrevistados e muitos entrevistadores, ou redatores de editoriais da imprensa, insistem em desprezar ou desconhecer tal revogação. Usam a adjetivação de uma forma (...menores) ou de outra (...em conflito com a lei) em vez de substantivar a pessoa maior de doze anos como ...o adolescente que ela, de fato, é. 

Se ninguém diz ...adulto em conflito com a lei, por que dizer ...adolescente em conflito com a lei? Esse, leitor, é o vício, o rótulo, o labéu de um injusto paradigma que tem historicamente persistido em seu injusto ser.
No tempo da adjetivação dos Códigos de Menores dizia-se que ...os menores eram os cidadãos ...do futuro. Com a substância humanística de direitos e deveres constante do Estatuto da Criança e do Adolescente, dizemos que crianças e adolescentes são os adultos do futuro, mas são os cidadãos do presente. 

Cidadãos, leitor, com direitos e com o dever de responder por seus atos, quer perante seus pais, quer perante a sociedade politicamente organizada, em rito criteriosamente legal, se praticam atos definidos na lei como crime. 

Temos então que ...a lei escrita quer que se transformem os hábitos, os usos, os costumes ...da lei inscrita na consciência de cada um, para que os adultos do futuro sejam tratados, em termos de direitos e em termos de deveres, como ...cidadãos do presente. Mas isso, por alguma razão misteriosa, parte poderosa de entrevistados e de entrevistadores da mídia ...não quer.

O mito da reinserção social
                as verdades materiais

Vamos, desde logo, deixar claro, leitor, que não estou tratando do que seja ou não ...politicamente correto. É ...politicamente incorreto aquilo que certos grupos, certos estamentos, certas ...tribos da sociedade plural não acham ...adequado. Julgam ...inconveniente que se diga.  ...Proibem que se use, nesta ...distopia em que vivemos.

Estou, isso sim, procurando refletir sobre ...a verdade material do que seja a real, verdadeira ...inserção social de crianças e adolescentes no paradigma da cidadania de direitos/deveres sociais. 

Este ensaio procura mostrar que tal ...inclusão social, tal ...inserção social, se faz com a transformação dos maus hábitos, usos, costumes em bons hábitos, bons usos e bons costumes, através da ... lei luz que nasce em nós. 

A ...inserção social de crianças e adolescentes se faz por meio das políticas de educação, cultura, saúde, urbanização, etc., para ...introjetar em todas as crianças, adolescentes, adultos e anciãos, os princípios de transigência com as diferenças, de bom trato, de respeito ao próximo.

E, quando anciãos, adultos e adolescentes praticam atos de grave dano a terceiros, por conduta definida na lei ...como crime, as leis modernas, entre elas as brasileiras, dizem que os ...imputados dessa prática criminal antijurídica, típica, danosa, devem ser submetidos pelo Estado a um processo ...coercitivo (embora com garantias de direitos, obviamente) de ...reinserção social: Voltarem a ser inseridos, incluídos, integrados aos modos civilizados de viver em cidadania...
A essa suposta transformação de ...maus hábitos, usos e costumes anticidadãos dos sentenciados em ...bons hábitos, usos e costumes da cidadania, os ...criminalistas/penalistas dão o nome de ...reinserção social. A Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210 de 11/07/1984), em seu artigo primeiro, fala em ...integração social:

Art. 1º A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado.

Esse objetivo é fixado nessa lei para os que têm ...mais de dezoito anos. É óbvio que se trata, exatamente, ...do mesmo objetivo para os que têm entre doze e dezoito anos. 

A todos os sentenciados pela Justiça por prática de infração criminal, portanto, o Estado deve propiciar ...”condições para a harmônica integração social do condenado e do internado”.

Devemos ficar atentos ao fato de que ...a lei, toda e qualquer “lei”, ...não é uma “teoria”. Teoria é uma explicação sistematizada, lógica, da realidade. “Lei” não explica realidades físicas ou sociais. Toda lei é um “comando” da realidade. Vejamos alguns ...comandos:
Lei de Newton: “A matéria atrai a matéria na razão direta das massas e na razão inversa do quadrado das distâncias”.

Lei de Murphy: “Se algo pode dar errado ...dará”.

Lei da ...legalidade (Art. 5º, II da C.F. do Brasil): “Ninguém será obrigado a fazer nem deixar de fazer coisa alguma, senão em virtude de lei”.

Cada pessoa (mesmo as que inquinam, acusam, desmerecem ...os teóricos) tem sempre sua ...teoria pessoal do mundo em que vive. Consciente ou inconscientemente. Ser ...apolítico, dizem por aí, é uma forma de ser ...político. Ser ...ateórico é uma forma de... Em nossa questão aqui, a verdadeira “lei” a comandar a eventual “integração social” do sentenciado ou internado é a que habita o íntimo consciente ou não consciente de cada pessoa.

Seja essa pessoa a vítima ou familiares e amigos (que muitas vezes querem ...vingança), o vitimador (variável em suas razões, motivos, paixões, e seus graus de culpa por dolo, abuso, omissão), o acusador, o defensor, o julgador, ou o executor da sentença condenatória, sempre ...plurais na aplicação ...da lei escrita e da lei ...inscrita. 

Por sua vez, nem sempre se coadunam as leis ...escritas pelo Poder Legislativo dos povos, Poder que quer, externamente, comandar hábitos, usos, costumes, e a lei ...inscrita no íntimo de cada indivíduo, pessoa, cidadão.
Se não “comanda”, mesmo que qualquer lei exista formalmente, ela não influi sobre “a verdade material”, existente, real, concreta do “todo social”. No Brasil, sabemos bem, há leis escritas ...que pegam (leis que comandam) e leis que ...não pegam (não comandam). Toda lei usual, costumeira, habitual - de maus ou bons hábitos, usos, costumes - por definição, ...já pegou. Sempre é ...material. Existe como hábito, uso, costume. 

E há leis extraordinariamente mal executadas... É fácil, leitor, verificar a má, péssima execução do conjunto de leis (código penal, de processo penal, de execução penitenciária) que manda punir adultos e anciãos, quando for o caso, e da lei (Estatuto da Criança e do Adolescente) que manda punir ...adolescentes quando responsáveis. Leis boas no formular (leis humanas, não ...angelicais). Mas de horrível execução.

Os ...irresponsáveis, sejam crianças, adolescentes, adultos ou anciãos, que não forem ...capazes de formular juízos próprios (formular ...comandos próprios, íntimos, pessoais) ...não são puníveis. Para eles, em qualquer idade, há ...impunibilidade (por ausência/impossibilidade de nexo causal entre a vontade individual e o resultado de sua conduta). Já procurei explicar isso aqui. Vejam, de novo, a regra do artigo 26 do Código Penal:

Inimputáveis

Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Todas essas leis – é só ler e, com boa fé, interpretá-las – comandando as virtudes cívicas da sensatez, da prudência, do discernimento. Contra todos os vícios da imprudência, da negligência, da imperícia. Ver a regra de ...interpretação do artigo sexto do Estatuto:

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

Mas sempre sob o inafastável princípio ...da meritocracia (princípio do mérito, competência, excelência) para a eficiência, a eficácia, a esperança construtiva do bem comum... Mas como ...massa ou como governantes de nós mesmos, temos sido ...deploráveis. Reconheçamos. 

Todos nós, sejamos anciãos, adultos, adolescentes ou crianças (todos, embora haja ...menoristas que só admitam tal peculiaridade ...nos menores), estamos sempre em “peculiar condição pessoal e social de desenvolvimento”.  A “proteção integral” é a condição que propicia “o bem comum” das sociedades modernas. 

Nessa modernidade, nossa “responsabilidade” pessoal – como já vimos no início deste ensaio - é comandada pelo princípio constante do artigo 12 da Convenção da ONU Sobre os Direitos da Criança de 1989:

 Art. 12 da Convenção - Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e da maturidade da criança.

Tal Convenção foi incorporada ao nosso conjunto de direitos e deveres de cidadania, como comanda o parágrafo terceiro do artigo quinto da Constituição Federal de 1989:

Art. 5º, § 3º: Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004).

E, como não vivemos no mundo dos anjos, arcanjos, querubins e serafins, toda lei, todo sistema humano é necessariamente imperfeito, incompleto e muitas vezes ...contraditório, dada a ...pluralidade de modos do pensar, querer, agir dos indivíduos. Estou falando aquilo que o próprio conselheiro Acácio diria se estivesse tecendo considerações sobre esse tema. 

O problema fundamental é que, nessa matéria, todos – anciãos, adultos, adolescentes e crianças - devem “expressar seus próprios juízos e opiniões livremente” (condição indispensável para o fiel cumprimento desse complexo conjunto normativo e para o pluralismo da democracia). 

Salvo diante de fatores psicológicos adversos, quem ...é capaz de formular e expressar juízos próprios é, por definição, ...responsável. 

Desvios individuais ou coletivos devem ser corrigidos com disciplina pedagógica... E os bons hábitos, usos, costumes da ...integração social não têm substituído os maus hábitos, maus usos e maus costumes que estão inscritos no íntimo, na mente, na consciência dos ...distópicos habitantes da nossa ...antiutopia, que somos nós mesmos...
Mas, no pluralismo social, há muita gente (teóricos de alma enrustida) que combate ...os teóricos. Desprezam a óbvia e necessária ...integração social dos sentenciados, condenados, internados por prática criminal. 

E querem mete-los em cárceres, masmorras, reformatórios (que ...não propiciam integração social), sem se preocuparem com o conjunto inarredável dos ...direitos/deveres sociais que regem aquilo que eventualmente se entenda como sendo ... o bem comum.
Isso, leitor, à revelia da lei brasileira que manda privar de liberdade adolescentes, se for o caso, em estabelecimento ...de educação. Quer dizer, estabelecimento especializado em ...privar de liberdade, mas com o ...dever-ser educacional. Veja o comando no artigo 112 do Estatuto:

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas:

VI - internação em estabelecimento educacional;

Ditas essas coisas, vamos agora refletir sobre o porquê da chamada ...reinserção social não passar de ...um mito, uma ...fantasia, uma ...enganação simbólica da, digamos, para não ofender, ingenuidade social. 

Nosso objetivo aqui ...não é investigar ...a teoria da ...reinserção social, a qual, logicamente, supõe uma teoria da ...inserção, ou seja, da integração, da ...inclusão social. 

A intenção aqui é indicar que a privação forçada, coercitiva, imposta, da liberdade, por si mesma, ...não integra, não insere, não promove ...a inclusão social do sentenciado. Com exceções, funciona como medida ...intimidadora .
Igual à ameaça do chicote que adestra, a privação forçada busca intimidar o povo e eventual delinquente através ...do adestramento historicamente feito com animais e escravos. E, não, formar para a cidadania, o que se faz ...com educação. 
 Daí sua aceitação ...hobbesiana (homo homini lupus) por amplíssimas camadas sociais de uma sociedade – embora plural - majoritariamente repressora como a nossa, para a qual “o homem é o lobo do homem”
. 

Daí também a proposta para elevar a privação de liberdade de adolescentes para oito ou dez anos: Política hobbesiana simplista, sem laivos de formação humanística – e portanto distópica - política de intimidação social (de adestramento ...institucional) e não de ...construção da cidadania. 

Mas só com ...intimidação de manter preso por oito ou dez anos, sem construção cidadã, violando o ...princípio da brevidade, não há como pensar em uma sociedade democrática de bem-estar, voltada para o bem comum.
O mero fato de ...estar preso, como regra geral, e apenas como exceção o faz, não transforma, por si mesmo o punido num ...outro sujeito melhor, mais empático, mais solidário com ...o todo social. 

Não transforma, porque tal ...inclusão de natureza social supõe, obviamente ...um ajuste ou - através de um conjunto de ...meios pedagógicos - ao menos uma ...tentativa para o ajuste da percepção, da consciência, ...da vontade do sentenciado para os ...deveres de cidadania. 

Claro que há indivíduos, entre os quais os sociopatas, que são intrinsecamente imunes à sócio-educação
. Mas, como regra geral, mesmo para ...os adultos, um aceitável sistema punitivo oficial tem ...o dever-ser de ser ...socioeducativo. A ...pena dos Códigos Penal e de Processo, com a sensatez, prudência e discernimento ...da verdade material (verdade não meramente simbólica, mas real, concreta, factual), tem ...o dever ético, portanto, de ser ...socioeducativa.
Isso tudo, os estudiosos da matéria – entre eles os criminalistas/penalistas - o sabem há décadas, há séculos. E todos os que eventualmente lutamos por cidadania, gritamos e gritamos por essa reforma do sistema punitivo oficial.

Por um outro ângulo, as causas ou circunstâncias da prática de um delito por uma pessoa, são plurais, múltiplas, variáveis. Há crimes cometidos por emoção, outros por negligência, outros por imprudência, outros por imperícia, outros por omissão, outros por abuso, outros ...por dolo (só este último é prática antissocial com vontade expressa, direta, de prejudicar o próximo). 

Notar que não incluo nesse elenco condutas cometidas ...em estado de necessidade, porque isso ...não é crime. Ver comando do artigo 23 do Código Penal:

Art. 23 - Não há crime quando o agente pratica o fato: 

I - em estado de necessidade; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Vou dar o exemplo que cito em meus seminários: Adolescente leva a maconha ou cocaína, assalta ou assassina porque o delinquente mandão é incisivo:  - “Se não levar, ou não assaltar, ou não assassinar, mato sua mãe, seu pai, estupro sua irmã”. Claro que dirá isso com a linguagem dele e não a reproduzo porque, afinal, a intenção disto aqui ...não é ser um romance, mas um relato sobre a ... lei luz que nasce em nós.
Nessa hipótese, muito comum no dia a dia de nossa ...distopia, o adolescente pratica a conduta mas ...não o crime porque está em evidente ...estado de necessidade. Tem direito a ...competentíssima defesa. 

Delegados andam querendo (contra a letra e o espírito da lei), nessa hipótese, que conselheiro tutelar vá lá assinar o “boletim de ocorrência”, mas quem deve estar lá NÃO É conselheiro, mas o ADVOGADO (do adulto ou adolescente) para dizer que NÃO HÁ CRIME e o imputado deve, se for o caso, responder ao inquérito policial ...em liberdade. 
Veja o Código Penal:

Estado de necessidade

Art. 24 - Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)  
Mas é evidente que a situação pode ser outra e o crime pode haver sido, sim, praticado. Nessa hipótese, o jovem trafica, agride, mata porque quer, porque é insensível ao sofrimento alheio, porque faz parte, mesmo, daquela realidade delinquencial (e quem deve estar lá para assistir o imputado é seu ADVOGADO, nunca ...conselheiro tutelar). 

Em cada caso o acusado (ancião, adulto ou adolescente) é ele e sua circunstância (Ortega Y Gasset). Plural é a conformação íntima do ser não angelical.

Outro possível exemplo: Adolescente muito bem educado, frequentador de bons ambientes, estudioso, disciplinado, pode ferir, agredir, matar se alcançado por violenta emoção. Praticou então um delito ocasional, díspar de seu caráter. Sua sentença não é exatamente para a chamada ...reinserção social de um habitual agressor, um ser usualmente antissocial, um costumeiro delinquente. 

Neste mês de julho de 2015, estão fazendo um tremendo alarde porque ...querem que se separem os punidos com mais de dezoito anos por conduta criminal adolescente praticada quando tinham menos dessa idade. Mas veja, leitor, que o Estatuto de 1990 para vigorar no Século XXI ...já quer isso, e o quer ainda com maior rigor, sob o comando de seu artigo 123:

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, compleição física e gravidade da infração.

Como se vê, há muita gente mal informada que, além de ampliar o aspecto penitenciário da privação de liberdade, quer fazer na lei escrita mudanças impossíveis (fazer ser o que ...já é), considerando que nossa lei já contém corretíssimos comandos para o mais exigente programa público de integração juvenil destinado a autores de infrações criminais. 

Prevê internação breve para não gerar ...iatrogenia. Prevê semi-liberdade, reparação do dano e um período de liberdade assistida para a correta ...integração do sentenciado na sociedade. Tudo sob o princípio ...da razoabilidade (sensatez, prudência, discernimento). Está é faltando preparação de gente para defender corretamente e fazer funcionar com precisão tal sistema.

Assim sendo, leitor, a matéria é super especializada e deve ser tratada e fiscalizada não com pessoal muitas vezes amador, diletante, selecionado sem perícia, sem competência, sem o princípio ...da meritocracia para garantir a eficiência e a efetividade exigida pelo artigo 37 da Constituição:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência ...: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
Logo, seja quanto a anciãos, a adultos, seja quanto a adolescentes, a ...privação de liberdade, para se ...ajustar à personalidade de cada preso, de cada sentenciado, de cada punido, deve envolver métodos de eficiência, meios, finalidades, ...ajustes variáveis que sistemas monolíticos e simplistas como o penitenciário atual não possuem. 

E vou mostrar em seguida que, na Fundação Casa, em São Paulo, no DEGASE do Rio de Janeiro, e em seus assemelhados nos outros Estados, a ...privação de liberdade tem sido cumprida em verdadeiros ...sistemas penitenciários para adolescentes. 

Sistemas penitenciários, leitor, sob a incrível e ...inconstitucional fiscalização ...do Conanda (inconstitucionalidade já mostrada em outro capítulo desde ensaio), como querem comandar os que escreveram o § 2º do artigo 3º da lei 12.594 de 2012. Órgãos ...da União não são ...tutores – portanto não são, não podem ser ...fiscais - de Estados e Municípios. A União deve respeitá-los como iguais. Como ...entes da Federação:

Art. 3o  Compete à União: I - formular e coordenar a execução da política nacional de atendimento socioeducativo; 
§ 2o  Ao ... Conanda competem as funções normativa, deliberativa, de avaliação e de fiscalização do Sinase...

                                   atenuar, ser breve, progredir regime

A não ser como em pouquíssimos países de nossa atualidade, o Brasil não tem sido exceção da barbaridade moderna (o sonho mau dentro do pesadelo), nem para a punição de idosos, nem de adultos e nem ...de adolescentes. 

Estou com o que ouvi de um brilhante jornalista na televisão, cujo nome me escapa agora, dia desses (estamos em julho de 2015). – ”Nesse tema, em que a Escandinávia é exceção (as prisões são humanas), o Brasil é a regra” (as prisões são desumanas, como na maioria dos países).

Temos, portanto, que existem, no mês de agosto de 2015 em que agora estamos - pois o tempo ruge, ou ...urge como querem alguns - duas correntes básicas, quanto à irracional proposta legislativa para que o Congresso Nacional aprove o encarceramento agravado de adolescentes. 

A corrente dos que querem rebaixar a idade de dezoito para dezesseis anos para o envio dos mesmos às penitenciárias dos adultos. E a dos que querem aumentar o tempo máximo de privação de liberdade de três para oito ou dez anos.

Esta segunda corrente diz querer manter os adolescentes no sistema do Estatuto da Criança e do Adolescente. Estou agora expondo como tais dois sistemas, na verdade, são duas ...espécies do mesmo ...gênero de privação da liberdade. Aguarde um pouco mais a linha de raciocínio.
Há aspectos técnicos dessas duas propostas que não dá para expor aqui, dada sua complexidade. Mas, em linhas gerais, ambas têm, em comum, o fato de terem que se defrontar com dois princípios constitucionais inafastáveis no Brasil.

Nenhuma das duas pode agredir o princípio ...da proteção integral (proteção dos direitos humanos, civis e sociais de todos, mas sempre com ...prioridade absoluta para crianças, adolescentes e jovens), e o princípio ...da brevidade na punição mais grave (prisão):

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, etc. etc.)

§ 3º - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade; 

E essas duas propostas devem respeitar, também, o princípio ...da atenuação, constante do artigo 65 do Código Penal:

Código Penal: Circunstâncias atenuantes

Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: 

I - ser o agente menor de 21 (vinte e um), na data do fato, ou maior de 70 (setenta) anos, na data da sentença; (redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
A população em geral ...não vem sendo informada das consequências desse furor de severidade punitiva. Há, leitor, uma enganação no ar. O povo é induzido a pensar que um rigor desmesurado de encarceramento está a caminho só porque vão escrever algo, nesse sentido, numa lei. Mas isso é uma ...mentira (tudo bem, é uma ...inverdade).

Há atenuações obrigatórias. Há que se atentar, sempre, para as virtudes cívicas da sensatez, da prudência e do discernimento. Principalmente em matéria socioeducativa de todos os ...maiores de doze anos, sejam adolescentes, jovens ou adultos. Se o Congresso Nacional cair na esparrela dos que estão propondo absurdos anticívicos nessa matéria, o falso aumento de rigor vai se diluir com a obrigatória aplicação desses princípios. 

O povo ...não está sendo informado dessa exigência constante do próprio pacto constitucional de nosso país. A Justiça é obrigada ...a atenuar diante da circunstância do eventual acusado ...ter menos de vinte e um anos. Dependendo do conjunto de todas as circunstâncias, a punição aplicada nos termos do atual Estatuto é mais rigorosa. 

Cada caso é um caso. Mas, tomemos um exemplo: Hoje, o limite máximo em regime fechado do Estatuto é de ...três anos, seguido de semi-liberdade e liberdade assistida. Se, com um eventual aumento legislativo desse limite, o juiz vier a aplicar, como exemplo,...oito anos, há que haver ...progressão (fechado > semi-aberto > aberto) após o cumprimento de, digamos, ...um terço da sentença. 

Oito anos são 96 meses, os quais, divididos por três, resultam em 32 meses. Ou seja, dois anos e oito meses: Menos que os atuais ...três anos. Se a sentença for de dez anos, um terço serão três anos e quatro meses. Um pouco mais de três anos.

Temos aí, portanto, leitor, que o sistema de privação de liberdade não pode fugir do princípio ...da progressão de regime (de fechado para semi-aberto e aberto) para que haja algo que se possa denominar ...reinserção social (este é o atual tema destas reflexões). No Estatuto original, de 1990, tivemos o extremo cuidado de garantir a progressão, depois do período de internação, para a semi-liberdade ou a liberdade assistida:

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

§ 2º A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses.

§ 3º Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos.

§ 4º Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá ser liberado, colocado em regime de semi-liberdade ou de liberdade assistida.

Diante de nossos princípios constitucionais, não se pode aceitar um adolescente, digamos, de quinze anos de idade, encarcerado sem progressão de regime por oito ou dez anos. Seria uma forma ...de crueldade proibida pelo artigo quinto, XLVII da Constituição.

Já se tentou fazer com que os chamados ...crimes hediondos (crimes ...cruéis) escapassem dessa ...progressão, mas o Supremo Tribunal Federal barrou tal pretensão, em respeito ao conteúdo ...dos direitos humanos que impedem retribuir condutas cruéis ...com crueldade. Seria o ...olho por olho, dente por dente institucionalizado e adestrador. 

Ao contrário, os direitos humanos, que englobam também ...deveres humanos, obrigam o Estado ao esforço, à tentativa, à insistência pela chamada ...reinserção social, por mais hediondos, por mais cruéis, que sejam o crime e seu autor. Nosso ...pacto constitucional proíbe punições eternas, cruéis e degradantes:

Constituição Federal – Art. 5ºXLVII - não haverá penas: a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; b) de caráter perpétuo; c) de trabalhos forçados; d) de banimento; e) cruéis;

Antigamente se dizia “Ah, isso só vale para os ...cidadãos, mas “menores” são cidadãos ...do futuro, e não têm tais direitos na atualidade”. Entretanto hoje, como já exposto neste ensaio, a doutrina vigente é que adolescentes são “adultos do futuro”, mas inegáveis ...”cidadãos do presente”. E pouca gente, leitor, está levando a sério o seguinte princípio constante do artigo 3º do Estatuto:

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei...
Vamos então ensaiar, agora, como ficam as propostas legislativas diante do princípio ...da atenuação por motivo de juventude, e também diante do princípio ...da brevidade para que se evite o fenômeno da iatrogenia (aguarde aqui a explicação), além do princípio ...da progressão de regime para que haja ...reinserção social.

Tudo começa com a discussão sobre a evolução da ...distopia brasileira, nesse tema. Discussão sobre como, leitor, o ...repetitismo histórico disfuncional tem sido o caminho natural para a aspiração, o desejo, a ânsia pelas... utopias. Transformar ...o mau em ...bom. O ...mal em ...bem.  O ...vício cívico em ...virtude cívica. O limão em limonada. Citando Augusto dos Anjos (1884-1914), leitor, fazer ...da mão que apedreja a mão que afaga
.

Claro que os cínicos dizem que isso é besteira, e o máximo que podemos fazer nesse terreno seria (segundo eles) produzir a enganação histórica a que estamos acostumados. Dois exemplos de enganação: 

1. Rebaixar a idade para penitenciarizar, de 18 para 16 anos, como acabou de fazer a Câmara de Deputados em julho de 2015.
 2. Aumentar o prazo de privação da liberdade de três para dez anos, como aprovado pelo Senado da República, no mesmo mês.

Senado e Câmara devem, afinal, reapreciar os respectivos projetos para que o Parlamento decida qual o formato que o Legislativo brasileiro vai adotar para promover a ilusão ...das massas.
Contextuando a questão, voltemos um pouco ao passado. Vejamos como foi que, com o Estatuto da Criança e do Adolescente, conseguimos ...destruir a rotulação ...menorista dos dois códigos de menores, através da construção do princípio ...da não rotulação – ou seja, do princípio da não exclusão conceitual da criança e do adolescente nesse mundo. Alteração daquilo ...que não é (não ser maior) para aquilo ...que é (ser criança, ser adolescente). 

Já vimos aqui como o paternalista e autoritário primeiro código de menores (de 1927) impôs legalmente dois padrões de rótulos, etiquetas, infâmias. O primeiro padrão foi oficializar a categoria genérica ...menores. O segundo foi oficializar, nesse gênero, seis espécies de “menores”: Os expostos, abandonados, vadios, mendigos, libertinos e os delinquentes. 

A lei, assim, obrigava a se criarem programas para rotulados e excluídos: para expostos, para abandonados, para vadios, para mendigos, para libertinos e delinquentes. O Segundo código (de1979) acabou com as seis espécies e instituiu um único gênero, o de ...menores em situação irregular. Todos (vítimas e ou vitimadores) passaram a ser percebidos – oficialmente - como ...menores em situação irregular. 
Do outro lado do balcão, eu conheci todos os que elaboraram esse horror para a ditadura. Fui testemunha ocular e auricular dessa História. Vejam o horror estatuído ...em lei: Irregular estava a criança, o adolescente, apodado de ...menor, não a distópica e cínica sociedade cheia ...de maldades. E tudo era tido como ...proteção do punido, até mesmo as formas ...de punição.
Em 1989, para pulverizar toda essa tralha menorista, nós - os redatores do Estatuto de 1990 - trabalhamos seis meses (fecho os olhos e ainda vejo o semblante dos companheiros nessa faina) para edificar, no mundo de nosso Ordenamento Jurídico, uma conceituação civilizada, respeitosa, inclusiva. 

Sem rótulos e sem discriminação conceitual criamos o artigo 98 do Estatuto, assim redigido:

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;

III - em razão de sua conduta.

A técnica legislativa que utilizamos não foi, portanto, a de dizer que deveriam receber proteção oficial os rotulados, discriminados como expostos, abandonados, mendigos, vadios, libertinos. Não. Em sofisticação a ser digna do Século XXI, fizemos a lei comandar:

1. O princípio de que estará ...em situação irregular quem – na família, na sociedade e no Estado - ameaça ou viola direitos alheios. Direito não sancionado é direito ...não efetivado. As sanções aos que ameaçam ou violam direitos foram por nós comandadas entre os artigos 212 e 258 do Estatuto. 46 artigos. 

2. O princípio de que uma proteção (sem rótulos, sem discriminação) deve ser efetivada para os que tiverem seus direitos eventualmente ameaçados/violados por alguém da sociedade aí incluido o auto-dano por eventual auto-vitimação. Ou por alguém do Estado. Todos, absolutamente todos os meios, modos, instrumentos de proteção estão previstos nos artigos 86 a 211 do Estatuto. São 125 artigos para esse fim.
Detenha-se um pouco nesta reflexão, leitor: Notar que alguém ...da família é alguém ...da sociedade. Por exercerem atributos do ...poder familiar, os pais ou responsável (tutor ou guardião) são contemplados no específico inciso “II”. 

Outros parentes, que não exercem poder familiar, são pessoas contempladas em inciso à parte que não o especifico dos pais. Obviamente, estão incluídos no inciso “I”. E alguém auxiliar ou autoridade do Poder Público é alguém ...do Estado, no mesmo inciso “I”. 

E essa mesma lei passou, portanto, a comandar que devem receber proteção os que tenham seus próprios direitos (não se trata aqui, nesta hipótese específica, da circunstância de violar direitos de terceiros, como nas hipóteses dos artigos 103, 105 e 172, mas violar ...os próprios direitos) em razão da própria conduta da criança e do adolescente. 

Não escapa, não pode escapar, ninguém (da família, da sociedade ou do Estado), TODOS tem o dever de respeitar direitos no mundo da cidadania. Se, na interpretação, alguém escapa, a interpretação ...está errada. E a necessária ...proteção passou a ser comandada pela lei sem rotular, sem discriminar, sem excluir conceitualmente do mundo dos direitos e deveres sociais, mundo ...do bem comum. 

Comparar, agora, com a regra ...hermenêutica (regra da ciência de interpretação dos textos) que também levou seis meses para que a criássemos e fizéssemos constar do artigo sexto do Estatuto:

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

Até aqui, ...proteção às vítimas. Agora vamos à ...punição dos vitimadores: Os códigos de 1927 e 1979 punham na mesma embalagem os então denominados ...menores expostos, abandonados, vadios, mendigos, libertinos e delinquentes ou em ...situação irregular. A Constituição de 1988, com o § 3º do artigo 227, inovou, e passou a reconhecer, pela primeira vez, em princípio do Ordenamento Jurídico brasileiro, a existência ...da privação de liberdade. 

A partir daí, crianças, adolescentes e jovens (atenção, pela hermenêutica, onde a lei não distingue, o intérprete NÃO PODE distinguir, o § 3º faz valer para os três: crianças, adolescentes e jovens) se eventualmente forem ...privados de liberdade, tal privação deve ser ...breve.

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade ...

§ 3º - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica;

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade;

 E, pelo Código Penal, deve haver ...atenuação da punição para quem tem menos de vinte e um anos e deve haver ...progressão punitiva para que exista, na realidade (utópica ou realisticamente não utópica, mas nunca ...deliberadamente distópica), o que os criminalistas/penalistas denominam, tecnicamente, como ...reinserção social. 

Crianças (pessoa até 12 anos) só recebem punição dos pais, de tutores ou guardiões (nunca ...do Estado), com regência pelo Código Civil. Jovens (de 18 a 30 anos, criminalmente ...autônomos, não submetidos civilmente ao poder familiar) são punidos segundo os ritos do Código de Processo Penal. Adolescentes (maiores de 12 até 18 anos, civilmente sujeitos à autoridade de pai e mãe, mas com autonomia ...criminal) são os que aqui estamos considerando. 

Vamos ver então como - ...adestrados para se ajustarem à punição oficial excludente - tais adolescentes não vêm sendo ...educados para seu ajuste à ...cidadania de inclusão social. Vou repetir: Não adestrar à punição, mas educar para a cidadania. Essa volúpia em adestrar parece vir na remota esteira histórica ...de adestramento – que sabemos nós? - de ...animais selvagens ajustados para finalidades estranhas à lei da selva. Tornados ...não selvagens para utilidades e conveniências, digamos, ...civilizadas.
Lobos – dizem - tornados cães para a vigilância e a caça dos primitivos clãs. Cavalos, bois e elefantes condicionados em hábito, uso, costume, para o eito, o transporte e a guerra. E, obviamente, o adestramento de ...escravos, de ...servos, na chamada exploração ...do homem pelo homem, que alguns (os politicamente corretos) preferem ...do ser humano pelo ser humano. 

O sistema de privação de liberdade tem sido hoje, então, um dos ápices do hábito, do uso, do costume, ...de adestrar seres humanos, em vez de promovê-los humanisticamente, por meio do insubstituível processo ...de educação.
O máximo de adestramento moderno é dramatizado numa cena fabril de operário em linha de montagem, por dois filmes célebres. O primeiro é “À Nous la Liberté” (René Clair, 1931). O segundo, “Modern Times” (Charles Chaplin, 1936). Clique aqui, leitor para apreciar a obra prima de Chaplin: https://www.youtube.com/watch?v=J1aAUhHEz
H4 Se filmada hoje, a cena seria talvez (já estamos, a esta altura, em setembro de 2015) com Carlitos condicionado a cutucar sofregamente as teclas de um celular...

O comando escrito no Estatuto da Criança e do Adolescente, não é para ...adestrar adolescentes privados de liberdade, mas para ...educá-los: Vejam:
Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas:

VI - internação em estabelecimento educacional;

Aí não está escrito “internação em estabelecimento ...adestrador”, mas o que nossa burocracia estatal sabe fazer tem sido apenas massificar ...o adestramento do sentenciado. Adestrar para o ajuste do sentenciado às regras e às conveniências do próprio sistema good cop/bad cop
 que o retém. 

E de vez em quando, ao acaso dos processos aleatórios, um ou outro se educa ao fazer ...uma limonada do limão que lhe coube por sentença. Sentença que guarda (deve guardar) ...causalidade - relação de causa-efeito, nexo causal - com a conduta danosa que lhe foi ...imputada, ou seja, que lhe foi ...atribuida. Temos um mistério aí. Também cinematograficamente, do lodo ...brota uma flor. 

Há uma evidente lei luz – leitor - que nasce em nós. Cada indivíduo tem seu próprio tempo, ritmo, cadência para isso, como sabe todo autêntico ...educador. As pessoas se educam. Do latim ...ex (de dentro) ducere (comandar), comando pessoal de dentro para fora. 

O que os sistemas sociais (aí incluídos os eventuais sistemas de privação de liberdade), no máximo, podem fazer é criar condições para que o “insight”, o estalo, a iluminação, a criatividade, a empatia, a heurística educativa façam a luz brilhar. Façam ...”o espírito soprar sobre a argila” (Saint Exupery, “Terre des Hommes”). 

!Ora, leitor, o que se vislumbra do sistema adestrador é que, nele, a ...não-luz petrifica a frágil argila. Petrificada, a mão de argila se ajusta para melhor apedrejar. Todos os eruditos, todos esses senadores que propõem agravamento penitenciário, todos os ...homens-massa sabem disso. As longas privações de liberdade fazem “os que moram entre feras” (Augusto dos Anjos) engendrar ou agravar a ferocidade social. Instaura-se o que se conhece por ...iatrogenia. 

A iatrogenia é a condição anômala dos sistemas feitos para curar que geram enfermidades e matam (no caso, patologia social que ...mata a cidadania). Daí, leitor, o absolutamente adequado princípio constitucional ...da brevidade para uma sociedade ...que se quer justa (mínima submissão prisional seguida de máxima progressão inclusiva ...em liberdade condicionada, rigorosamente controlada, pedagogicamente orientada, eticamente assistida):

Constituição -Art. 227. É dever ... do Estado assegurar ... ao adolescente ..., com absoluta prioridade ...

§ 3º - V - obediência ao princípio de brevidade ... quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade;

Neste setembro de 2015, a Câmara dos Deputados e o Senado da Republicam querem baixar a privação de liberdade adulta de 18 para 16 anos, ou aumentar a privação de liberdade dos adolescentes de três para dez anos. Você acha, leitor que uma ou outra dessas decisões cumpre esse princípio ...de brevidade?

Você pode até ...não gostar do princípio ...da atenuação e do princípio ...da brevidade. Mas os princípios abstratos, que se situam ...acima do pluralismo, da multiplicidade das opiniões pessoais, são essenciais para a paz social e a construção ...do bem comum. Bem, digamos que uma das duas hipóteses – baixar de 18 para 16 ou aumentar de três para dez anos – sejam aprovadas no parlamento da República.
É evidente que mesmo depois de aprovadas uma das duas alternativas, os juízes têm O DEVER de computar, em suas sentenças, o princípio ...da atenuação e o princípio ...da brevidade. E que, segundo a Constituição, a execução das sentenças atenuadas e breves, têm ...o dever-ser de cumprir o princípio ...da progressão de regime (fechado, semi-aberto, aberto ou, se preferir, internação, semi-liberdade, liberdade assistida). 

A perícia dos bons advogados de adolescentes, nessas condições, fará com que tais princípios sejam respeitados na balança ...da Justiça. Advogados, leitor, não obedientes conselheiros tutelares ...aparelhados pela polícia para concordarem simplesmente com o delegado, e assinarem adestradores ...boletins de ocorrência, como aqui já exaustivamente exposto.
Entretanto, leitor, como os dois sistemas de privação de liberdade - o de adultos e o de adolescentes – segundo tudo indica, continuarão a adestrar mas não a educar, o resultado pode vir a ser a realimentação da agressividade, da violência, da criminalidade e do terror. 

Se as coisas assim se derem, o que criminalistas/penalistas tecnicamente denominam ...reinserção social continuaria a não passar de ...um mito em nosso país. O mito da ...reinserção social.
                enquanto isso, internação, abrigo, confusão... 

Pois é, enquanto isso, ouví hoje (5 de setembro de 1015) no JORNAL da BAND, que uma criança foi enviada a um abrigo do Conselho Tutelar
. Atenção, Conselho Tutelar NÃO TEM abrigo. Abrigo é um programa da política de Assistência Social do Poder Executivo. 

Vou repetir, Assistência Social foi concebida no artigo 203, I da Constituição - lei maior do país – como importantíssima política ...de desenvolvimento social para dar amparo integrador, de forma a propiciar proteção educativa, (se for o caso) em abrigo ou acolhimento, ou em programa de orientação e apoio aos membros da família (pai, mãe, filhos, parentes), a quem está ...em estado de necessidade. 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

Conselho Tutelar FISCALIZA a Assistência Social, pois esta deve EXECUTAR programas de proteção previstos no artigo 90 do Estatuto:

Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas ... pelos Conselhos Tutelares.
Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela execução de programas de proteção e sócio-educativos ... destinados a crianças e adolescentes, em regime de: 
IV - acolhimento institucional; 

VIII - internação.
Os entrevistadores, mal informados por entrevistados, continuam a desinformar a população e a criar confusão quanto ao papel institucional do Conselho Tutelar. A imprensa continua a NÃO SABER qual é o papel da importantíssima política pública de ASSISTÊNCIA SOCIAL na proteção aos indivíduos e na prevenção dos males sociais. 

Temos que esclarecer aos entrevistados, aos jornalistas e comunicadores qual é essa missão, para o correto desenvolvimento social brasileiro através da política EXECUTIVA de assistência social. E também temos que insistir na informação sobre qual a correta competência ...controladora do Conselho Tutelar que é O PROCON das crianças e dos adolescentes.

Observar que se o conselho tutelar for eventualmente deslocado para a EXECUÇÃO do programa ...de abrigo – como divulgado pelo JORNAL DA BAND – abrigo que funciona em regime de ...acolhimento, segundo o Estatuto, tal Conselho – devido a conflito de interesses - não tem como ...fiscalizar as entidades governamentais e não-governamentais
Tais ...entidades é que, elas sim, deveriam se ocupar dessa ...execução. Repetindo: Sem fiscalização, tal ...regime de acolhimento, passa a praticar a infâmia da ...institucionalização de seus atendidos. Quando da redação original do Estatuto, em 1990, o regime proposto (e promulgado) para criar e assistir filhos alheios era de caráter ...educador e se chamava simplesmente: ABRIGO. 

Dezenove anos depois, (em retrocesso histórico) nossos legisladores, insuflados por adestradores da rede brasileira de burocracia, com a lei 12.010 de 2009, mandaram ...institucionalizar (incrivelmente mandaram ...institucionalizar). E mudaram o nome do regime de atendimento para ...acolhimento INSTITUCIONAL. 

Resultado: Em vez ...de educar, tal regime, que a lei passou a chamar de INSTITUCIONAL, põe-se ...a adestrar ...institucionalizando. Esse ...adestramento é feito por vigilantes, monitores, profissionais das ciências ditas ...humanas, todos ...adestrados (inacreditavelmente adestrados, apesar de seus códigos de ética profissional) para hábitos, usos, costumes da burocracia tutora em que ...a papelada é mais importante que as pessoas.  

Na verdade, porém, os ...abrigados devem viver como ...pupilos de um ...guardião, como determinava a redação original do Estatuto:

Art. 92.  As entidades que desenvolvam programas de abrigo deverão adotar os seguintes princípios: 

Parágrafo único. O dirigente de entidade de abrigo é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito.

E como pupilos (pupilos são os assistidos, criados e educados
 por um ...guardião), devem viver numa casa comum, numa rua comum, sem burocracia tutora, sem discriminação, sem a institucionalização massificadora do passado (do passado, mas reintroduzida pelos adestradores de nossos infelizes legisladores que a fizeram reviver como fênix). 

Em seu desenvolvimento infantil-juvenil, se não puderem retornar à família biológica, nem alcançarem uma tutela ou adoção (apesar dos esforços, é grande a porcentagem dos que – abrigados por anos a fio - sofrem tal tipo ...de rejeição), os pupilos desse guardião devem chegar à idade adulta ...formados para a cidadania. A maioria chega ...aos cacos existenciais.

A prevaricação grassa por aí afora, fazendo com que o ovo da serpente venha sendo gestado no sistema dos maus hábitos, dos maus usos, dos maus costumes institucionais. A lei ...consuetudinária aí, leitor, é maléfica.
Não se pode aceitar que a Assistência Social mantenha abrigos massificadores totalizantes. Não se pode aceitar que jornalistas desinformem o Público dizendo que são abrigos ...do Conselho Tutelar. Muito menos que juízes autorizem, neles, a permanência de crianças ou adolescentes.  Nem que os Conselhos Municipais dos Direitos os registrem para funcionar. Ou permitam que empresas privadas
 decidam que tipos de abrigos devam receber recursos públicos, em detrimento do Fundo Municipal. Ou que empresas também comandem a seleção de conselheiros tutelares fiscais das entidades que mantém programas de abrigo.
 Atente, leitor, para essa ...cadeia inaceitável de falhas operacionais em sua comunidade, em sua cidade, em sua região.
Os abrigados, se não chegarem à formação cidadã - repito o que digo há trinta anos - têm direito a indenização do Estado que barrou, neles, a lei luz que nasce em nós. Sem prejuízo da punição aos que prevaricaram. Nosso Código Civil comanda de forma precisa e clara o dever de ...reparar o dano causado a alguém. Principalmente para com crianças e adolescentes. Inclusive o dano causado por ação ou por omissão ...do Estado:

Código Civil - Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Quanto ...ao Estado, meus amigos, ou ele está dentro, na consciência, no íntimo de cada um de nós, ou não está, institucionalmente, em lugar algum. Invocando Exupéry, sem o espírito que sopra sobre a argila, o que resta do Estado é apenas uma burocracia petrificada. Retornando a Augusto dos Anjos, a burocracia passa a ser, não a mão com ...que afagamos, mas a mão que melhor se arma ...para apedrejarmos a cidadania. 

Mas temos que prevenir, evitar os prevaricadores, promovendo o correto ordenamento institucional. Institucional aqui entendido em seu justo significado jurídico. Com as pessoas construindo ...o Estado dentro de sí mesmas. Vejam o comando – para essa formação cidadã, mesmo em regime de abrigo - que fizemos constar do inciso VIII do artigo 92 do Estatuto:

 Art. 92.  As entidades que desenvolvam programas de abrigo deverão adotar os seguintes princípios: 
VIII - preparação gradativa para o desligamento;

A ...guarda é um dos atributos do poder familiar, que pai e mãe têm, como guardiões, para assistir, criar e educar os filhos. 

Constituição: Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.
Tal poder é assumido pelo guardião em regime de abrigo ou acolhimento, com as características do artigo 33 do Estatuto:
Estatuto: Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais.

Claro está que os abrigados com seu guardião não devem ser martirizados por uma tecnocracia a dar palpites em sua vida doméstica como o leitor pode verificar numa visita atenta. Afinal ...o abrigo é – deve ser – o seu lar. O guardião, nesse regime, para efetivar seu poder/dever de assistir, criar e educar, ...opõe-se a terceiros, sejam tecnocratas ou os próprios pais. 

Pois só podem estar em regime de abrigo aqueles cujo...pai ou cuja ...mãe, não tem como exercer seu ...poder familiar. Tal ...poder é o ...dever de ser tutor, de ser guardião, do próprio filho. Notar, leitor, que ...um lar que eventualmente seja também uma tecnocracia empedernida - e um guardião que seja burocraticamente tutelado por tecnocráticas ...equipes interdisciplinares - são ...oximoros
. 

Já a ...internação não é “lar”, é processo educativo disciplinador:

Estatuto: Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

Mas, miseravelmente, menoristas e adestradores promoveram a volta ...aos códigos de menores (com labirínticos procedimentos, relatórios, guias, encaminhamentos, ridículas invasões e evasões cartoriais)... Confundem o que deve ser “lar” com “adestramento” em ...linha de montagem de instituições compulsórias. E a pobre Leilane – como se verá em seguida - torna-se vítima desse absurdo...

Vejamos, pois, como Carlitos sai da linha de montagem...institucionalizadora instituída por nossa Câmara de Deputados e por nosso Senado Federal, com a lei 12.010 de 2009:  www.youtube.com/watch?v=ELExsE9o238. 
Pratico ...os vícios de ser repetitivo, pleonástico e redundante, em busca ...da virtude da clareza, leitor. Clareza para os poucos que me lêem interessados nestes temas. A ausência do aqui referido processo ...educativo, formador de cidadania, em favor ...do adestramento mistificador, em grande parte tem sido devido ao eventual deslocamento do Conselho Tutelar para fins que não são seus. 

Por exemplo: Passa a ser ...fiscalizador de famílias (violando direitos civis dos familiares) em vez de, para garantir o direito dos familiares, ...fiscalizar a burocracia. É como se – na defesa do consumidor - o PROCON interferisse na vida familiar para defender os interesses dos negociantes. No Serviço Público, o Conselho Tutelar, meus amigos, é o Procon DAS CRIANÇAS.

Se, em vez de garantir que as entidades ...eduquem para a cidadania, o Conselho Tutelar passa a cumprir o papel de ser também ...um adestrador de pessoas para a burocracia, tal Conselho ...não fiscaliza porque insiste - ou com ele insistem - em ...executar ações que ...não são suas. 

Prejudica a proteção infantil-juvenil por reforçar a ausência da autêntica, correta e desenvolvimentista ASSISTÊNCIA SOCIAL. E prejudica a proteção ...da sociedade, por ausência ...de fiscalização, nos programas ...de privação de liberdade, denominados pelo Estatuto como em regime ...de internação. 


A jornalista Leilane Neubarth, hoje (8 de setembro de 2015), chamou estabelecimento ...de internação do Ceará de ...abrigo, ao noticiar a fuga de sentenciados privados de liberdade. Haja confusão (!), na mídia, entre ...o lar para vitimados (proteção ...de indivíduos) e ...a prisão para vitimadores (proteção ...da sociedade), como no tempo dos códigos de menores. 

Entre as pessoas comuns do povo, haja também (!) a perplexidade por tal desinformação, a qual estimula senadores e deputados adestradores. Vejamos o comando original do Estatuto em 1990:

Quanto ao “abrigo”, ou proteção ...”de indivíduos:

Art. 101. Parágrafo único. O abrigo é medida provisória e excepcional, utilizável como forma de transição para a colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade.
Quanto à internação ou “proteção da sociedade”.

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, compleição física e gravidade da infração.

É, portanto, hipocrisia e falsidade, impor ...”abrigo” ou forçar ...”acolhimento” a adolescentes pelo simples fato de serem miseráveis, pobres, malvestidos, ...”diferenciados”, em razão de uma suposta ...”vulnerabilidade”. Em setembro de 2015, ainda fazem isso na cidade do Rio de Janeiro. 

Está em “vulnerabilidade” a pessoa que está ameaçada de ser ou já é ...”vítima”. Não a que ameaça ou vitima a sociedade. Neste caso, a vulnerável é ...”a sociedade” (é ...o todo social). Mas – vamos deixar bem claro, leitor - uma criança e ou adolescente pode eventualmente se encontrar NAS DUAS condições (de vítima e vitimador ou vulnerável e vulnerador). 
Vítimas ou vulneráveis porque não são assistidos, criados e educados de forma sensata, prudente, razoável. Vitimadores porque hajam praticado crime ou contravenção.
Se assim for, a polícia age diante do flagrante delito para a proteção da sociedade e a Assistência Social (com ...proteção jurídico-social), age para a proteção do indivíduo. 

Agem, em ...integração operacional, ou seja, com cada órgão, cada profissional ...operando segundo suas competências profissionais e legais:

Estatuto - Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

I - municipalização do atendimento;

V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;

Temos aí, pois, a necessária integração da defesa da sociedade pela polícia com a defesa dos direitos do suposto vulnerador pela assistência social. O assistente social – profissional especializado - é ...órgão
  da Assistência Social, assim como o delegado ...é órgão da Segurança Pública. E o advogado ...é órgão da Defensoria.

Isso, leitor, seja a Defensoria entendida como a própria ...faculdade profissional que todo advogado tem ...de defender os indiciados/acusados, seja ela entendida como ...a Instância em que operam os advogados públicos para essa defesa. 

Reprimir e defender são duas competências legais distintas e complementares. Assistência Social, como política pública, por exemplo, NÃO É auxiliar da polícia para reprimir. Nem é órgão executor de sentença judicial para ...punir. Prestação de serviço à comunidade, e ou liberdade assistida, também como exemplo, são formas ...de punição (impõem obrigações pessoais, controlam disciplina, restringem direitos). ...Não são mister da Assistência Social. 

- “Ah, tudo isso é muito complicado”, me dizem os ...simplistas de turno (os mesmos que ...desinformam os jornalistas). Claro, meus amigos, o complicadíssimo problema da desorganização social criminógena pede complexas formas de atuar, com ampla ...divisão social do trabalho ou, se preferirem, ...divisão do trabalho social.

A polícia previne delitos e reprime infratores ...criminais para ...a proteção da sociedade. A Assistência Social dá ...proteção contra vulnerabilidade ou risco social, para ...a defesa dos direitos de indivíduos e grupos. Ver, a propósito, o que diz a lei 8.662/93, no inciso V em seu artigo quarto, a respeito ...da defesa de direitos por seu profissional especializado:

 Art. 4º Constituem competências do Assistente Social:  

V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos; 
O que supõe MERITOCRACIA de ambas. Da polícia estadual e da assistência social do município como políticas públicas. E dos policiais e dos assistentes sociais, como profissionais, todos devendo ser bem formados e supinamente informados. 

Sugiro que observem que, no Rio de Janeiro, ainda há ...uma franja de disputa entre a burocracia ...do Estado e a do ...município quanto à atuação da ...Assistência Social. Sugiro que atentem para o princípio da municipalização (radicalmente descentralizado) no atendimento social de pais e filhos:

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

I - municipalização do atendimento;

O prefeito do Rio – em ledo ...e ivo engano, com saudações aqui ao Carlos Heitor - declarou que as agressões em massa de delinquentes em Copacabana são um problema ...policial e não ...social. Seus assessores devem mostrar ao agradável alcaide, leitor, que aí temos DOIS problemas concomitantes. A polícia (do Estado) deve conduzir à delegacia todo autor de ato delinquencial em defesa da sociedade:

Estatuto - Art. 172. O adolescente apreendido
 em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado à autoridade policial competente.

Mas assistente social da política MUNICIPAL de atendimento (acompanhada de um advogado) deve brindar a proteção ...jurídico-social prevista na lei:

Estatuto - Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente.

Governamental ou Não-Governamental, a Assistência Social cumpre função ...pública, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente. Entremos num detalhe. Suponhamos o alarde que se faz no Rio de Janeiro pelo fato de que hordas de adolescentes agressivos (os famosos ...arrastões, espécies do mesmo gênero ...dos rolezinhos, associação de desordeiros programados pela internet país afora.) invadem ônibus perturbando a paz social, sem dinheiro para pagar a passagem. O ...coitadismo carioca nega que possa haver flagrante delito nessas condições. 

Veja bem, leitor: O Estatuto diz em seu artigo 103 que não são da espécie etiqueta, ou comercial, ou administrativa, ou civil, mas da espécie “crime” e da espécie “contravenção penal”, os atos do gênero “infracional”: 

Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal.

A invasão em massa de ônibus por desordeiros é “a contravenção penal” do artigo 42; a formação de bando é “o crime” do artigo 288; e o uso de transporte sem pagar passagem o crime do artigo 176:

Art. 42 - Perturbar alguém, o trabalho ou o sossego alheios:

I - com gritaria ou algazarra;

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa.
DOS CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA 

Art. 288 - Associarem-se mais de três pessoas, em quadrilha ou bando, para o fim de cometer crimes: 
Pena - reclusão, de um a três anos. Parágrafo único - A pena aplica-se em dobro, se a quadrilha ou bando é armado. 
Art. 176 - Tomar refeição em restaurante, alojar-se em hotel ou utilizar-se de meio de transporte sem dispor de recursos para efetuar o pagamento: 

Pena - detenção, de quinze dias a dois meses, ou multa.

Parágrafo único - Somente se procede mediante representação, e o juiz pode, conforme as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. 

Não se pode, portanto, ...privar de liberdade por eventual suposto ...risco, ou suposta ...vulnerabilidade, do perpetrador. Apenas se pode deter, prender, manter sob custódia alguém, em razão de delituosa vulnerabilidade ou risco ...da sociedade. Ou seja, quando ...um perpetrador, com sua conduta fez, criminalmente, ...o todo social se tornar vulnerável, colocando a sociedade ...em risco.

Há que haver sido praticado um ato específico caracterizado, NA LEI, ou como CRIME, ou como CONTRAVENÇÃO penal. Também não se pode querer transformar a proteção social denominada ...abrigo, ou ...acolhimento, em ...privação de liberdade.
Abrigo ou acolhimento são dois nomes para um mesmo regime “de proteção” a crianças e adolescentes pela Assistência Social. E não, repito aqui, por Conselho Tutelar (pois este é FISCAL tanto das entidades de Assistência Social, quanto das entidades socioeducativas. E não é - não pode ser - fiscal dos cidadãos membros das famílias e das comunidades).
E tal regime “de proteção”, pela Assistência Social, que supõe respeito aos direitos ...civís das pessoas, “não implica privação de liberdade”, como diz o artigo 101 aqui citado. 

Parece, portanto, que temos que repetir mil vezes, se necessário: Só se pode privar de liberdade (sob as formas de deter, ou prender, ou custodiar, ou internar) em ...”flagrante delito”, ou após “investigação judicial”. Ou seja, por um ato, uma ação, uma conduta que é descrita na lei como um delito grande chamado ...crime ou um delito pequeno denominado ...contravenção (ambos atos do gênero infracional e da espécie criminal). 
Erros de divulgação acerca do Conselho Tutelar, fiscal das entidades governamentais e não-governamentais da Assistência Social, confundem e prejudicam o combate às complexas formas de agressividade, violência, criminalidade e terror que assistimos nessa realidade ...distópica a que estamos submetidos.

Também não podem ser confundidas as relações da “proteção” de indivíduos de caráter jurídico-social com a “proteção” da sociedade, a ser efetivada pela política de Segurança Pública através de policiais como profissionais especializados da incolumidade social.

Quando – investigativa - mantém bem informada a população nesses temas, a mídia é quase uma benção (embora às vezes, por desorientação do público, pareça maldição) nestes tempos que alguns adjetivam como bicudos. Assim, pois, meus caros jornalistas: Iluminem-se. Vocês não vieram como Chacrinhas para confundir. Vieram (com imunidades para o jornalista) como comunicadores do poder ...de informar. Poder de informar.
Não é à toa que a imprensa tem sido, historicamente, chamada de quarto Poder. Hoje eu diria quinto, dada a relevância que o Ministério Público assumiu nos últimos tempos. Sexto, com a evolução da Defensoria Pública, que muitos, jocosamente, chamam de M.P. do B. Sétimo, se a polícia federal lograr a autonomia que almeja do Executivo.

o que ninguém mostra...
Deixemos agora de lado esse uso que a má fé ou a ignorância nacional fazem da coisa boa que é a mídia para – ao contrário - produzir a maldade de desinformar a opinião pública. Mostremos então, aqui, algo que ninguém mostra contra o malefício do ...adestramento da juventude, e a favor da construção heurística de ...educação para a cidadania. 

São eventuais e possíveis caminhos reais, concretos, viáveis. Possíveis. Viáveis. Caminhos de novas práticas comunitárias, sociais, consuetudinárias (ou seja, usuais, costumeiras) para combatermos a agressividade, a violência e a crueldade. Com novos hábitos, usos e costumes baseados no que já dispõem a Constituição da República de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, para prevenirmos o crime e ...o terror. 

Isso, quem sabe, sem baixarmos o limite inferior da maioridade criminal como quer a Câmara de Deputados (podemos até elevar tal limite). E sem aumentar a ...privação de liberdade como quer o adestrador Senado da República, em setembro de 2015, data em que escrevo estes comentários. 
Dizem que há cinquenta anos Mao Tse Tung (1893-1976) teria dito que, após duzentos anos, ainda era cedo para avaliar a Revolução Francesa. Pois bem, leitor, só estamos há vinte e sete anos, no Brasil, dos princípios constitucionais ...de proteção integral instituídos em 1988:

Art. 227. É dever (dos membros) da família, (e dos membros) da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
E tal mudança de paradigma ainda é uma histórica criança. Engatinhamos em seu aprendizado, nesta metade da segunda década do século XXI. Tanto engatinhamos, que muita gente por aí ainda vive dizendo que essa que, no dizer deles, seria uma ...teoria, na prática, ...é outra. O que é ...uma bobagem (sejamos elegantes, é uma ...impropriedade, uma ...inadequação, um ...equívoco).
Quando aprendemos cidadania, nós fulminamos (ou contribuímos para fulminar) maus hábitos, maus usos, maus costumes ao nosso redor. Primeira e indispensável mudança: Percebermos que ...a lei escrita no Parlamento (por exemplo, esse princípio do artigo 227 da Constituição) NÃO É ...teoria. Teoria (aqui já o dissemos) é a explicação que damos acerca da realidade à nossa volta: O que vemos e vivemos ao redor são maus hábitos, maus usos e maus costumes. Essa é a teoria.

Esse artigo 227 quer comandar bons hábitos, bons usos e bons costumes a todos, com prioridade para crianças, adolescentes ...e jovens. É de 2010 essa inclusão da expressão ...jovens, aí. A introjeção de tal ...comando no íntimo, na consciência, na convicção dos membros da família, da sociedade e do Estado quer ter a propensão de conduzir a dialética do ...bem comum. Os juristas dizem: É a vontade abstrata ...da lei (não a vontade individual de pessoas) a comandar a impessoalidade ...da democracia.
Iluminações, portanto, caro leitor. E nada de dizer que na prática a teoria é outra! Pois a verdadeira teoria é a que explica a miséria distópica de nossos maus hábitos, maus usos, e maus costumes. É isso aí: Depois de vinte e sete anos, temos que ser repetitivos, pleonásticos, redundantes, para que prestemos atenção no ...Direito Consuetudinário que conduz nossas vidas.

Mas tem havido um detalhe que não pode ser desprezado pelos distópicos deputados e senadores que querem ...agravar punições para a juventude, pois foram eles mesmos que instituíram princípios que impedem tal agravamento, através da Emenda Constitucional nº 65, de 2010. Impedem, leitor.
O artigo 227 em seus primórdios de 1988, continha as garantias de ...prioridade absoluta na proteção integral, e de... brevidade em privação de liberdade, para ...crianças e adolescentes. Com essa emenda de 2010, o Parlamento estendeu as mesmas garantias de ...prioridade e de ...brevidade para ...os jovens.

Os jovens passaram a ser conceituados, pela lei 12.852/13, como as pessoas entre 15 e 29 anos. Ou seja, as garantias foram estendidas para ...os menores (para os que têm menos) de 30 anos. Agora, em 2015, inconsequentes legisladores querem agravar punição ou reduzir de 18 para 16 anos o que a Constituição aumentou de 18 para 29 anos. Quero que o leitor atente para estas reflexões.
Quando do debate dessa proposta inacreditável de agravar punições para a juventude e rebaixar a idade para encaminhar adolescentes às masmorras, tugúrios, ergástulos do sistema penitenciário, não ouvi absolutamente ninguém escrever na imprensa escrita, dizer na falada, ou mostrar na televisada, isso que estou aqui descortinando... Claro então que a massa ...pira, mal formada em cidadania, e desinformada na mudança.
E pior, leitor: Na contramão desse princípio de extensão juvenil que é...constitucional, argumentam com pesquisa que, segundo eles, indicaria 93% da população favorável a mandar a juventude para ...a penitenciária. Para mudar hábitos/usos/costumes, a lei maior tem o primado – óbvio – sobre o ...desejo manifestado por multidões em pesquisa de opinião.... 
Render-se aí às multidões é manter maus hábitos/usos/costumes. Democracia é regime de sociedades legalmente ...organizadas. Legalmente ...representadas. Mas com cláusulas estipuladas ...como pétreas, imóveis, acima de circunstanciais opiniões ...públicas. Nosso Parlamento tem sido confuso nisso tudo. Há quem diga que se o temos, merecemos.
De qualquer forma, só aos dezoito anos o adolescente se formaliza, entre nós, como adulto. Passa a adquirir, assim, o status da maioridade civil. Civil. No campo criminal, já desde os doze anos – com o Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990 – ele responde, perante o Estado, por seus atos infracionais ...criminais. Verdade material: É denunciado pelo Ministério Público, processado pela Justiça - com amplo direito à defesa - e é, se for o caso, sentenciado com privação de liberdade. 

Desde ...os doze anos. Isso já está consagrado entre nós, embora a população, sistematicamente, seja informada do contrário. Mas essa ...privação de liberdade a Constituição de 1988 mandava ...ser breve para autores ...de ato infracional de até dezoito anos. 
Agora, a partir de 2010, a Constituição, lei maior que se impõe a ...todas as leis, manda que tal ...brevidade no prender se estenda para ...autores de atos infracionais de até ...trinta anos incompletos. Vou repetir, para os que dizem que tal tipo de infração se refere apenas a crianças e adolescentes. A Constituição é claríssima: Vale para autores de atos infracionais de até vinte e nove anos completos. 

Eu estou citando expressamente o que está escrito no texto constitucional. Atos do gênero infracional e da espécie criminal praticados por pessoas entre dezoito e trinta anos incompletos. Isso, porque o artigo 227 passa a falar da criança, do adolescente ...e do jovem. Repitamos, com recorte, para absoluta clareza:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem ... (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica;

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade;

Nossos rocambolescos legisladores, atiçados por adestradores, agem como o personagem do Rocambole de Ponson du Terrail (1829-1871), que montou seu cavalo, acho que branco, e partiu galopando ...em todas as direções. Mas vamos ver como organizamos - no conceito e na prática cotidiana - essa confusão...

No conceito e na prática constitucional, portanto - para cidadãos entre doze e trinta anos - as espécies ...medidas socioeducativas (entre 12 e 18 anos) ou ...penas (entre 18 e 30 anos) do gênero ...punição pública devem buscar...o ajuste dos hábitos, usos, e costumes dos sentenciados à cidadania. E, nunca, o ajuste ...à burocracia institucional. 

Temos que preparar os ...executores da sentença (servidores do município, devido ao princípio ...da municipalização) para fazer a distinção entre a burocracia ...como meio e a cidadania ...como fim. 

A burocracia deve ficar nos estritos limites de sua condição ...de meio para a realização de fins sociais ...do bem comum. Logo, as penas e ou as medidas socioeducativas principais são as cumpridas em ...regime aberto. Se for o caso, acompanhadas de punições pecuniárias para quem tem posses. Em obediência ao comando constitucional, as privativas de liberdade devem ser preparatórias para o ajuste do sentenciado à liberdade cidadã. Por isso ...breves
. 

Privação de liberdade longa vai na contramão de tais princípios e gera a chamada ...iatrogenia em que os sistemas feitos ...para curar causam dano à saúde social ...e matam a condição cidadã. O conceito aqui é o de que a liberdade ...disciplinadora do regime aberto (a ser executado com altíssima perícia, sensatez, prudência, discernimento) é ...o meio mais eficaz de ajustar os sentenciados à plenitude cidadã.

Esse, leitor, é o resumo ...da vontade constitucional nessa matéria. Se não queremos tal vontade ...constitucional, então que se reforme a Constituição. O que seria difícil, porque a Lei Maior proíbe abolir direitos humanos nela garantidos
Constituição - Art. 60. § 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: IV - os direitos e garantias individuais.
E ela proíbe punições cruéis, vingativas, perpétuas. A ...não vingativa Lei 7.210/84 de Execução Penal, por sua vez, comanda a reinserção social de todo sentenciado:

Art. 1º A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado.

O que não se pode é deixar a coisa escrita de um jeito, como que ...para inglês ver, e fazer o contrário, com inchaço do sistema prisional.

Se queremos que a lei escrita seja, efetivamente, ...um comando para as melhores práticas sociais da cidadania não podemos ...aumentar o tamanho e o agravo da privação de liberdade. Embora assim o queiram certos deputados e senadores. Temos que batalhar pelo aprendizado, em todo o território nacional, da execução de sentenças socioeducativas em programas abertos. Para adolescentes e jovens. 

Ou seja, em vez de se pensar em baixar de 18 para 16 anos o rigor prisional, temos que fazer o contrário: Elevá-lo para os trinta anos (é ISSO que comanda a Constituição), mesmo que dos 12 aos 18 se apliquem as regras do Estatuto, e dos 18 aos 30 as regras do Código de Processo Penal e da Lei de Execução Penal. 

E temos que reduzir o tamanho do imenso sistema penitenciário brasileiro, que consome milhões de reais para ...o adestramento de sentenciados aos horrores da iatrogenia punitiva. Estamos dando um tiro no pé da cidadania, caros leitores. Temos que pôr racionalidade nessa discussão...

Vamos, então, aumentar significativamente o tamanho do cumprimento de sentenças em regime aberto para a construção cidadã. Vou repetir: Estamos tratando aqui de cumprimento de sentenças judiciais, leitor, que fique bem claro! Portanto, sem confundir a política pública de Assistência Social comandada pela LOAS, com o cumprimento de sentenças judiciais ...punitivas em regime de prestação de serviços à comunidade ou de liberdade assistida, sentenças essas comandadas por ...um juiz. 

Na maioria dos municípios brasileiros, está ocorrendo uma confusão entre loas, cras, creas, com punir adolescentes não sentenciados e executar sentenças proferidas, emitidas, prolatadas por um juiz. Esse ...imbroglio faz persistir a temida ...impunidade de adolescentes e jovens sentenciados por prática infracional criminal. Impunidade, com inversão dos valores do ...bem comum. Os municípios devem organizar ...órgãos específicos para execução judicial. Sem confusão com Assistência Social. 

Confira em sua região, leitor, se há os tais CRAS ou CREAS a confundir as coisas. E a executar sentenças judiciais de prestação de serviços e de liberdade assistida, em vez de executarem programas de amparo e de orientação e apoio a pessoas que a LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social - classifica como ...em situação de risco ou em ... situação de rua.

Veja o que diz a lei sobre eles a Lei 8.742/93 (LOAS):

Art. 6º: § 1º O Cras é a unidade pública municipal... destinada à...    

                      prestação de serviços, programas e projetos... de prote
                      ção social básica às famílias. 

   § 2º O Creas é a unidade pública... municipal, estadual ou re  

           gional destinada à prestação de serviços a indivíduos e fa
           mílias que se encontram em situação de risco...
Art. 23. § 2º Na organização dos serviços da assistência social serão                     

                      criados programas de amparo, entre outros:
    I  -  às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e 
           social, em cumprimento ao disposto no art. 227 da Cons-
           tituição Federal e na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990  

           (Estatuto da Criança e do Adolescente); 
    II - às pessoas que vivem em situação de rua. 
Aguarde que também vou mostrar aqui os artigos equivocados de leis mal feitas que induzem as pessoas de boa vontade, nos municípios, a (apesar da boa vontade) praticarem o equívoco de tais horrores...

terror em paris, horror em s.paulo
Mesmice em Buenos Aires. Chegamos finalmente ao dia 13 de novembro de 2015. Uma sexta-feira treze. Terroristas se explodiram junto ao estádio em que estava o presidente da França e mataram 128 pessoas em Paris. 
Enquanto isso, em Pirituba, cidade de São Paulo, assistimos pela televisão ao vivo, nesse mesmo dia 13, o horror de adolescentes presos (privados de liberdade) se amotinarem reivindicando direitos e agredirem barbaramente seus carcereiros da Fundação Casa. 
Caudal de negligência, imprudência, imperícia, violência, crueldade, terror.  Ah, leitor, em Buenos Aires, o Brasil empatou de um a um com a Argentina, em futebolística mesmice. 
Não resisto em invocar o Brave New World, romance distópico que Aldous Huxley (1894-1963) publicou em 1932. Arrhhghh...
sustentabilidade social
Resta-nos o conceito da moda: Sustentabilidade. A ...proteção integral de que aqui nos ocupamos não é uma expressão vã. Ela tem, no âmbito em que se aplica, o exato significado do que é sustentável para assegurar a saúde do todo social na ação que eventualmente se ocupe dos indivíduos, em busca das exigências ...do bem comum. Veja como é exatamente isso que diz a regra de interpretação do Estatuto em seu artigo 6º:
Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

Por exemplo, ...não é sustentável, como se anda fazendo hoje em todo o território brasileiro, manter ...abrigos coletivizantes que geralmente discriminam crianças e adolescentes ...em faixas etárias (0-3; 3-6; 6-9; 9-12; 12-15; 15-18 anos). Isso revitimiza os familiares vitimados que necessitam de abrigo/acolhimento. Viola o princípio da não separação de irmãos:

Art. 92.  As entidades que desenvolvam programas de acolhimento familiar ou institucional deverão adotar os seguintes princípios:
V - não desmembramento de grupos de irmãos;

VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes abrigados;

Impede a correta preparação cidadã dos pupilos do guardião em regime de abrigo (acolhimento) para a futura ...autonomia civil, quando adultos. Inviabiliza a própria ...sustentabilidade social ao impor ...adestramento massificador (adestrando, inclusive, ao sistema descontínuo ...de faixas etárias), em detrimento da desejável, necessária, essencial ...educação cidadã que, quando existe, se faz contínua, ao longo dos anos. 
Também ...não é sustentável, como igualmente se faz por aí afora, manter privação de liberdade em sistema idêntico ao regime penitenciário, com ...adestramento de adolescentes sentenciados. Adestramento a uma burocracia que se caracteriza pelo modelo ...good cop/bad cop. Isso tende a gerar forte ...iatrogenia que agride a saúde física/mental/social dos sentenciados. Tal iatrogenia fulmina a higidez (fulmina a ...sustentabilidade) do todo social para onde os privados de liberdade devem retornar um dia. Aqui já reproduzimos os artigos de lei que mostram essas coisas.
Não são sustentáveis os municípios em que, em vez da cidadania controlar a burocracia, esta é que controla a cidadania. Por exemplo, são ...insustentáveis, em termos de ...proteção integral, os municípios em que os dois conselhos públicos (o Municipal de Direitos e o Tutelar) se transformam em burocracias adestradoras, omissivas, abusivas, impondo (por ação ou por omissão) absurdos às comunidades, às famílias, às crianças e adolescentes que eventualmente se vejam ameaçadas ou violadas em seus direitos. Vários desses absurdos já foram comentados neste ensaio.
Basicamente, o Conselho Municipal se institui de forma ...insustentável quando o prefeito abdica de seu dever de manter, no Conselho, delegados governamentais compatíveis com os princípios e as regras ...da proteção integral. E também quando a metade ...não-governamental, em vez de ser composta por delegados de ...organizações representativas da população (associações, entidades de classe, sindicatos), ali mantem delegados ...das entidades de atendimento que ...aparelham o Conselho Municipal em seu favor, em claro conflito de interesses (nem sempre sob o olhar atento dos ...fiscais da lei). Já explicamos isso neste ensaio. E explicamos que, para a ...meritocracia, há que haver correta, competente, precisa informação a todos (conselheiros, servidores, profissionais, voluntários) sobre como cumprir os ...princípios gerais que devem reger a matéria.
E o Conselho Tutelar, por sua vez, é ...insustentável quando, em vez de ser O PROCON das crianças, ou seja, em vez de ser aquele que ...fiscaliza as burocracias em favor das comunidades, das famílias, da população infantil/juvenil, passa a ser (em resumo) o fiscal em favor ...da burocracia contra o respeito aos direitos civis de crianças, adolescentes, famílias e comunidade. Inclusive pretendendo impor obrigação de fazer a pais, filhos, comunidades, atropelando o direito de defesa da cidadania.
São ...insustentáveis os delegados de polícia que, em vez da garantia do humanístico contraditório da ...proteção jurídico-social, em integração operacional na audiência do adolescente apreendido, nos termos dos artigos 88, V e 172 do Estatuto, exige a burocrática presença não contraditória de conselheiro tutelar obediente aos termos do boletim de ocorrência produzido pela própria polícia.

São ...insustentáveis o Ministério Público e o Judiciário que venham a confundir conselheiro tutelar com os hoje extintos ...comissários de menores e que levem conselheiros a cumprirem funções que a Constituição e as leis atribuem à polícia e à Assistência Social como políticas públicas. Ou funções que as leis atribuem a assistentes sociais, a terapeutas, a psicólogos e a outros agentes governamentais ou não-governamentais, como profissionais especializados. E também são ...insustentáveis os que permitem ao Conselho Nacional ser ...centralizador, em vez de ser o órgão ...coordenador da descentralização político-administrativa prevista na Constituição de 1988.
É claramente ...insustentável o Conselho Nacional (Conanda) ao desrespeitar a autonomia de ...ente federativo que caracteriza o Município. 
Constituição - Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.
E, nesse desrespeito, inclusive através de resoluções inconstitucionais, ao desprezar ...o princípio da legalidade:
Constituição - Art. 5º: II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

Nesse desprezo, viola igualmente o princípio da ...descentralização político-administrativa. Faz isso, quando, através de ...resoluções (resolução não é lei) quer impor burocracia aos 5.570 municípios do país. 
E, finalmente, também é ...insustentável o município que deserta de sua condição de ...ente federativo autônomo. Abdica da descentralização político-administrativa (§ 7º do art. 227 e art. 204, I da Constituição). Ser ente federativo autônomo é ser ...cioso de sua própria ...vontade político-administrativa. 
É, pois, ...insustentável o município brasileiro que se transforma ...em gestor da vontade político-administrativa federal. Troca o princípio da legalidade pela submissão ao Conselho Federal centralizador. E insiste em manter lei municipal incompatível com a Constituição de 1988, com o Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, e com a LOAS de 1993.

Para refletirmos tudo isso em termos de ...sustentabilidade planetária por todos os membros das Nações Unidas (ação local, pensamento global), essas inumeráveis impropriedades podem ser classificadas segundo as ...quatro categorias de providências previstas para ...a efetividade da Convenção Internacional dos Direitos da Criança de 1989:
Artigo 19. 1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de violência física ou mental, abuso ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração, inclusive abuso sexual, enquanto a criança estiver sob a custódia dos pais, do representante legal ou de qualquer outra pessoa responsável por ela.

Tais direitos são aqueles ...declarados na Declaração dos Direitos da Criança de 1959, para o respeito - no âmbito infantil/juvenil - da Declaração dos Direitos Humanos da ONU de 1948. 

Veja, leitor, um ...ensaio brasileiro para os quatro critérios internacionais de sustentabilidade social nesse tema, previsto no artigo 19 da Convenção de 1989:

Desvios sociais: 
Os que têm a ver com a má composição de conselho de direitos e conselho tutelar nos municípios, através dos desvios na presença governamental/não-governamental desses conselhos. Ausência das organizações representativas das populações para controle da burocracia (em favor de entidades de atendimento desviantes). E falta de fiscalização pela própria cidadania, quando esta deixa de controlar as ineficácias governamentais. E pelo Ministério Público se este, eventualmente, deixar de cumprir, nesse tema, sua função de fiscal da lei e da ordem quanto à correta composição dos conselhos e à sensata efetivação de suas finalidades.
Desvios educacionais:

São os constituídos pela ausência de formação continuada dos agentes governamentais e não-governamentais que têm a ver com a deliberação sobre os programas de assistência social para a proteção de crianças e adolescentes ameaçados ou violados nas políticas de saúde, educação, esporte, cultura, lazer, segurança, etc., com a execução de tais programas, e com o controle dos mesmos em três âmbitos: 
Em nível administrativo pelo Conselho Tutelar; em nível investigativo pelo Ministério Público e em nível processual pelo Judiciário: 
Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares.

Os desvios educacionais são também constituídos pela ausência de uma formação “continuada” para os agentes sócio-educadores (que devem educar-se ...em sua perícia) para o cumprimento das sentenças judiciais. Sem perícia, a execução judicial é ...insustentável.
Desvios legislativos:

Temos aqui os desvios praticados pelo Congresso Nacional ao criar, digamos, penduricalhos inaceitáveis no Estatuto de 1990 (mostraremos isso mais à frente, neste ensaio), por pressão dos setores que pretendem impor aparelhamento sobre as deliberações, sobre a execução, e sobre o controle dos programas de proteção e sócio-educativos. Também aqui os desvios dos municípios incapazes de realizar um correto reordenamento institucional na legislação a ser aprovada na Câmara de Vereadores, quanto à política local de proteção a crianças e adolescentes.
Desvios administrativos:

Tais são os desvios praticados por meros conselhos administrativos da União – violando o princípio da legalidade -, ao pretenderem impor sua vontade político-administrativa aos municípios, em desrespeito ao princípio da autonomia dos entes federativos entre si (a União não é nem “chefe”, nem “tutora” dos municípios). Também aqui, as relações viciosas entre os setores governamentais e não-governamentais e os conselhos, inclusive no que tem a ver com o fundo de recursos. Igualmente temos os eventuais desvios do tríplice sistema Polícia/Ministério Público/Judiciário para com agentes governamentais/não-governamentais nas complexas funções de proteção integral a vítimas ou nas também complexas funções de punição a supostos vitimadores que sejam crianças/adolescentes/jovens.
O que se quer, na sustentabilidade, é refletir profundamente sobre a evidência histórica de que toda cultura sofisticada tende, na pluralidade dialética pela busca de sua utopia, a produzir também maus hábitos, maus usos e maus costumes (como os acima mencionados) em seu Direito Consuetudinário. 
Dialeticamente, esse Direito (esse conjunto de normas, regras, princípios inscritos na consciência, no íntimo, na convicção das pessoas) igualmente tende a estimular o seu contrário, ou seja, uma pluralidade de esforços pela contínua construção de bons hábitos, bons usos e bons costumes, sem mero adestramento, com intensa educação. Em meritocracia.
Pensemos no óbvio: Em termos de ...bem comum, é insustentável o adestramento de pessoas aos maus hábitos, maus usos e maus costumes. É sustentável a educação de pessoas para os bons hábitos, bons usos e bons costumes. Em combate aos vícios cívicos da imprudência, da negligência, da imperícia. Em estímulo às virtudes cívicas da sensatez, da prudência e do discernimento. Com razoabilidade...
Constata-se, portanto, leitor, que o conceito de ...sustentabilidade estende a idéia ...de proteção integral, como já dito aqui, ao que é fato (ocorrências na natureza: folhas que caem, meteoros que riscam o céu, lama tóxica no rio), ao que é ato (fatos produzidos pelas pessoas: criança que brinca ou mata, adulto que trabalha ou mata, artistas que cantam ou matam), e ao que é conduta (atos dotados de um valor ou desvalor: gente que ama, pessoas que matam, políticos que mentem). 
Quanto ao Direito Consuetudinário, ele é telúrico (vem das repetitividades da Galáxia, da terra, da química do DNA), ele é holístico (vê o humano como parte do cósmico), é integrador (opera nas repetitivas relações reais, materiais, interativas em que as pessoas convivem no ambiente, no planeta, no cosmos). Nele, um ubíquo Estado nacional, planetário, cósmico, ou está ...dentro das pessoas, ou não está em lugar algum
.
o ano que nunca acaba
Cheguei neste ensaio, finalmente, a dezembro de 2015. Temos que elaborar (dizem) propósitos para 2016. Mas este ano não acaba nunca. Na verdade, nem começou. Viemos do século passado, leitor
, e nossa sustentabilidade – como vimos - só é sustentável se sustenta o outro lado ou o fim de nossa rua. Ou as bordas de nosso município.
Nossas pedantes resoluções varam barreiras de tempo e espaço. Falamos de uma municipalização coordenada pela União, sob o princípio da ...descentralização do Poder. Tencionamos centrifugar (conduzir do centro para a periferia) nossas vontades ...político-administrativas. Assim consta, como aqui já registrado, de nossa Constituição de 1988. Ou seja, para municípios que sejam bordas ...sustentáveis da Federação brasileira. 
Mas temos, para isso, compromissos planetários de sustentabilidade. Muito além de nossos geográficos polos norte e sul terrestres, aspiramos por um GPS daquela esfera infinita, no dizer de J. L. Borges
, em que o centro está em todas as partes e a circunferência em nenhuma.
Temos que preparar, no dia a dia, a canção de Drummond, que faça acordar os homens e adormecer as crianças. E nosso pedantismo nos faz dizer, em francês, com Saint Exupéry, que somente o espírito soprando sobre a argila pode criar o homem. Mas o vocábulo masculino, dizem os sábios do politicamente correto, ...não é inocente. Então, criar ...a humanidade, feminina e ai sim, ...correta.
 Na lógica de tudo isso, o que mais pode ...sustentar a saúde dos indivíduos - resguardando a saúde do todo social (no todo social, o todo ...existencial) - seria a consciência dos males que trouxemos do século passado para este século. E dos males que estamos levando de 2015 para 2016. Façamos, pois uma análise dessa transposição de vícios (não os vícios teologais, que são ...pecados, mas os cívicos, que são ...más condutas), se aspiramos às virtudes cívicas ...do bem comum.
vícios de 2015 a caminho de 2016
Vamos deixar bem claro aqui, leitor, a respeito de que estamos falando. Modernamente, a sociedade política, jurídica, administrativa e esteticamente organizada, chama-se ...Estado. Muitos, grosseiramente, só percebem o Estado através daquelas manifestações fisicamente sensíveis do exercício ...do Poder Público. Quando há mandões em ação, discursos, solene papelada, banquetes, ou se ouvem promessas demagógicas.
Esses são os, digamos, ...burocratistas, ou seja, os que só acreditam - como São Tomé - naquilo que podem fisicamente acessar com a vista, a audição, o olfato, o gosto e o tato. Mas, na esteira do que já disse um dos autores por mim aqui citados, o essencial é invisível para os tradicionais cinco sentidos físicos da sensibilidade humana. 
Daí que, modernamente, uma elaborada concepção tem o Estado como um conjunto de abstrações, de princípios, de ...leis que comandam as práticas da vida, nos hábitos pessoais, nos usos comunitários, nos costumes tradicionais do bem comum. É por essa razão que digo que o Estado, ou está ...dentro de cada um de nós, ou não está em lugar algum.

A visão burocratista do Estado é 
aquela que só aceita concebê-lo como a grosseira burocracia que se pode tocar, ver, ouvir, cheirar, saborear. A visão humanística, profunda, transcendental (abstrata, pois) do Estado nos faz vivê-lo dentro de cada um de nós. Envolve senti-lo em nós mesmos e em nossos semelhantes, como manifestação de nossa própria humanidade. 
Até que a sociedade que se organiza em Estado venha a se exaurir, ao longo do tempo, ela vem construindo, em nossos dias, algo que seja bom para todos da cidade e do mundo. Os romanos diziam “urbi et orbi”, a respeito de sua cidade – Roma - e de seu império. É a tal percepção de...sustentabilidade universal que estamos nos referindo ao comentarmos ...os vícios de 2015 a caminho de 2016. Vamos lá, pois...
Já falamos aqui acerca da navalha de Ockham, em nível cósmico. Com ela, temos que cortar o que é pedante, esnobe, presunçoso, afetado, e irmos ao ponto essencial desse tema. Tentamos buscar a ...essência do problema, que é princípio geral e abstrato. 
E mesmo que a solução de problemas complexos exija detalhes complexos, a busca do essencial, pode ser simples, se é compreensível para nós quando somos ...massa ignara
. 

Não sei se deu para notar, mas tentei mostrar que a essência ...da sustentabilidade humana, nas crianças dos palácios e dos tugúrios, é a materialização do princípio do artigo 12 da Convenção Internacional Sobre os Direitos da Criança, de 1989:
Art. 12 da Convenção - Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e da maturidade da criança.

Em nível internacional, universal, estamos há 26 anos da promulgação dessa Convenção pela Assembléia Geral da ONU. Todos os países ali firmaram tal compromisso, menos um, a terra do distópico e predatório Donald, não o Pato, mas o Trump. Em cada um de todos os países do mundo – a partir de 2016 – o vício a combater é, portanto, o vício do ...desprezo pela construção da lei luz que nasce em nós. 
Ou seja, combater o desprezo pela formação continuada e permanente - no íntimo, na convicção, na consciência das novas gerações – da capacidade individual de formular os próprios juízos. E de cada criança, cada adolescente expressar suas opiniões livremente. 
Seja invocando Confúcio, Buda, Moisés, Cristo, Maomé, Orixás, Gandhi, Einstein ou Chardin. Nossa época é a da síntese ... de tudo que seja material ou imaterial, sob os princípios mais gerais possíveis.
Vou repetir, com as mesmas palavras, a obviedade que já escrevi em algum outro lugar deste ensaio. Neste século XXI estamos descobrindo a simplicidade da dimensão ...ética da cidadania: Honestidade, retidão, respeito ao próximo que se constroem ou não, de dentro para fora, pela criança que adquire, no seu desenvolvimento pessoal, a ...capacidade humana de aprender a formular juízos próprios, e de agir, atuar, e se conduzir, segundo tal juízo e tal entendimento. 

Também já mostrei por aqui que treze dos países latino-americanos mantém em suas Constituições que, neles, o ser humano só é cidadão ...depois dos dezoito anos. Vou exemplificar, agora, com o texto respectivo da Constituição da Costa Rica:

Constitución Costarricense: Artículo 90.- La ciudadanía es el conjunto de derechos y deberes políticos que corresponde a los costarricenses mayores de dieciocho años.
Sem demérito para nenhum desses países irmãos, parece caber uma reflexão. Além da dimensão política – ser capaz do direito de votar e ser votado para o governo do Estado – a cidadania só é consentânea com o artigo 12 da Convenção, se incluir crianças e adolescentes na fruição cidadã multidimensional dos direitos civis (igualdade, liberdade, fraternidade), dos direitos sociais (serem atendidos em suas necessidades básicas) e dos direitos ...éticos (formulação e expressão pessoal de juízos próprios, sob a ótica da honestidade, da retidão, e do respeito ao próximo...)
Quanto ao Brasil, leitor, somos um dos seis países latino-americanos que não restringem a cidadania apenas para ...os maiores de dezoito anos (os outros cinco são Argentina Cuba, Equador, Uruguai e Venezuela). Já detalhamos isso no capítulo “A Cidadania” deste ensaio. 
Cabe-nos a pergunta que, como dizem por aí, não quer calar: Não seria o caso de, a partir de 2016, passarmos a combater nosso vício de escrever na lei escrita que ...todos os direitos são garantidos a partir do nascimento, mas não prepararmos cada pessoa, na lei dos hábitos, usos, costumes (lei consuetudinária) para a fruição real, concreta, material de tais direitos por crianças e adolescentes? Ou melhor, da fruição de tais direitos por crianças, adolescentes ...e jovens, depois da emenda constitucional 65 de 2010?
Moral da História, leitor: 

· Em nível internacional: Buscarmos engajamento no esforço pela ...efetivação do princípio ...do discernimento presente no artigo 12 da Convenção de 1989, para a formação de gente honesta, reta, respeitosa, apesar das diferenças de crenças entre os povos. 

· Em nível regional: Discutirmos ...a escrita da cidadania multidimensional e da ...inscrição de seus princípios na consciência latino-americana. 

· Em nível nacional: Prepararmos os 5.568 municípios para os programas governamentais e não-governamentais que têm a ver com a compreensão e a prática dos princípios ...de discernimento que preparem crianças e jovens para as dimensões civil/social/política/ética da cidadania. Sem afetação. Com simplicidade.
Agora sim, leitor, na passagem de 2015 para 2016, temos os elementos para discutirmos os vícios brasileiros que impedem, os bons hábitos, os bons usos, os bons costumes previstos na lei escrita no Brasil para o combate à agressividade, à violência, à criminalidade, à crueldade e, no limite, o combate ao terror. 
Sendo o Brasil essa miríade de municípios distribuídos num continente de oito milhões e quinhentos mil quilômetros quadrados, aprender cidadania, em nossa História, sempre teve que ter o significado ...histórico de luta contra a ...centralização político-administrativa. Primeiro, a exercida pela Corte Portuguesa, depois por nosso próprio Império e, em seguida, pela República que se arrastou ao longo do Século XX.

Em 1988, para estimular o exercício do aprendizado de cidadania nas bordas (municipais) de nosso sistema federativo, veja o que ...escrevemos na letra de nossa Carta Magna, leitor:
Constituição, art. 227. § 7º - No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- á em consideração o disposto no art. 204.
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão ... organizadas com base nas seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.
Desde logo, portanto, a passagem de 2015 para 2016 significa lermos ...na escrita da Constituição o princípio da ...descentralização político-administrativa e termos que lutar, ainda mais uma vez, contra as submissas práticas centralizadoras ...inscritas nos corações e nas mentes de muitos munícipes, que são alguns poucos (ou muitos) que insistem em se curvar à truculenta ...centralização burocrática federal. 
Tipo: Eles, em Brasília (como também se fazia na ditadura 1964/1986), só financiam com um dinheirinho (ou dinheirão) se eu me curvar a certas formas de agir ou a certos tipos de programas. Se eu não fizer, não recebo a verba. Estou com eles. Faço (aparelhado) o que mandam. Executo o programa aparelhado que é oportuno e conveniente ...para eles...
O esforço por nos libertamos dessa barganha não republicana, a partir agora do novo ano de 2016, está aí para ser exercido pelas duas metades do Conselho Municipal, pelo Conselho Tutelar, pelos operadores de todas as políticas públicas municipais, incluída a política supletiva ...de assistência social, e pelos membros de todas as organizações representativas da população local. E a ser garantida, nos termos da lei, pelo tríplice sistema Polícia (investigando) /Ministério Público (inquirindo) /Judiciário (julgando).
Tal empenho pela ...descentralização educadora contra toda forma da ...centralização adestradora (no caso, o adestrar do município às conveniências da burocracia federal), é parte de um esforço histórico de luta contra a autocrática centralização do Poder Político. 
Historicamente, primeiro lutamos contra o poder exercido a partir de Lisboa, quando do Império Português. Depois a partir do Rio de Janeiro, quando do Império Brasileiro e da Velha República. Em seguida de Brasília, no Brasil que desaguou no Século XXI. 
Ao longo dessa História, esse esforço, entre outras manifestações, se mostrou através: Da Confederação dos Tamoios, da Batalha dos Guararapes, Inconfidência Mineira, Conjuração Baiana, Revolução Pernambucana, Canudos, Farroupilha, Guerra do Contestado, Cangaço, e por aí vai...
Nossa Constituição de 1988 foi por nós construída e promulgada CONTRA a centralização ditatorial mais grave de nossa República, que durou de 1964 a 1985. Nesse período, os militares instituíram o absolutamente centralizador Conselho Nacional do Bem-Estar do Menor, que estabelecia uma política ...de menores. E, nela, instituía como as bordas da República deviam cumprir ordens, preceitos, regras, mandos ...da burocracia federal da época.
A criação, no Brasil de ...um Conselho (agora não mais ...do bem-estar do menor, mas um Conselho ...da Criança e do Adolescente) em cada “ente” federativo brasileiro (um na União, outro em cada Estado, outro em cada Município), significou que esse conselho devia se instituir como ...órgão deliberativo constitucionalmente DESCENTRALIZADOR da formulação da política pública para crianças e adolescentes. 
Cada Conselho desse a ser instituído não com o caráter meramente ...consultivo, dando palpites, sugestões, mas com poder garantido em lei para ...decidir sobre o que deve ser ...oportuno e deve ser ...conveniente  (olha aí o ...dever-ser leitor). 
Trata-se, pois, de definir oportunidade e conveniência - com poder vinculador e com exigibilidade - para uma autêntica política pública de ...não-adestramento. Governando o Município, que é um ente federativo ...autônomo, o prefeito, com sua equipe, passa ...a deliberar sobre política de garantia de direitos de crianças e adolescentes, ...em paridade com organizações representativas da população. Portanto, política pública ...de educação cívica. Contra a agressividade, a violência, o crime, a crueldade, o terror...
Na União, institui-se um Conselho em que o Presidente da República – Governante do País - também adote, em paridade com organizações representativas da população, deliberações a serem cumpridas “interna corporis” ...pela União. Tais deliberações federais são válidas internamente para o próprio governo federal atuar, não como ...mandão, mas como “coordenador” da descentralização.
Portanto, leitor, não deliberações federais a serem cumpridas por Estados e Municípios. Nunca para a União mandar em Estados e Municípios, como o Conanda vem fazendo por imitação até mesmo burlesca do ditatorial, obsoleto e abolido ...Conselho Nacional do Bem-Estar do Menor da ditadura. É hilário o Conanda ao chamar seu impositivo mando de ...recomendação. São sardônicos
 os municípios que têm essas eufemísticas ...recomendações da burocracia federal como ...obrigatórias.
Outro Conselho, para o âmbito estadual. Sempre “interna corporis” do nível estadual, não para o Estado se submeter à União, nem querer ser ...mandão sobre os municípios mas para robustecer a regionalização. 

E, no que seja uma autêntica ...municipalização (artigo 88, I do Estatuto) das questões infantis/juvenis, a mais importante decisão é ...a local, em nome ...dos munícipes – habitantes ...do município - embora com normas gerais federais e ...coordenação da política ...de descentralização, pela União. 
Expliquemos um pouco a respeito dessa coordenação – nunca ...submissão - como escrito na citação que acabei de fazer da nossa Carta Magna, leitor, tudo em função do que se define também em seu artigo dezoito:

Constituição Federal: Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.
 Devido ao princípio ...da legalidade (só uma LEI pode criar obrigações de fazer ou não fazer), veja que as normas gerais só podem ser emitidas pela União através ...do Congresso Nacional. Jamais por uma burocracia federal como é o Conselho Nacional (Conanda). 
A coordenação ...da descentralização, também pela União, essa sim é feita por esse Conselho Nacional dos Direitos da Criança, paritário entre o Governo e Organizações Representativas da População. Tudo sob os princípios gerais produzidos pelo Congresso Nacional, com absoluto respeito ao que seja conveniente e seja oportuno a juízo político-administrativo ...de cada município. Temos aí, portanto, leitor, uma proposta de sustentabilidade social integrando as partes ao todo num sistema ...de proteção integral.
Quanto à coordenação ...dos programas, a Constituição proíbe que ela seja feita pela União. Veja o inciso I do artigo 204: Ela deve ser feita, pelos Estados (apoiando municípios de forma ...descentralizada) e pelos Municípios, com ênfase, obviamente, ...na municipalização, como constante do artigo 88, I do Estatuto:

Constituição, art. 204 – As ações ... serão organizadas ... com base nas seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação (dessa descentralização) e as normas gerais (legisladas pelo Congresso Nacional) à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas (segundo oportunidade e conveniência de cada município) às esferas estadual (apoiando os municípios) e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;
Estatuto - Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

I - municipalização do atendimento;
Que programas são esses que, nos termos da lei escrita brasileira, ...não podem ser coordenados pela União, mas sim, pelos próprios municípios? São os programas mencionados no artigo 90 do Estatuto, executados em DOIS conjuntos de ...regimes de execução: 
Um conjunto de quatro regimes executados para ...a proteção de eventuais crianças e adolescentes ...vitimados no âmbito das comunidades, das famílias e das políticas públicas de educação, saúde, segurança, cultura, esporte, lazer, etc. etc. (regimes de 1. Orientação e apoio sócio-familiar, 2. Apoio sócio-educativo em meio aberto, 3. colocação familiar, 4. Abrigo (regime que a lei 12.010 de 2009 mandou chamar de ...acolhimento institucional). 
Outro conjunto de quatro regimes executados ...para a punição de adolescentes ...vitimadores sentenciados pelo juiz (regimes de 1. Liberdade assistida, 2. Prestação de serviços à comunidade, 3. Semi-liberdade e 4. Internação, que é a privação de liberdade, ou seja, a prisão, como vimos, sob o constitucional princípio ...da brevidade).
Um Conselho, portanto, para o Município (mas não para o Município se submeter a conveniências político-administrativas seja do Estado, seja da União). Conselho para decidir sobre o que é oportuno e é conveniente no exercício de sua ...autonomia de ENTE local da ESFERA federativa.

Aquela esfera mencionada por Pascal, cujo centro está em todas as bordas (o Estado em cada um de nós), e a circunferência em nenhuma (o Poder amplamente distribuído no bem comum). É nesse sentido que digo que ...o Estado é exatamente ...do tamanho da sociedade. Ou seja, leitor, ...o contrário de uma aloucada e ubíqua burocracia estatal esparramando-se por todos os interstícios sociais.
Esse, o contexto básico presente na transposição de nossos vícios cívicos, nessa matéria, do ano de 2015 para 2016.

Então, leitor, qual o grande vício na transposição dessas normas oficiais de um ano para outro? Trata-se, caro amigo, ...do mesmo vício que foi trasladado do século XX para o século XXI: Desrespeito à letra e ao espírito constitucional.
Já referimos bastante, neste ensaio, que além do princípio ...da descentralização, o artigo 204 também destaca o princípio ...da participação, na formulação da política de garantia de direitos de crianças e adolescentes nos três níveis da Federação, o Nacional, o Estadual e o Municipal. 

Vamos detalhar aqui, então, o que diz o inciso II do artigo 204 da Constituição, que trata ...da participação, não de entidades de atendimento de direitos, no Conanda, mas de ...Organizações Representativas da População:

Art. 204. As ações governamentais ... serão realizadas ... e organizadas com base nas seguintes diretrizes:

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.
Vejam agora o que ...os adestradores fizeram constar da lei federal que institui o Conselho Nacional da Criança e do Adolescente, Conanda:

Lei 8.242 - Art. 1º Fica criado o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda).

Art. 3º O Conanda é integrado por representantes do Poder Executivo, assegurada a participação dos órgãos executores das políticas sociais básicas na área de ação social, justiça, educação, saúde, economia, trabalho e previdência social e, em igual número, por representantes de entidades não-governamentais de âmbito nacional de atendimento dos direitos da criança e do adolescente.
Estatuto - Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes...
Dizendo com a maior clareza possível: A Constituição ...comanda que a ala não-governamental do Conanda seja composta por Organizações Representativas da População (que são as associações, as entidades de classe e os sindicatos, autênticas organizações representativas ...da população). Mas os adestradores criaram ...um aparelhamento do Conanda por representantes não-governamentais ...de entidades de atendimento. 
Essas entidades de atendimento, leitor, sob o comando do Estatuto, são as tais entidades que mantém, planejam e executam os programas do artigo 90 aqui mencionados. Ocorre que os Conselhos Municipais andam fazendo ...a mesma coisa em nível municipal: Mantém o mau hábito, o mau uso, o mau costume de incluir não ...organizações representativas da população no Conselho Municipal, mas sim ...entidades de atendimento, as quais ...aparelham o Conselho para aprovarem seus próprios programas. 
Há que alterarmos o que está escrito nas leis municipais desse teor... e, claro, alterar ...as práticas correspondentes. Não é ...sustentável manter entidades que, elas mesmas, sem controle externo, passam a definir o dinheiro público que vão utilizar, segundo sua própria conveniência. Dinheiro de um Fundo Público. Excelentes recursos, leitor, usados para péssimos fins. 
Vou dar aqui um único exemplo: Dinheiro público aplicado em ...acolhimento institucional concebido como péssimo, grosseiro e massificante ...lugar físico – institucionalizador - de adestramento de pessoas (coisa dos códigos de menores). Em vez de dinheiro público aplicado não num ...lugar, não num ...depósito institucionalizador, mas no atendimento de crianças e adolescentes ...em regime de cidadania educadora previsto no artigo 90 do Estatuto:

Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção ... destinados a crianças e adolescentes, em regime de:   

IV - acolhimento institucional; 
Repetindo: Não ...um lugar onde se depositam e se adestram pessoas. Mas um ...regime de atendimento que deve educar para a cidadania. O dever-ser de uma casa comum, numa rua comum, sem placas burocráticas na fachada, onde crianças e adolescentes sejam ...pupilos de um guardião.

Guardião não discriminador, a exercer um dos atributos do poder familiar ...a guarda, nos termos dos artigos 92 e 33 do Estatuto (essa a ...sustentável concepção construída quando da redação original do Estatuto em 1990):

Art. 92. § 1o - O dirigente de entidade que desenvolve programa de acolhimento institucional é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito. 
Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais.
Dá para perceber o vício de insustentabilidade que grassa por aí? Alienando organizações representativas da população, entidades não-governamentais estão indo – até 2015 - ao Conselho aprovar seus próprios programas (nem sempre publicamente harmonizados) e deliberam sobre recursos públicos visando aos próprios fins. Muitas vezes o fim ...de amontoar crianças em depósitos públicos, como no passado...
Resultado: A lei consuetudinária, nessa matéria, tem sido a lei de nossos maus hábitos, maus usos, maus costumes. Para 2016, a meta dos bons hábitos, bons usos, bons costumes, há que ser a de ajustarmos o correto princípio ...da paridade no Conanda da União, assim como no Conselho de cada Estado e de cada Município. O da União e o do Estado ...não são os que devem aprovar os programas. 
Por ser o órgão público local que deve aprovar os programas e a verba para sua execução, o ajuste mais sensível é o do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. O desenvolvimento histórico recente do Brasil nos tem mostrado que há péssimos programas sendo executados por aí. 
Estamos fazendo deploráveis aplicações de recursos públicos. Em toda a sociedade mas, particularmente, nas milhões de comunidades ...vulneráveis, ou ...em risco, ou ...violadoras de direitos que os pedantes dizem ser “locus” e os puristas “loci” privilegiados da execução ...dos programas aqui referidos. Resultado: Aumento progressivo da agressividade, da violência, da criminalidade, da crueldade e, no limite, do terror. 
E a população que provê recursos para ...fins públicos tem ...o direito de ter ...seus representantes para controlar, no Conselho paritário, como o governante de turno aplica tais recursos em programas de proteção e sócio-educativos. 
Buscar paridade – leitor - dos governos respectivos (o da União, do Estado, do Município) com as organizações representativas da população, é o reordenamento institucional correto para o ajuste ...das entidades de atendimento à letra e ao princípio da cidadania participativa democrática. E da sustentabilidade do sistema ...de proteção integral.
Assim, pois, na ordem do dia, amigo, diga à turma do Conselho: Parem de tergiversar, há uma Utopia aí fora a ser construída, em 2016, e ela começa dentro de cada um de nós. Vamos a mais um exemplo de coisas urgentes a fazer. De vícios a evitar. De virtudes cívicas a construir. 
Não vou falar de todas elas, que o tempo é curto, mas quero indicar aqui, na letra e no espírito de nossas precárias leis escritas, que a marcha realmente começa com o primeiro passo
 de um caminho. E, nos versos de Antonio Machado (1875-1939), caminho ...se faz ao andar
.
Mostremos agora o ...penduricalho que os adestradores agregaram ao artigo 18 do Estatuto, com nossos rocambolescos deputados e senadores praticando ...a vergonha de aprovarem a lei 13.010 de 2014, que impõe aparelhamento burocrático ao Conselho Tutelar, transformando-o em órgão ...punitivo. 
Punitivo, por querer que os conselheiros imponham ...obrigações de fazer aos autores de práticas que o Código Penal, em seu artigo 136, manda punir ...severamente como ...crime de maus-tratos. Em sua concepção de ...fiscalizador da burocracia (artigo 95) o Conselho Tutelar, não pode querer ...reeducar pessoas para ajustar a cidadania às exigências ...da burocracia. Isso foi coisa típica dos imensos regimes totalitários do Século XX, como o fascismo italiano, o nazismo alemão e o comunismo soviético.
Ou seja, os adestradores ou não querem que se aplique o Código Penal, com suas garantias democráticas, nos casos devidos (o que é grave) ou querem (o que é mais grave ainda) duas formas de punições concomitantes para as mesmas condutas, ou seja, inventaram um ...bis in idem, no dizer de nossos avoengos do Império Romano. 

Impondo ...os vícios da imprudência (fazer o que não é devido), da negligência (não fazer o que é correto) e da imperícia (agir contra a eficiência e a sustentabilidade), ambas (não cumprir o Código Penal ou querer punir duas vezes) militam contra ...as virtudes cívicas da sensatez, da prudência e do discernimento.
No Capítulo denominado “As Quatro Medidas ...de Efetividade” deste ensaio, procurei demonstrar o rigor da técnica jurídica utilizada para a redação do Estatuto. Ali está claro que em seu Livro I, que vai do artigo primeiro ao 85, estão as normas ...programáticas, situando-se as normas ...operacionais (artigos 86 ao 224) e as ...sancionatórias (artigos 225 em diante) no Livro Segundo. 
Criteriosamente ...arredondado, o Estatuto foi concebido, como parte de uma esfera harmônica, coerente, lógica, inconsútil
 de normas de conduta, chamada ...Ordenamento Jurídico do País. Pois não é que os adestradores acharam de embaralhar normas que, no artigo 18 deveriam se restringir ao seu caráter programático? Na expressão da moda, querem o Conselho Tutelar dando ...pedaladas (com drible, finta, adestramento, negaça) na capa sem costura de nossa laboriosa esfera republicana.
Sabe o que fizeram, leitor? Nesse artigo 18 - cujo caráter ...programático deve ser respeitado - incluíram incoerentes normas operacionais. E, para coroar o absurdo, conceberam ...medidas sancionadoras a serem aplicadas ...pelo Conselho Tutelar aos autores de práticas que o Código Penal, em seu artigo 136, define como ...crime de maus-tratos, do qual já tratamos neste ensaio.

Mas, como ...adestradores que são (inspirados...nos comissários de menores dos Códigos ...de Menores de 1927 e 1979), obviamente tentaram fantasiar com eufemismos ...a punição (medidas ...punitivas) aos autores de castigo físico, sofrimento físico, lesão, tratamento cruel ou degradante, humilhação, ameaça grave ou ridicularização contra crianças e adolescentes. 
Fantasiaram, dando à sanção, ou seja ...à punição desses CRIMES DE MAUS-TRATOS os eufemísticos nomes de: Encaminhamento do perpetrador a programa oficial ou comunitário de proteção à família. Encaminhamento do mesmo a tratamento psicológico ou psiquiátrico. Ou encaminhamento a cursos ou programas de orientação. Obrigação do perpetrador de encaminhar a criança a tratamento especializado. E advertência ao perpetrador. 
E tentaram querer fazer com que ...o Conselho Tutelar seja o órgão punitivo que vai impor ...advertência a autores de crimes, assim como a obrigação de fazer esses ...encaminhamentos forçados, impositivos, do perpetrador a programas, a tratamentos. O gulag –GLAVNOIE UPRAVIENIE LAGUEREI – conjunto de campos correcionais russos, cabe lembrar, também impunha “tratamentos forçados reeducacionais” aos seus perpetradores, no Século XX. 
Repetindo: A tais perpetradores, o artigo 136 do Código Penal manda punir ...severamente (mas sempre com absoluto direito de defesa ao acusado, para que haja a busca ...pela justiça), por serem, em seu conjunto, condutas tipificadas como ...crime de maus-tratos. Quanto aos adestradores e seus congressistas, não sei bem se é o caso de olhar para o Filho do Homem na cruz ao dizer ...Perdoai-os, Senhor, eles não sabem o que fazem. Por que, talvez, saibam... Não estou prejulgando. Eu disse ...talvez.
Eu digo talvez, leitor, porque os autores dessa coisa equivocada (pessoas rudes dariam outro nome a essa coisa) fizeram constar em parágrafo do artigo 18, que o Conselho Tutelar faça tudo isso, sem prejuízo ...de outras providências legais. Como já foi dito aqui, é como montar o cavalo branco e sair galopando ...em todas as direções. Veja o texto:
Estatuto - Art. 18-B. Parágrafo único.  As medidas previstas neste artigo serão aplicadas pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo de outras providências legais. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014).
Vamos então analisar, à luz daquela esfera bem arredondada que é o Ordenamento Jurídico do País, quais são essas ...outras providências que o Conselho Tutelar não pode ...prejudicar. Preste atenção, leitor, para observar a gravidade da incoerência que aí se instala, se alguém, em algum município brasileiro, quiser galopar tais ...penduricalhos.
Desde 1940 (75 anos antes de 2015), na grande esfera do Ordenamento Jurídico do Brasil, se alguém expõe a perigo a vida ou a saúde de anciãos, adultos, adolescentes ou crianças sob sua autoridade, guarda ou vigilância, tal conduta é definida, de forma ...bem arredondada, como o crime ...de maus-tratos. Trata-se de belo exemplo de uma verdadeira obra prima de ...princípio geral legislativo. Vejam:

Art. 136 - Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo, ou inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina:
Mas em 2014, meus amigos, ...os adestradores brasileiros, mostrando ignorância quanto ao gulag soviético e quanto ao crime brasileiro de maus-tratos, convenceram nossos, digamos, legisladores, a aprovar essa alteração quadrada, tosca e risível que impuseram ao Estatuto da Criança e do Adolescente.

Falando no artigo 18 do Estatuto em castigo e sofrimento físico, lesão, tratamento cruel ou degradante, humilhação, ameaça grave, ou ridicularização, choveram no molhado, porque todas essas condutas são, nesses termos do artigo 136 do Código Penal, crime ...de maus-tratos, sob severa punição aos seus perpetradores.
O artigo 13 do Estatuto, igualmente – em sua versão original de 1990 - uma obra prima de justeza, redondez e concisão, mandava que todo aquele que tiver conhecimento de uma prática desse crime ...de maus-tratos, comunique o fato ...ao Conselho Tutelar. 
E que faça tal comunicação, sem prejudicar ...outras providências legais, indispensáveis, que são: Providencias para 1. ...proteção devida à eventual vítima. 2. ...investigação acerca do eventual vitimador. 

Ou seja, deve-se tratar o vitimador de uma forma e a vítima de outra, através de caminhos, órgãos, funções especializadas para garantir ...efetividade, tanto no ato de proteger a vítima, quanto no de punir o vitimador.  Eis a letra da lei a respeito:
Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais.
A versão quadrada, desconjuntada de 2014 incluiu a expressão ...”castigo físico, de tratamento cruel ou degradante” ao lado da já exaustiva e abrangente “maus-tratos” (castigar fisicamente e tratar com crueldade e degradação já é o crime do artigo 136 do Código Penal)
, ficando assim:
Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais.

Somando e subtraindo tudo isso, portanto, caros amigos, os municípios, a partir de 2016, devem cuidar para que se cumpra A VERSÃO ORIGINAL, seguindo exatamente o artigo 13 do roteiro previsto no Estatuto, cumpridos os artigos 6-C da Lei Orgânica da Assistência Social, quanto à vítima, e o 5º do Código de Processo Penal, quanto ao vitimador.

Isso quer dizer o seguinte: Se houver eventual “exposição de crianças e adolescentes sob autoridade, guarda ou vigilância de alguém a perigo de vida ou de saúde” não se deve prejudicar providências previstas em lei quando da ocorrência de todo e qualquer crime. Para tanto, o fato deve ser levado:

·   Ao conhecimento DA POLÍCIA para instauração de inquérito policial quanto ao suposto vitimador (artigo quinto do Código de Processo Penal). 
·   E deve ser comunicado à Assistência Social local (CREAS, nos termos do artigo 6-C da LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social) para a devida proteção à vítima.
O Conselho Tutelar deve ser comunicado do fato (artigo 13 do Estatuto) para “zelar por direitos” como prevê o artigo 131 do Estatuto, e para os fins de “fiscalização” das entidades de atendimento do artigo 90, como dispõe o artigo 95 do Estatuto. 
...Zelando por direitos, o Conselho Tutelar verificará junto à delegacia de polícia local e à Assistência Social, se o boletim de ocorrência e o acionamento do CREAS ou outra instância social foram providenciados pela vítima, pela testemunha do fato, ou por pessoa que tenha interesse na questão (pais, familiares, etc.).
Se as comunicações à polícia e à Assistência Social foram providenciadas, o Conselho Tutelar mantém o caso em ...”follow up” até sua conclusão nas duas esferas, a assistencial quanto à vítima e a policial quanto ao vitimador. 
Se as comunicações não foram feitas, o Conselho Tutelar ...decide o que fazer a respeito, e faz o que o Estatuto manda que o Conselho Tutelar faça: Requisita serviços da Assistência Social e da Polícia, nos termos do artigo 136, III, “a” do Estatuto:
Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;

Notar que conselheiro não vai registrar ...boletim de ocorrência (o famoso B.O.) na delegacia. Não. Faz B.O. quem é vítima, quem é testemunha, ou quem tem interesse no caso. Conselho Tutelar, se for o caso, REQUISITA o serviço devido. E ...acompanha não a pessoa. Acompanha ...o caso. 
Isso é feito à distância, porque o Conselho, e os conselheiros NÃO SÃO superiores, nem supervisores do delegado, nem dos assistentes sociais que operam no CREAS ou em outras instâncias assistenciais. 
Cada município deve criar, segundo as peculiaridades locais, como devem ser ...os protocolos acerca da entrada em cena de cada uma dessas etapas (etapa da assistência social para socorrer a vítima, etapa da polícia para investigar o crime, etapa do conselho tutelar para fazer o controle de que os direitos sejam respeitados na hipótese ...de maus-tratos). 
Um município muito grande, não pode ter a mesma sistemática de um pequeno núcleo urbano ou distrito rural. Vale aí o princípio da ...descentralização em busca da razoabilidade funcional. Agora vamos ao essencial da questão aqui discutida: 
Nos termos das cláusulas internacionais conveniadas, dos princípios constitucionais vigentes em nível nacional e das regras legais de garantia de direitos em cada município, não é ...sustentável para o Conselho Tutelar ter como função oficial punir ao ...aplicar medidas. 
Quando ...aplica medidas, o Conselho Tutelar o faz, se for o caso, para ...garantir a proteção a vítimas. Ou seja, não pode ...determinar de forma impositiva obrigação de fazer coisa alguma ao eventual ...vitimador. Nem, obviamente, à vítima. O Conselho não é tutor (...hard) nem dela, nem dele. Tutela (...soft) garantia de direitos.
Essa mania de conselheiros eventualmente quererem ...obrigar pessoas a fazerem o que eles (conselheiros) aleatoriamente ...mandam, é sequela grosseira dos maus hábitos, dos maus usos, dos maus costumes da anti-cidadania autoritária que trouxemos do Século XX.  
O Conselho Tutelar, quando aplica medida o faz em duas possíveis situações (prestar bem atenção na diferença entre elas, leitor, para que este texto eventualmente lhe seja útil), ambas previstas no Estatuto:

·   Ou ...determina a execução de serviços públicos – ao atender a vítima – serviços, portanto, desejados pela vítima que o procura para garantir direitos que lhe haviam sido violados (artigo 98 do Estatuto)
. Tal é a hipótese presente no artigo 136, I para medidas previstas nos incisos I a VII do artigo 101. “Aplicar medida” quer dizer ...determinar medida. Determinar à burocracia. Nunca determinar ...ao cidadão.
·   Ou ...requisita serviços previstos no artigo 136, III, “a” porque alguém ...comunicou ao Conselho práticas do crime de ...maus-tratos, como comanda o artigo 13. “Requisitar serviço” significa ...mover instância executiva para prestar o atendimento devido a alguém. Requisitar ...à burocracia, não ao cidadão.
Em primeiro lugar porque o Conselho Tutelar ...não é, e de forma alguma poderia ...querer ser um órgão ...punitivo a praticantes do crime de maus-tratos. Em segundo lugar, porque o inquérito policial visa exatamente a produzir ...elementos de convicção de que o Ministério Público se faz valer, com segurança jurídica, para oferecer DENÚNCIA ao Judiciário.

O Judiciário, este sim é que, com a garantia de absoluto direito de defesa ao acusado, no devido processo legal, SENTENCIA o vitimador, sendo tal sentença exatamente a ...MEDIDA APLICADA de caráter judicial para PUNIR o vitimador. 
Moral da história, o Conselho Tutelar não tem NADA a ver com isso. Não tem sentido dizer que ele vai ...aplicar medida que por lei deve ser aplicada, em julgamento justo, ...por um juiz. Quanto ao nosso indigitado legislador, com todo o respeito devido, ...pisou na bola ao acompanhar os ...adestradores que querem impor ...burocracia punitiva sob a forma de ...”encaminhamento” do vitimador a instâncias oficiais ou a tratamento. 
Para ilustrar, vamos a um exemplo prático: Se uma única pessoa, em cada município, denunciar a cada dia que a vizinha bateu no filho, os Conselhos Tutelares de 5.568 municípios, se aplicassem essa regra, ...encaminhariam a mãe – obrigatoriamente – a um tratamento, digamos, mental, psicológico, comportamental, de mudança de hábitos, ou o que o valha. 
Essa ...imposição burocrática (ter 5.568 mães a obedecerem por dia ao eventual mando burocrático e autoritário de fazer tratamento para as mães ...se reeducarem quanto à educação dos filhos) seria uma avalanche diária de arrogantes arbitrariedades a violarem o direito civil das mães e consequentemente das famílias à liberdade, à presunção de inocência e – se for o caso - a um devido processo legal presidido ...por um juiz imparcial.
Por uma sociedade ...que se quer justa - ressalvados eventuais ...maus-tratos - o artigo 1.513 de nosso Código Civil de 2002 ...proíbe a interferência de pessoa pública ou privada no modo como as famílias organizam a educação de seus filhos:

Art. 1.513. É defeso a qualquer pessoa, de direito público ou privado, interferir na comunhão de vida instituída pela família.

Fora dos princípios de garantias internacionais ...dos direitos/deveres humanos, as burocráticas ...obrigações de fazer, foram ...fulminadas no Século XX quando, depois do “Arquipélago Gulag” de Soljenitsin (1918-2008), a comunidade internacional deu a conhecer à Humanidade os horrores da ...reeducação soviética. 
O ...adestramento que não ousa dizer o próprio nome (reeducação imposta pelo Estado) caiu com as pedras do muro de Berlim. Em contrapartida, o maior chefe da burocracia federal brasileira disse, há alguns anos, que ...não se governa com princípios. Como todo mundo já ouviu dizer, quem não sabe ou não consegue praticar princípios, inventa princípios para suas práticas. 

E agora, a partir de 2016, o Brasil tem que aprender a evitar o adestramento burocrático. E o evita quando aprende a operar corretamente os Poderes da República, as políticas públicas voltadas para ...o bem comum, a política supletiva que é a Assistência Social, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e o PROCON
 das crianças, que é o Conselho Tutelar. 
Utopia democrática neles, como sinônimo de uma sociedade ...que se quer justa, meus amigos, aquela que não se permite misturar com reeducação adestradora da burocracia seja para vítimas, seja para vitimadores. Todos iguais no direito de não-servidão ao Estado predador.
2015 acaba. Estamos parados. Como um riacho de Heráclito de Éfeso (535 A.C. – 475 A.C.), o caminho é que anda sob nossos pés. Não resisto evocar mais uma vez a Pastoral de meu conterrâneo Murilo Mendes (1901 - 1975). “Até que desçamos para os rios invisíveis, convém dançar entre os humanos, comer o pão e o mel”. 2016.   

(Se os tópicos que estão aqui contidos, e outros afins, podem lhe ser úteis, leitor, convide Ed Sêda www.edseda.uol.com.br  – cientista social, antropólogo especialista em organização comunitária - para uma palestra em seu município. Belos temas sobre boas práticas – para corrigir conflitos locais entre órgãos, profissionais, conselheiros e autoridades - poderão ser debatidos em sua comunidade... E boa sorte a todos, em preparação para o que será um longo ano de muito trabalho, em 2016.)
� Carlos Drummond de Andrade, poeta maior do Brasil (1902-1987), autor de “Canção Amiga”: 


“... Eu preparo uma canção 


       Que faça acordar os homens


E adormecer as crianças...”


� A propósito, ver � HYPERLINK "https://www.youtube.com/watch?v=vWF1glZWQa8" �https://www.youtube.com/watch?v=vWF1glZWQa8� 


� Justiça restaurativa é uma das muitas propostas surgidas a partir da década de 1970, para a solução dos problemas do crime e do sistema de tratamento dos criminosos. Põe ênfase na conciliação e no perdão concedido pela vítima. Sua denominação foi cunhada por um psicólogo americano chamado Albert Eglash. 


A ...teoria de seus cultores nega que suas eventuais formas de reação ao crime sejam ...retributivas, mas, o que propõem é obviamente uma retribuição ...pós-criminal (vem ...depois). Seu contrário (o que seria, aí sim, ...não retributivo) é necessariamente, leitor, o que vem ...antes da prática do delito, que são sempre as formas ...de prevenção criminal, seja a prevenção ...geral ou a prevenção ...especial, que não restauram coisa alguma, não retribuem, mas fazem o essencial, ou seja, ...previnem o crime. 


A prevenção “geral” é a que evita que, no todo social, na prática do dia a dia, alguém pratique delito. A prevenção especial é a que evita ...reincidências. Portanto, cada um pode “teorizar’ (criando hipóteses) como quiser. Mas não pode negar o óbvio: Restaurar, corrigir, curar são sempre modos, meios, formas humanas de ...repor as coisas no devido lugar. E são sempre ...retributivas, por não serem ...preventivas. 


� Tal ângulo de observação será explicitado ao longo deste ensaio. Mas vale a pena dizer, desde logo, que o enfoque básico é sistemático, dialético: A higidez do todo social na Distopia que, no todo ou em parte, se quer ...Utopia, depende, logicamente, da sanidade de suas partes sistêmica e homeostaticamente reunidas. Gente sã numa sociedade ...sadia  Aguarde, leitor...


� ARGENTINA: Artículo 8o.- Los ciudadanos de cada provincia gozan de todos los derechos, privilegios e inmunidades inherentes al título de ciudadano en las demás. La extradición de los criminales es de obligación recíproca entre todas las provincias. BRASIL: Artigo 1º - A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: I - a soberania; II - a cidadania; Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade... CUBA: Artículo 28º - La ciudadanía cubana se adquiere por nacimiento o por naturalización.  EQUADOR: Artículo 6º - Todas las ecuatorianas y los ecuatorianos son ciudadanos y gozarán de los derechos establecidos en la Constitución. URUGUAI: Artículo 8°. Todas las personas son iguales ante la ley no reconociéndose otra distinción entre ellas sino la de los talentos o las virtudes. VENEZUELA: Artículo 39. Los venezolanos y venezolanas que no estén sujetos o sujetas a inhabilitación política ni a interdicción civil, y en las condiciones de edad previstas en esta Constitución, ejercen la ciudadanía y, en consecuencia, son titulares de derechos y deberes políticos de acuerdo con esta Constitución. 





� Aguarde, leitor, aqui serão feitas observações sobre, racionalmente, e de forma alterativa, COMO É ser o ...PROCON das crianças...


� Muitas vezes, leitor, debatendo esse aspecto da necessária existência de um juiz ...de plantão, de manhã, de tarde, de noite, de madrugada, em cada Comarca, participantes de cursos, seminários e oficinas sobre o tema informam aos demais presentes que, em sua cidade ...não há  esse juiz. 


Obviamente, nessas oportunidades, sempre tomamos o cuidado de deixar claro a todos que a Resolução nº 71 de 31/03/09 do Conselho Nacional de Justiça dispõe sobre a obrigatoriedade do PLANTÃO FORENSE: 


Atitude ...alternativa diante desse problema: Conformar-se com os hábitos, usos e costumes omissivos da organização judicial local.  Atitude ...alterativa: Trabalhar de forma proativa para que o Poder Judiciário se aperfeiçoe nos hábitos, usos e costumes de uma nova cultura civilizadora e institucional.


� Esse, leitor, seria aspecto de um eventual ...choque de civilizações a que – na última década do século XX - se referiu Samuel Huntington (1927-2008), em que os conflitos, para alguns, seriam ...religiosos e para outros ...ideológicos. Afinal, a pluralidade de percepções é parte nuclear dos princípios civilizacionais do Século XXI (muitas formas de ser, de crer, de pensar, de atuar). Ou caímos ...na barbárie do pensamento único.


� Já imaginou, leitor, você receber um papelucho em sua casa de um burocrata, mandando que você se apresente a ele, na burocracia oficial, para se explicar por isso ou por aquilo? Ou para ouvir burocrática lição de moral? Ou para que o burocrata lhe diga como criar seu filho? Se tal ocorrer, melhor tirar da estante O Processo, publicado em 1925, de autoria de Franz Kafka (1883-1924), e fazer uma reflexão sobre o tipo ...de civilização em que estamos metidos.


� Um dos problemas graves do momento, em relação à burocracia, que se sobrepõe ...à cidadania, é o de crianças e adolescentes migrantes de vários países latino-americanos, na fronteira do México com os EUA, a maioria dos quais fogem de seus países por ...violência doméstica. E têm de enfrentar as ...redes de burocracia de seus próprios países que os maltrata e dos EUA que os expulsam sumariamente. 


Imensos depósitos burocráticos de crianças e adolescentes que cruzam a fronteira e são detidos pela polícia ou por milícias reacionárias no território americano vão se acumulando para deportação aos países de origem. Ver meu relatório à ONU em � HYPERLINK "http://edsonseda.com.br/espanol/ninezhuma.doc" �http://edsonseda.com.br/espanol/ninezhuma.doc�  


O Presidente Obama tem insistido com o Congresso americano para atualizar as leis no sentido de fazer cumprir ...aqueles princípios de cidadania infantil/juvenil constantes da Convenção da ONU de 1989, Convenção essa que, aliás, os Estados Unidos, como Estado-parte da ONU ...não assinou. Ver como a coisa tem aparecido na imprensa em � HYPERLINK "http://www1.folha.uol.com.br/mundo/2014/07/1481822-cidades-dos-estados-unidos-vetam-criancas-imigrantes.shtml" �http://www1.folha.uol.com.br/mundo/2014/07/1481822-cidades-dos-estados-unidos-vetam-criancas-imigrantes.shtml�. 


Ou seja, leitor, nesse aspecto, também nos EUA (que é signatário da Declaração dos Direitos Humanos da ONU de 1948) a necessidade de ...proteção jurídico-social se mostra indispensável, para que os direitos/deveres humanos das pessoas, perante as burocracias, sejam respeitados. E – como já detalhado neste ensaio - as Constituições de dois terços de países latino-americanos insistem em afirmar que crianças e adolescentes ...não são cidadãos...


� Ordem das bicadas: Conceito naturalista proposto em 1921 por Thorlief Schjelderup-Ebbe (1894-1976).


� Acácio, genial personagem criado por Eça de Queiróz em seu O Primo Basílio (1878), é uma caricatura de políticos e burocratas de sua época. De forma pomposa dizia banalidades, coisas óbvias e superficiais.


� Os ...menoristas tinham (os que ainda existem continuam tendo) o hábito de chamar tais espancamentos, tundas, coças, sovas, surras, de ...palmadas fundibulares. Pode crer, leitor. Esse é o testemunho ...ocular dessa história...


� Abraham Lincoln (1809-1865): Discurso de Gettysburg.


� Dizem que a jabuticaba é fruta endêmica que só existe no Brasil. Quando o Estatuto da Criança e do Adolescente foi concebido, escrito, promulgado, Proteção Integral – como doutrina civilizadora - foi, metaforicamente, uma jabuticaba do bem. Jabuticaba legislativa heurística, poderosa, que passou a influenciar para melhor, a partir de 1990, as demais legislações da América Latina. Com agradecimentos aos meus companheiros, que muito me ensinaram, leitor, sou testemunha ocular dessa história.


Devido ao fato de que o artigo 227 da Constituição brasileira de 1988 - em que se baseia o artigo quarto do Estatuto – derivar (ser o resumo) dos 54 artigos da Convenção da ONU que seria promulgada em 1989, nós passamos a considerá-la Doutrina da ONU (das Nações Unidas).





� Aguarde, leitor, que vou incluir mais adiante um comentário sobre a lei 12.010 de 2.009, que reinstituiu o conceito de “institucionalização”, que havia sido eliminado pelo Estatuto, em sua redação original. Aguarde, por favor, o comentário que faremos aqui sobre tal retrocesso conceitual, legal, pragmático e ético, retrocesso produzido pelas pessoas que ...nós elegemos para serem deputados e senadores no Congresso Nacional .


� Ver meus “A Proteção Integral”, de 1995 e “Infância e Sociedade, Terceira Via” de 1998, Edição Adês.


� Notar, leitor, que para assegurar o direito da pessoa ...”em situação de risco”, ou em “situação de rua”, como comanda a LOAS no parágrafo segundo de seu artigo 23, toda abordagem há que, tecnicamente, ser feita, ..com perícia. Há que se proceder a entrevista, também sem ...imperícia. E com visita domiciliar, diagnóstico, etc., tudo com técnicas ...de serviço social, sem negligência, sem imprudência, para evitar ...revitimização da vítima.


� Ver o meu  A PROTEÇÃO INTEGRAL de 1995, ou seja, livro escrito ...no século passado. 


� (Nelson Rodrigues, 1912-1980). Estou me referindo, obviamente, ao que, segundo dizem, Nelson teria dito: “O subdesenvolvimento não se improvisa”


� Quer saber de um terror governamental, leitor? Veja: Adolescente foi espancado por carcereiros no sistema penitenciário juvenil paulista, onde cumpria sentença de privação de liberdade. Como reparação moral a essa forma de terror, em 17 de abril de 2015, a instituição foi condenada pela Justiça - que não se omitiu – a indenizar a vítima em cento e cinquenta mil reais. Para detalhes, acessar � HYPERLINK "http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2015/05/1623840-gestao-alckmin-e-condenada-por-agressao-de-jovem-na-fundacao-casa.shtml" �http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2015/05/1623840-gestao-alckmin-e-condenada-por-agressao-de-jovem-na-fundacao-casa.shtml�.


� A bancada parlamentar da bala é o conjunto de deputados e senadores que, ao fim e ao cabo, terminam por espalhar sobre esse tema inverdades ...às mancheias, como dizem hoje e se costumava dizer  no tempo de Voltaire (1694-1778), ou no de Goebbels (1897-1945), ou no tempo dos dois: - Mintam, mintam, alguma coisa ficará. Diante de tal estratégia do mal para a construção distópica, só pode haver uma atitude (para contrabalançar) na balança do bem comum: Repetir insistentemente o que é correto, para que prevaleça a verdade material. É ...material aí, não é a verdade da ideologia, da intenção, da opinião pessoal de cada um, mas a verdade dos fatos, das coisas, da experiência vivida, do concreto acontecer histórico.


� A palavra etiqueta, que é equívoca, aparece neste ensaio em dois sentidos: O daqueles hábitos ou ritos tidos como de boa educação. E no sentido oposto de rótulo que se impõe às pessoas como sinete, como marca discriminadora de infamação.


� Já demonstrei leitor, em meu A CRIANÇA E O PROTOCOLO DA CIDADANIA (� HYPERLINK "http://sedaedson.blogspot.com.br/" �http://sedaedson.blogspot.com.br/�) que o adolescente, nessa hipótese, NÃO ESTÁ em conflito com a lei. Está em conflito com pessoas, com grupos, com a sociedade. Em conflito com a lei está quem QUER MUDAR a lei. Quem pratica ato descrito na lei como crime age COMO PREVISTO na lei, pois agride, rouba, mata, praticando ATO TÍPICO, que é a conduta rigorosamente igual, idêntica, perfeitamente ajustada à descrição constante do texto legal. A lei, abstrata, está sempre acima dos conflitos, nessa hipótese. A lei PRESIDE os procedimentos para que o eventual imputado seja submetido à “persecutio criminis” e à investigação policial, seja denunciado pelo MP, julgado e sentenciado pela Justiça.


� Analiso isso na 3ª parte “O Vitimador” de meu Infância e Sociedade: Terceira Via, Edição Adês, 1998. Há 17 anos (estamos em 2015 quando redijo isto aqui)


� A meritocracia, no caso, significa que conselheiros devem ser escolhidos, para controlar a eficiência/eficácia dos serviços corretos e bem feitos, destinados a crianças e adolescentes. Tal escolha de conselheiros deve ser feita não entre os candidatos mais politiqueiros, os mais interesseiros, os mais conchavados, os mais espertos, os mais ...aparelhados. Mas, sim, entre as pessoas mais competentes, as mais capazes, as mais eficientes, as mais bem informadas, as mais dignas. Primado ...do mérito sobre a esperteza e sobre o aparelhamento desviante. 


O ...demérito escandaloso da seleção de conselheiros é uma das coisas mais desonestas que vem ocorrendo (chegam a encher caminhões de paus-mandados, ...votantes, como fazem os coronéis dos piores maus hábitos, usos, costumes de nossos currais eleitorais) no Brasil de 2015, data em que escrevo esta nota. Que o Ministério Público e a opinião pública, portanto, fiquem atentos, para a necessária correção desse e de outros inaceitáveis desvios monstruosos. A mim cabe registrar esse horror, neste ensaio, para o conhecimento de gerações futuras, como faço com outros desvios, para que não percamos sua dimensão histórica. Não acho que esteja pregando no deserto. Estou pregando entre ...multidões. Detalhes ao longo deste ensaio. 


� Houaiss -  “bizu”: Aquilo que é dito a respeito de acontecimento(s) ou de uma situação, boato, comentário, conversa.. 


� Os que dizem que a ...ficha é ...limpa, o fazem porque afirmam que maiores de doze até os dezoito anos ...não praticam crime. Logo, como afirmam essas pessoas, se os jovens infracionarem depois dos dezoito anos, não estariam reincidindo porque, antes dos dezoito, não teriam infracionado. Mas, a verdade material do novo paradigma diz que os maiores de doze anos ...praticam, sim, crimes, quando agem segundo o artigo 103 do Estatuto (ao praticarem condutas definidas na lei como CRIMES, ou seja, praticarem atos infracionais “criminais”). Então, a inverdade, falsidade, hipocrisia do velho paradigma (da velha maneira de perceber a questão) não faz parte ...do paradigma da doutrina da ...proteção integral que preside, desde 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 1º):


Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.


A nova doutrina do Século XXI se baseia na ...verdade material de que os direitos se realizam através ...dos deveres de respeitar o próximo, as leis e a pluralidade sadia da convivência social. Isso, se for o caso, na sociedade ...que se quer justa.


� No capítulo sobre “O mito da reinserção social”, mais adiante, o leitor vai verificar que TAMBÉM para os adultos, se queremos viver numa sociedade “que se quer justa”, o sistema hoje dito penitenciário – que atualmente adestra detentos à rede punitiva – deve passar a operar com ...medidas socioeducativas de cidadania. Tratar-se-ia de uma radical inversão ao desejo multifacetário que se tem, hoje, de ampliar e aprofundar a entrega de jovens ao cruel adestramento de punidos no sistema penitenciário...


� Ao longo deste ensaio, leitor, especificamente na nota “43" vamos nos referir ao sistema ...do duplo binário, que consiste no seguinte, em resumo: Depois do Marquês de Beccaria, no Século XVIII, em pleno Iluminismo, nossa Civilização só aceita punir aqueles que são ...responsáveis por serem dotados da capacidade ...criminal, ou seja, capacidade de ...cometer crimes, porque são capazes de ...entender o caráter ilícito da eventual conduta ilícita que praticam e de se determinarem segundo esse entendimento. No caso de adolescentes, isso implica da adoção da cláusula “12” da Convenção Internacional de 1989:


Art. 12 da Convenção - Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e da maturidade da criança.


Dois sistemas de ...reação a tais condutas dos que eventualmente não sejam capazes de tal ...discernimento foram engendrados pelas sociedades modernas, no campo do Direito Criminal, também chamado Direito ...Penal. O sistema DE JUSTIÇA que busca eventual PUNIÇÃO ao autor do ato danoso. Cumprida a punição com prazo certo, o imputado está QUITES com o todo social. Cumpre a pena e vai livre para casa. E o sistema DE TRATAMENTO em que se busca REABILITAR o sentenciado. Só se liberta depois que um TRATAMENTO, com prazo indeterminado, indica que haja cessado ...a periculosidade desse sentenciado. 


Nos meandros desses dois pontos de vista, surgiu o sistema do chamado DUPLO BINÁRIO: A medida aplicada ao sentenciado É DUPLA. Pune-se primeiro e depois, põe-se o sentenciado em um TRATAMENTO submetido a uma chamada ...medida de segurança, de prazo indeterminado, até que uma equipe técnica especializada emita um laudo indicando que ...cessou a periculosidade do sentenciado. É fácil constatar a inconsistência lógica dessa duplicação...


Parece evidente que, leitor, nos termos do § 3º desse artigo 112 aqui citado, a lei brasileira escolheu o sistema DO TRATAMENTO para adolescentes que eventualmente ...não sejam capazes de formular juízos próprios (nos termos do artigo 12 da Convenção Internacional), ou seja, de não serem capazes de se determinar (nos termos do artigo 26 do Código Penal):


Inimputáveis


Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. (Redação dada pela Lei nº � HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103279/lei-7209-84" \o "Lei 7209/84" �7.209�, de 11.7.1984)


� Para ficar registrado, vou contar aqui, leitor (embora este ensaio não seja a história de minha vida), dois fatos que ocorreram quando eu (advogado federal) operava no sistema “de menores” do Rio de Janeiro: No primeiro “caso”, houve uma fuga de tais menores no Instituto Padre Severino, na Ilha do Governador. Um jornalista abordou o diretor do estabelecimento, perguntando por que “os menores“ haviam fugido. O Diretor retrucou, dizendo: ...”Eles não fugiram, pois ...não estavam presos, estavam ...protegidos”. 


No segundo fato, visitei a Escola João Luiz Alves, na mesma Ilha do Governador, poucos meses após a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente. Fui “inspecionar” o Estabelecimento e perguntei se ali se aplicava o novo Estatuto. A resposta categórica foi que ...”.sim.”. Com olho e sensibilidade, digamos, clínica, dava para perceber que havia abusos. E fui procurar ...o Estatuto que eles aplicavam nos meninos. Encontrei-o, atrás de uns latões de lixo ao lado da cozinha: Era um porrete, ao longo do qual estava inscrito: “Estatuto da Criança e do Adolescente”.


� Thomas Hobbes (1588-1679), depois de Plauto (254-184). 


� O leitor já deve ter notado que ...não estou nem aí, como dizem, para o esdrúxulo acordo gramatical que burocratas da comunidade luso-parlante querem nos impor. Creio na formação histórica, etimológica da língua que falamos.


� Podemos parafrasear o mesmo Augusto dos Anjos, em seus “versos íntimos” para descrever a condição existencial de adolescentes (maiores de 12 anos), jovens (maiores de dezoito anos) e adultos (maiores de trinta anos), quando privados de liberdade em tugúrios, cárceres, ergástulos, por sentença judicial. “O homem que, por essa lei miserável, mora entre feras, sente inevitável necessidade de também ser fera”. Sejamos óbvios, leitor, e consideremos que “miserável” aí é a lei ...consuetudinária dos maus hábitos, maus usos e maus costumes da burocracia penitenciária oficial. Nenhuma lei escrita, brasileira, manda tratar os presos dessa forma ...miserável...


� Maiores detalhes em meu “A Criança e o Protocolo da Cidadania“, em � HYPERLINK "http://www.edsonseda.com.br" �www.edsonseda.com.br� . “Bad cop/good cop” é uma tática psicológica criada, originalmente, para interrogatório policial. Nota-se, no sistema de execução judicial de adolescentes a presença dessa tática, não mais para apenas interrogar, mas no ...adestramento dos sentenciados ao critério “de bom comportamento” prisional: Agentes repressores - os “bad”- mantém o rigor da disciplina em ...adestrar, através de ameaças, constrangimentos e castigos físico/mentais, enquanto que outro corpo de servidores – “os good” - atuam com bondade, compreensão e complacência nas suas relações com os sentenciados. Mas, ao fim e ao cabo, como é de conhecimento geral, há um dito popular de que ...malandro não estrila... Simulacros de ...bom comportamento não podem ser considerados formas de inserção ou de ...reinserção social. No limite, leitor, a chamada síndrome de Estocolmo, em que o adestrado se apega, se afeiçoa, passa a amar o adestrador...


� No dia 5 de outubro de 2015, também a Globo News incrivelmente noticiou o envio ...ao Conselho Tutelar de um bebê de dois dias, abandonado numa sacola, na rua Piauí em São Paulo. Repitamos, quem o artigo 23, parágrafo segundo da LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social – manda prestar O SERVIÇO PÚBLICO de amparar crianças ...em situação de rua, ou, se preferir, leitor, ...em situação de risco é a política municipal de Assistência Social, em programa de proteção, abrigo, acolhimento (previsto no artigo 93 do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 8.069/90). 


A AUTORIDADE competente para decidir se a criança deve ou não ser ...abrigada (...acolhida, amparada) é O JUIZ DA INFÂNCIA E DA ADOLESCÊNCIA e não, nunca, Conselho Tutelar. E notem bem, sob pena de responsabilidade:


LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social) - Art. 23. § 2º. Na organização dos serviços da Assistência Social serão criados programas de amparo, entre outros: � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11258.htm" \l "art1" �(� HYPERLINK "http://www3.dataprev.gov.br/sislex/paginas/42/2011/12435.htm" �LEI Nº 12.435, DE 6 DE JULHO DE 2011 – DOU DE 07/07/2011�)�


I – às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/Constituicao/Constituiçao.htm" \l "art227" �art. 227 da Constituição Federal� e na � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/Leis/L8069.htm" �Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990�; II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;


Lei 8.069  - Art. 93.  As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, em caráter excepcional e de urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de responsabilidade.       � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm" \l "art2" �(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)�








� A expressão assistir, criar e educar consta do artigo 229 da Constituição Federal de 1988: “Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade”.


� Empresas, leitor, emitem editais, até o antro de corrupção da Petrobrás faz isso, para selecionar ...projetos, inclusive de abrigos, a serem financiados nos municípios. O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 260 é claríssimo a respeito. Só podem receber subsídios públicos (subsídio que nós, cidadãos, que temos o Estado  em nossa consciência, íntimo, ética, financiamos com nossos impostos), as ...doações feitas AO FUNDO dos Direitos da Criança e do Adolescente:


Art. 260.  Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, distrital, estaduais ou municipais, devidamente comprovadas, sendo essas integralmente deduzidas do imposto de renda, obedecidos ... limites...


Doações ao FUNDO, portanto, jamais direcionadas por empresas a entidades de sua simpatia ou preferência...


O destino de tais recursos é – deve ser – deliberado pelo Conselho Paritário: Metade prefeitura, metade organizações representativas da população, como aqui já ficou exaustivamente exposto. Atenção: ...Entidades de atendimento são entidades que ATENDEM PESSOAS. Portanto, caro leitor, NÃO SÃO organizações representativas da população. E não podem, de forma alguma, irem ao Conselho Paritário aprovar seus próprios programas, ou aprovar recursos do FUNDO  para si mesmas, como anda miseravelmente ocorrendo, em muitíssimos, repito, MUITÍSSIMOS municípios pelo país afora. 


Sugiro dar uma voltinha, agora, ao capítulo terceiro deste ensaio que trata DO GRITO quanto a essa anarquia que grassa por aí. Depois reclamam, prezado amigo, do aumento incessante, entre nós, da agressividade, violência, criminalidade, crueldade e terror. A mim cabe insistir, persistir, reiterar, ser redundante, pleonástico, repetitivo como se estivesse ...A GRITAR. 


� Quanto à seleção de conselheiros - como ocupantes de Conselho Público, órgão autônomo - não pode o Conselho Municipal, responsável pela condução do concurso (artigo 37, II da Constituição) denominado PROCESSO DE ESCOLHA de conselheiros (artigos 132 e 139 do Estatuto), delegar a função de selecionar o saber dos candidatos a conselheiro a EMPRESA PRIVADA. 


Constituição – Art. 37. II - A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm" \l "art37" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)�


Estatuto - Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.


Estatuto - Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do Ministério Público.


O Conselho Municipal deve nomear comissão especial para tal relevantíssima função pública e, se for o caso, se fazer assessorar por consultor pessoalmente responsável e qualificado. Nunca privatizando uma função que obrigatoriamente é PÚBLICA. 


� Oxímoro, segundo Houaiss: “engenhosa aliança de palavras contraditórias”. Aulete: Figura antiga cujo sarcasmo se ocultava com palavras aparentemente contraditórias; v. g.: responder com silêncio eloquente. Qual é o pai, qual é a mãe, qual é a proposta existencial que aceita assistentes sociais, psicólogos, pedagogos tutelando o exercício ...do poder familiar na intimidade de uma família? Então, só o ...adestramento burocrático pode explicar essa interferência no exercício ...da guarda em programa de abrigo ou acolhimento. 


 Estatuto da Criança e do Adolescente (nos incisos VII e IX de seu artigo 92), comanda que guardião e pupilos usem os recursos ...da comunidade local para atendimentos de suas necessidades sociais, psicológicas, pedagógicas, se for o caso: 


Art. 92.  As entidades que desenvolvam programas de acolhimento ... deverão obedecer aos seguintes princípios  ... VII - participação na vida da comunidade local; IX - participação de pessoas da comunidade no processo educativo.


� Houaiss – Órgão: Entidade que exercita qualquer função social, política ou administrativa, ou pessoa investida no poder de representá-la, por lei ou pelo estatuto. Aulete : Intermediário ou meio para conseguir alguma coisa.


� Mas há quem tenha engatilhado um inciso, uma alínea ou parágrafo para incluir nalguma lei. Outros se irritam, se enervam, se estressam. Resta a insopitável ironia. Betinho e Nazareno de Brito, há muito tempo, já se mudaram para Jacarepaguá  (� HYPERLINK "https://www.youtube.com/watch?v=CY1Ro533TxE" �https://www.youtube.com/watch?v=CY1Ro533TxE� ), e voltaram de lá. Muitos, com razão, deploram o capítulo terceiro, “O Grito” deste ensaio...


� Apreender, como diz o Dicionário Aulete, é prender, pegar, capturar, deter. Os adestradores, com hipocrisia, fazem de conta que não é nada disso. E direitos/deveres sociais pssam a ser violados. 


� Uma das características centrais da mudança ...de paradigma nesse tema é a circunstância de que, sob o princípio ...da brevidade, a medida de privação de liberdade (em linguagem comum, ...a prisão) deixa de ser a medida principal e passa a ser medida coadjuvante da punição oficial que busca ...reintegração social daquele ...que delinquiu. Ou seja, as medidas de reparação do dano ou liberdade vigiada, ou ...liberdade assistida, deixam de ser ...medidas alternativas à prisão, como antigamente. E passam a ser as medidas ...principais.


Nesse sentido, a prisão ...breve (a breve ...privação de liberdade) torna-se a primeira fase de reflexão, pelo sentenciado, sobre seus males. Há um grave problema aí com psicopatas e sociopatas. Muitos especialistas...negam serem eles doentes mentais. Negam serem eles ...inimputáveis. Essa negação os ...exclui dos que, indefinidamente, possam ser confinados em internação médica chamada ...medida de segurança. Só os doentes mentais podem ser internados sem prazo certo. Essa a regra entre nós, no Brasil. Há doutrinadores que aceitam, no Brasil, como válido, o sistema ...do duplo-binário em que pessoas altamente perigosas possam cumprir primeiro a medida DE JUSTIÇA em ...privação de liberdade e em seguida, ...cumprir também, a medida UTILITÁRIA de segurança, a qual, por ser de TRATAMENTO é indefinida e só extinta depois de rigoroso exame médico de ...cessação de periculosidade. 


Mas, deixando o ...duplo binário de lado, todo o período (que deve ser breve) de privação de liberdade - em rigorosa contenção física, evidentemente sem ...maus-tratos – se destina a que, consigo mesmo e com a sociedade, o apenado assuma um compromisso de mudança comportamental (daí o problema com psicopatas e sociopatas). Isso, para que – com os não enfermos mentais - sejam aproveitáveis as subsequentes fases de sua sentença, em regime semi-aberto, aberto e ou em ...liberdade. Tudo controlado, fiscalizado, supervisionado por programa público de ...reinserção social. Nada disso é possível sem rigor tecnológico (sem competente ajuste entre ...meios e ...fins sociais) e sem ...meritocracia na formação continuada de recursos humanos... 


� Notar, leitor, as possibilidades evidentes de um ...Direito Alterativo, aquele conjunto de normas que muda, transforma, aperfeiçoa. Direito que é também ...do Desenvolvimento Humano, porque evolui, busca seu ponto ômega, como queria Teilhard de Chardin (1881-1955). Aquilo que os escolásticos, com Thomaz de Aquino, diziam, no inigualável idioma romano: Omne agens, agit propter finem (tudo que age, age em busca de um fim.). As leis naturais buscam fins naturais. As leis humanas buscam fins ...humanos. Descobriríamos, inventaríamos, ou criaríamos uma ...lei luz universal a resumir tudo isso?


Estaríamos, pois, (acreditam os otimistas) a caminho de uma possível superação da mesquinha contradição entre capitalismo e socialismo. A utópica ...Teoria de Tudo preconizada por sábios como Confúcio, Buda, Moisés, Cristo, Maomé, Gandhi, Einstein e o próprio Chardin (colega jesuíta do Papa Francisco) ronda nossos calcanhares (que – obviamente - são de Aquiles). Tudo isso parece indicar que este ano que não acaba nunca é a oportunidade da confluência, da súmula, no Aleph borgiano, de todas as ciências, crenças, saberes e convicções que nossa pequenez não conseguiu ainda reunir.


Reunir de forma simples e justa – como preconizava Guilherme de Ockham (1285-1347), com sua ...Lei da Parcimônia, apelidada de ...Navalha de Ockham (cortar o que é laborioso, complicado, excessivo) - para transmitir o que para nós seriam bons hábitos, usos e costumes sustentáveis às massas de crianças, adolescentes, jovens, adultos e anciãos. Mas ...temos que tentar. Apesar de relembrarmos, na pluralidade da confusão reinante, segundo o Riobaldo de Grandes Sertões, Veredas, que ...pãos ou pães é questão de opiniães.


� Como que prenunciando também o 11 de setembro, Murilo Mendes (1901-1975) foi profético em 1930 com sua “Pastoral”: ...”Viemos de torres golpeadas e de hóstias profanadas”. A palavra “hostia” quer dizer “vítima”. 


� Jorge Luís Borges (1899-1986), A Esfera de Pascal (1944), in ”Nova Antologia Pessoal”.


� Melhor, talvez, se achar que vale a pena, leitor, mesmo que pareça um pouco brega, ler isto aqui ao som ...do Zarathustra de Richard Strauss, sob o resumo da ...Odisséia de Kubrick na�HYPERLINK "https://www.youtube.com/watch?v=vWF1glZWQa8"�� nota 2� deste ensaio.


� Sardônico: Relativo à Ilha de Sardenha, hoje província italiana, onde se origina a ...sardônia, planta que provoca um riso de gente insensata, em quem a mordisca. 


� Dizem, leitor, que desse ...primeiro passo falaram, entre outros, Lao Tsé, Confúcio, Platão, Oscar Wilde, Gandhi, Luther King, Mao. E, segundo se pode supor, também ...o conselheiro Acácio.


�    “Caminante con tus huellas 


        el camino y nada más,


        Caminante no hay camino, 


        se hace camino al andar...” 


� Inconsútil: Que é feito de uma só peça, inteiriço, que não tem falhas, não tem costura. Do latim: inconsutilis.


� Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconheci-    


    dos nesta Lei forem ameaçados ou violados: I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; II - por fal-   


    ta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; III - em razão de sua conduta.


� PROCON – Pró Consumidor de bons tratos, de atenção às necessidades básicas, de respeito à condição humana de sustentabilidade no bem-comum.





�
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